
PÁGINA: 

ASS: 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SIDROLÂNDIA 

ESTADO DO MATO GROSSO DO SUL 

CNPJ/MF: 03.501.574/0001-31 
 

Rua São Paulo, 964 – Centro – Fone (67) 3272-7400 – CEP 79.170-000 - Sidrolândia – MS. 

 

EDITAL DO PREGÃO ELETRÔNICO N° 14/2023  

Objeto 
“Contratação de empresa especializada para Licenciamento de Softwere de 

Gestão da Saúde e Suporte Técnico na Plataforma  e-sus PEC do Ministério da 

Saúde do Governo Federal”. 

SRP? 
NÃO 

Valor Total Estimado: R$ 291.333,33 (duzentos e noventa e um mil trezentos e trinta e 
três reais e trinta e três centavos) 

Data de divulgação do Edital: 15/03/2023 
Divulgação, mediante aviso publicado no Diário Oficial dos Municipios de Mato Grosso do Sul – 
ASSOMASUL e nos sítios eletrônicos: www.comprasbr.com.br. e 
https://www.sidrolandia.ms.gov.br/arquivos/licitacoes 
Início do cadastramento eletrônico de propostas: 16/03/2023 até as 09 horas do dia 28/03/2023 

Data de abertura do Pregão: 28/03/2023 às 09h00, horário de Brasilia, no sítio eletrônico 
www.comprasbr.com.br. 
Inicio da disputa de lances:-09:30-hs 

Modo de disputa: Aberto e Fechado, conforme art. 33 do Decreto Federal 10.024/2019. 

Licitação Exclusiva ME/EPP? Não Há Itens Exclusivos ME/EPP e/ou Reserva de 
cota ME/EPP? Não 

O Pregão Eletrônico será realizado em sessão pública, por meio da INTERNET, mediante 
recursos de criptografia e de autenticação que assegurem condições de segurança em todas as 
etapas do certame. 

Pedidos de esclarecimentos 
Até as 11h00 do dia 23/03/2023 
exclusivamente pelo e-mail 
comissao.licitacao@sidrolandia.ms.gov.br 

Impugnações 
Até as 11h00 do dia 23/03/2023, horáro de MS 
exclusivamente pelo e-mail 
comissao.licitacao@sidrolandia.ms.gov.br 

Informações Adicionais 

Telefones: (67) 3272-7400. 
E-mail: 
comissao.licitacao@sidrolandia.ms.gov.br 

Endereço: Rua São Paulo, Nº 964, Sidrolândia - 
MS - CEP: 79.170-000. 

Prefeitura de Sidrolândia:  CNPJ: 03.501.574/0001-31. 

Todas as referências de tempo contidas neste Edital observarão o horário de Brasília. 

Todos os documentos a serem encaminhados eletronicamente deverão ser configurados, 
preferencialmente, nos seguintes formatos: Adobe Acrobat Reader (extensão .PDF), Word 
(extensão .DOC ou .DOCX), Excel (extensão .XLS ou .XLSX), podendo ainda ser processados 
por compactação nos formatos ZIP (extensão .ZIP) ou RAR (extensão .RAR). 

O Edital está disponível para download nos endereços  
https://www.sidrolandia.ms.gov.br/arquivos/licitacoes e www.licitacoes-e.com.br 
 

http://www.comprasbr.com.br/
http://www.comprasbr.com.br/
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EDITAL 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 14/2023  

PROCESSO ADMINISTRATIVO 1262/2023 

PROCESSO LICITATÓRIO --/2022 

MENOR PREÇO GLOBAL 

 

 

PREÂMBULO 

 

1 - DO OBJETO 

2 - DA FORMULAÇÃO DE IMPUGNAÇÕES E DOS PEDIDOS DE 
ESCLARECIMENTOS 

3 - DA PARTICIPAÇÃO DOS INTERESSADOS 

4 - DO CREDENCIAMENTO 

5 - DA CONEXÃO COM O SISTEMA E DO ENVIO DAS PROPOSTAS 

6 - DA PROPOSTA ELETRÔNICA 

7 - DA FORMULAÇÃO DOS LANCES E DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS 

8 - DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA 

9 - DA HABILITAÇÃO 

10 – DA PROVA DE CONCEITO 

11 - DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA 

12 - DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA 

13 - DOS RECURSOS 

14 - DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

15 - DO TERMO DE CONTRATO OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE 

16 - DA ENTREGA E DO RECEBIMENTO DO OBJETO E DA FISCALIZAÇÃO 

17 - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA 

18 - DO PAGAMENTO 

19 - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

20 - DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

21 – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

22 -DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
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A PREFEITURA DE SIDROLÂNDIA-MS, sediada à Rua São Paulo, Nº 964, Centro de 
Sidrolândia-MS, por intermédio deste Pregoeiro legalmente designado pela portaria de n° 
08/2023, torna público para conhecimento dos interessados, a abertura de licitação, na 
modalidade PREGÃO ELETRÔNICO, do tipo MENOR PREÇO GLOBAL, nos termos da Lei 
nº 10.520, de 17 de julho de 2002, do Decreto nº 7.892, de 23 de janeiro de 2013, do Decreto 
10.024 de 20 de setembro de 2019, da Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006, 
da Lei lei Complementar 147 de 07 de agosto de 2014, do Decreto n° 8.538, de 06 de outubro 
de 2015, aplicando-se, subsidiariamente, a Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, e as 
exigências estabelecidas neste Edital. 
 

Sessão pública virtual a ser realizada de forma “on-line”,   no Portal de Licitações Compras 
BR, no sítio eletrônico www.comprasbr.com.br. 
 
OBTENÇÃO DO EDITAL: Os interessados poderão adquirir o presente Edital e seus anexos, 
gratuitamente na DIVISÃO DE COMPRAS E LICITAÇÕES, na forma eletrônica, por meio 
digital, ou ainda, através de download (via internet), nos sítios eletrônicos oficiais 
(www.comprasbr.com.br e www.sidrolandia.ms.gov.br). 

 
1. DO OBJETO DA LICITAÇÃO 
 
1.1. O objeto do presente PREGÃO é a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA 
PARA LICENCIAMENTO DE SOFTWERE DE GESTÃO DA SAÚDE E SUPORTE TÉCNICO 
NA PLATAFORMA  e-SUS PEC DO MINISTÉRIO DA SAÚDE DO GOVERNO FEDERAL, 
em atendimento das necessidades da Prefeitura de Sidrolândia e Secretarias, de acordo com 
as especificações técnicas constantes do Anexo I do Edital. 
 
1.2. A Contratação será formalizada por intermédio de Contrato, nas condições previstas 
neste Edital. 

 
1.3. O valor máximo, que poderá ser contratado e praticado, é o constante do Termo de 
Referência. 

 
1.4. As propostas deverão obedecer às especificações deste instrumento convocatório e 
anexos, que dele fazem parte integrante. 
 
1.5. A sessão de processamento do pregão será realizada por meio da internet, mediante 
recursos de criptografia e de autenticação que assegurem condições de segurança em todas 
as etapas do certame. 

 
1.6 O recebimento da documentação requerida para participação da presente licitação, será 
realizado em data, horário e local mencionados no preâmbulo deste Edital, na forma digital, 
no Portal de Licitações Compras BR, no sítio eletrônico www.comprasbr.com.br,     salvo 
comunicação expressa em contrário. Após o credenciamento dos interessados que se 
apresentarem de forma “on-line” para tomar parte do certame, ocorrerá à sua abertura, em 
sessão pública virtual, que será conduzida pelo Pregoeiro com o auxílio da equipe de apoio 
designados nos autos do processo em epígrafe. 

http://www.comprasbr.com.br/
http://www.comprasbr.com.br/
http://www.sidrolandia.ms.gov.br/
http://www.comprasbr.com.br/
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1.7. DA REGÊNCIA LEGAL 
 

1.7.1 Lei Federal nº 8.666/93 e alterações; 
1.7.2 Lei Federal nº 10.520/02; 
1.7.3 Lei Federal n° 8.078/90 – Código de Defesa do Consumidor; 
1.7.4 Lei Complementar nº 123/06 
1.7.5 Lei Complementar nº 147/14;  
1.7.6 Decreto Municipal nº 101/13 
1.7.7 Decreto Municipal nº 64/2020 
1.7.8 Decreto Federal nº 8.538/2015 
1.7.9 Decreto Federal 10.024/2019 
1.7.10 Demais disposições contidas neste Edital. 

 
2. DA FORMULAÇÃO DE IMPUGNAÇÕES E DOS PEDIDOS DE 
ESCLARECIMENTOS 
 
2.1.  Até dois dias úteis antes da data fixada para abertura da sessão pública, qualquer pessoa 
poderá impugnar o ato convocatório do Pregão, por meio do envio da petição ao Pregoeiro 
exclusivamente pelo e-mail  comissao.licitacao@sidrolandia.ms.gov.br. 
 
2.2. Caberá ao Pregoeiro decidir sobre a petição, no prazo de vinte e quatro horas, contadas 
de seu recebimento. 
 

2.2.1. Acolhida a petição contra o ato convocatório, caso advenha eventual modificação 
do Edital que afete a formulação das propostas, será designada nova data para a 
realização do certame. 
 
2.2.2. Os pedidos de esclarecimentos referentes ao Pregão deverão ser encaminhados 
ao Pregoeiro até três dias úteis anteriores à data fixada para abertura da sessão pública 
exclusivamente pelo e-mail comissao.licitacao@sidrolandia.ms.gov.br. 
 
2.2.3. As respostas às impugnações apresentadas e aos esclarecimentos solicitados 
serão disponibilizadas no sistema eletrônico. 

 
3. DA PARTICIPAÇÃO DOS INTERESSADOS 
 
3.1 Poderão participar da presente licitação: 
 

3.1.1 Quaisquer empresas, legalmente constituídas, enquadradas no ramo de atividade 
econômica pertinente e compatível (CNAE), comprovadamente correlacionado ao objeto 
da licitação, e que, satisfaçam as condições do Edital. 

 
3.1.2 Empresas que atendam às exigências constantes no Edital e seus anexos, 
inclusive quanto à documentação requerida para sua habilitação, qualquer que  seja sua 
forma de constituição, ressalvado as particularidades do instrumento convocatório e/ou 
da legislação pátria em vigor. 

mailto:cpl.dg@camara.leg.br
mailto:comissao.licitacao@sidrolandia.ms.gov.br
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3.1.3 Empresas cujo objeto social em vigor, especifique atividade pertinente e 
compatível com o objeto da licitação. 

 
3.1.4 Sociedades cooperativas em que, o objeto social destas, sejam pertinentes e 
compatíveis com o objeto da licitação, ou seja, tenham o mesmo escopo, respeitando as 
vedações do art. 5º, da Lei Federal nº 12.690/2012. (art. 10, § 2º, da Lei n° 12.690/2012) 
 
3.1.5 Empresas que estiverem constituídas no país, devidamente em consonância 
com as leis brasileiras. 
 
3.1.6 Empresas e equiparadas que apresentarem os documentos aqui exigidos, e não 
estiverem sob declaração de inidoneidade ajuizada por qualquer órgão ou entidade da 
Administração Pública, direta ou indireta, que lhe tenha sido aplicada por força da Lei nº 
8666/1993, em qualquer esfera administrativa do Poder Público. 

 
3.2. NÃO PODERÃO PATICIPAR DESTA LICITAÇÃO OS INTERESSADOS: 
 

3.2.1. Proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na forma 
da legislação vigente; 
 
3.2.2. Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes 
expressos para receber citação e responder administrativa ou judicialmente; 
 
3.2.3. Que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 9º da Lei nº 8.666, de 1993; 
 
3.2.4. Que estejam sob falência, concurso de credores, em processo de dissolução ou 
liquidação; 
 
3.2.5. Estejam cumprindo as penalidades previstas no art. 87, III, da Lei 8.666/1993, 
desde que não haja disposição expressa limitando os seus efeitos à esfera do ente 
sancionador; 
 
3.2.6. Estejam cumprindo a penalidade prevista no art. 87, IV, da Lei 8.666/1993, ainda 
que impostas por ente federativo diverso do Município de Sidrolândia/MS; 
 
3.2.7. Estejam cumprindo penalidade prevista no art. 7º da Lei 10.520/2002, desde que 
a decisão proferida pelo ente sancionador amplie, expressamente, os seus efeitos aos 
demais órgãos da Administração Pública Nacional; 
 
3.2.8. Caso o licitante se encontre em processo de recuperação judicial ou extrajudicial, 
deverá ser apresentada na fase de habilitação a sentença homologatória do plano de 
recuperação judicial; 
 

3.3 Do acesso virtual ao sistema provido, no âmbito do Portal de Licitações Compras 
BR, no sítio eletrônico www.comprasbr.com.br: 
 

http://www.comprasbr.com.br/
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3.3.1 Para participar das sessões públicas virtuais, a licitante deverá realizar, 
previamente, o seu credenciamento junto ao provedor do sistema eletrônico de 
licitações, há no mínimo 12h (doze horas), imediatamente anteriores à data de sua 
realização, devidamente cadastrado junto ao Portal de Licitações Compras BR,            o 
qual, utilizará-se de recursos de criptografia e de autenticação que assegurem 
condições adequadas de segurança em todas as etapas do certame. 

 
3.3.2 O credenciado deverá dispor de cadastro ativo no Portal de Licitações,       bem 
como, obtenção de chave de identificação (login) e da senha de uso pessoal, a ser 
criada sob sua própria responsabilidade, de conhecimento único, sigiloso e 
intransferível. 

 
3.3.3 A chave de identificação (login) e a senha de uso pessoal, poderá ser utilizada 
em qualquer procedimento licitatório, na modalidade PREGÃO ELETRÔNICO, 
administrado pelo Portal de Licitações Compras BR, salvo quando canceladas por 
solicitação da licitante, através de seu signatário e/ou responsável legal, ou ainda,      por 
iniciativa do provedor do sistema eletrônico de licitações, ou, em último caso, a pedido 
da DIRETORIA DE COMPRAS E LICITAÇÕES, quando se tratar de licitante com 
suspensão temporária e impedida de contratar com o Município de Sidrolândia - MS, 
por razões devidamente justificadas. 

 
3.3.4 É de responsabilidade única e exclusivamente da licitante interessada,                 o 
seu credenciamento junto ao Portal de Licitações Compras BR, não interferindo        a 
Administração neste aspecto, ou mesmo, competindo em nenhum caso, sob qualquer 
hipótese, as atividades efetivadas, cumpridas, acordadas e/ou pactuadas, entre 
terceiros. 

 

3.3.5 As informações, esclarecimentos e/ou dúvidas, acerca do acesso provido ao 
sistema eletrônico de licitações, ou mesmo, de como incluir propostas e participar 
do procedimento licitatório, deverão ser obrigatoriamente sanadas pelo SERVIÇO 
DE ATENDIMENTO AO FORNECEDOR do Portal de Licitações Compras BR, no 
sítio eletrônico www.comprasbr.com.br, através do canal “Fale Conosco”, ou ainda, 
através dos telefones (67) 3303-2730 ou (67) 3303-2702, em dia de expediente,              
no horário compreendido entre das 08h00min às 18h00min (Oficial de Brasília-DF). 

 
3.4 A licitante responsabilizar-se-á pela fidelidade e legitimidade das informações e dos 
documentos apresentados, em qualquer fase da licitação, assumindo todo o ônus pela 
preparação e elaboração de sua proposta, assim como, aqueles necessários à sua 
habilitação, não cabendo quaisquer tipos de ressarcimentos, independentemente do resultado 
do certame. 
 
3.5 Todos os custos decorrentes da documentação requerida para participação da presente 
licitação, assim como, da elaboração e da formulação da proposta de preços,     é  de 
responsabilidade única e exclusivamente da licitante interessada, não os competindo em 
nenhum caso, sob qualquer hipótese, ao Município de Sidrolândia - MS. 
 

http://comprasbr.com.br/
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4. DO CREDENCIAMENTO 
 
4.1 Para fins de credenciamento os interessados na participação do presente certame, 
deverão apresentar-se de forma “on-line”, durante a sessão pública virtual, no âmbito do Portal 
de Licitações Compras BR, no sítio eletrônico www.comprasbr.com.br, o qual, fazer-se-á 
mediante aceitação eletrônica dos termos e condições do Edital, utilizando-se de chave de 
identificação (login) e da senha de uso pessoal, consistentes em: 
 

a) termo de credenciamento (eletrônico), devidamente autorizado pela licitante, 
verificada a conformidade de representação, concedida ao responsável para 
representar os interesses da empresa junto ao sistema eletrônico de licitações;  

 
b) termo de habilitação (eletrônico), que firme declaração de pleno atendimento aos 

requisitos de habilitação, verificada a conformidade da proposta com os requisitos 
estabelecidos no instrumento convocatório, bem como, também, ciência da 
obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores; (art. 4°, inciso VII, da Lei 
10.520/2002) 

 
4.1.1 O credenciamento do responsável para representar os interesses da     empresa 
junto ao sistema eletrônico de licitações, implicará definitivamente na responsabilidade 
legal pelos atos praticados pelo credenciado, bem como, a presunção de capacidade 
técnica suficiente para operacionalização do sistema e realização das transações 
inerentes ao referido “PREGÃO ELETRÔNICO”, sob pena de responsabilidades 
administrativas, civil ou criminal. 
 
4.1.2 As Microempresas (ME), Empresas de Pequeno Porte (EPP) ou 
Microempreendedor Individual (MEI), que desejarem obter os benefícios    concedidos 
pela Lei Complementar n° 123/2006, ao aceitarem eletronicamente o termo de 
habilitação, deverão informar sua condição de enquadramento de        porte empresarial, 
sob pena de preclusão. 

 
I. a responsabilidade pela comprovação de enquadramento das empresas e 
equiparações, compete única e exclusivamente à licitante, concedidas por seus 
sócios, proprietários, dirigentes e/ou administradores, bem como, seu Contador ou 
Técnico Contábil (responsável técnico), os quais se sujeitam a todas as 
consequências legais que possam advir de um enquadramento falso, errôneo ou 
duvidoso; 
 

II. a falsidade da declaração prestada, caracteriza-se como crime previsto no art. 
299 do Código Penal, sem prejuízo do ajuste em outras figuras penais e das 
sanções previstas na legislação em vigor; 
 

III. a não-comprovação de enquadramento, ou ainda, o descumprimento da Lei ou 
do Edital, sem prejuízo das sanções cabíveis, constituirá renúncia expressa e 
consciente da licitante, desobrigando a Administração à conceder os benefícios da 

Lei Complementar n 123/2006, aplicáveis ao presente certame, assim entendido 

http://comprasbr.com.br/
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não ter a Microempresa (ME), Empresa de Pequeno Porte (EPP) ou 
Microempreendedor Individual (MEI), devidamente comprovado o seu 
enquadramento de porte empresarial. 
 

IV. Entende-se para fins deste Edital, comprovação de enquadramento de porte 

empresarial (MEI/ME/EPP), objetivando os benefícios da Lei Complementar n 
123/2006, documentação comprobatória, observadas as condições fixadas no 
subitem 3.1.1 do Edital, quando for o caso. 

 
4.2 Entende-se por representação, qualquer pessoa física (PF), aquele a quem a licitante 
confere poderes, inclusive no que se refere a outorga de procurações, quando munido de 
documentação oficial que o habilite a responder em nome da licitante, o qual, fazer-se-á 
mediante a apresentação dos seguintes documentos: 

 
a) cópia de documento oficial de identificação pessoal: registro de identidade 
(RG), carteira nacional de habilitação (CNH) e/ou qualquer outro documento 
equivalente, do representante apto ao credenciamento, quando elegível; 

 
b) comprovação de poderes legais para representação da licitante: 

 
I. tratando-se de representante legal: ato constitutivo ou estatuto em vigor,       ou 

última alteração subsequente, devidamente registrado na Junta Comercial (sede 
da licitante) ou equivalente, no qual estejam expressos poderes para exercer 
direitos e assumir obrigações em decorrência de tal investidura; 
 

II. tratando-se de representante outorgado: instrumento “público” ou “particular” 
de procuração, que comprove os poderes do mandante para a outorga, com 
competência expressa que lhe confere poderes para praticar todos os atos 
pertinentes ao certame, em decorrência de tal investidura, à título da outorgante. 
Entende-se para fins deste Edital, documentação comprobatória, nos casos de: 

 

 Instrumento Público – documento oficial com data de expedição não 
superior a 12 (doze) meses, contados entre a data de sua emissão e à de 
sua apresentação. No caso de o instrumento exceder ao interregno citado, 
faz-se necessária a apresentação obrigatória de “CERTIDÃO 
ATUALIZADA” da referida procuração, visando a seguridade processual. 

 

 Instrumento Particular – documento específico expedido pela outorgante, 
elaborado em papel timbrado da empresa e/ou em formulário próprio, 
devidamente assinado, com identificação do signatário e assinatura do 
responsável legal (com firma reconhecida). 

 
4.3 Verificadas todas as credenciais, sem conhecimento de identificação da licitante,    e desde 
que haja interessados, será declarada iniciada a sessão pública de abertura da presente 
licitação, casual dos acessos providos e administrados pelo Portal de Licitações Compras BR, 
de forma que, não será aceito a partir desse momento, a admissão de novos interessados, 
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retardatários, ou ainda, a inclusão de qualquer documento ou informação que deveria constar 
originalmente da documentação de cada fase do procedimento licitatório. 
 
4.4 A sessão pública de abertura transcorrerá de forma ininterrupta até o encerramento dos 
trabalhos, salvo por motivos justos, quando a mesma poderá ser suspensa por prazo a ser 
definido pelo Pregoeiro, podendo ocorrer o reínicio na própria sessão, ou ainda, a posterior, 
para análises que se fizerem necessárias. 
 
4.5 Será admitido apenas 01 (um) representante por empresa interessada, sendo que, cada 
representante só poderá importar apenas à uma única firma credenciada para participação do 
presente certame, não cabendo em hipótese alguma, ou sob qualquer pretexto, 
representações múltiplas ou afiliadas. 
 
4.6 Todos quantos participarem de licitação promovida pela Administração, têm direito público 
subjetivo à fiel observância do pertinente procedimento estabelecido na Lei, podendo qualquer 
cidadão acompanhar o seu desenvolvimento, desde que não interfira de modo a perturbar ou 
impedir a realização dos trabalhos. (Art. 4º, da Lei nº 8.666/1993) 
 
4.7 O não-comparecimento de qualquer licitante e/ou representante, de forma “on-line”, 
durante a sessão pública virtual, no âmbito do Portal de Licitações Compras BR, no sítio 
eletrônico www.comprasbr.com.br, não impedirá que elas se realizem, não cabendo ao 
ausente, reclamação de qualquer natureza, ressalvando-se o direito recursal, na forma da Lei. 
 
 5. DA CONEXÃO COM O SISTEMA E DO ENVIO DAS PROPOSTAS E DOS 
DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
5.1 A participação no certame se dará sempre por meio eletrônico, de forma “on-line”, em 
sessões públicas virtuais, no âmbito do Portal de Licitações Compras BR, no sítio eletrônico 
www.comprasbr.com.br, mediante chave de identificação (login) e da senha de uso pessoal, 
a ser criada sob sua própria responsabilidade, de conhecimento único, sigiloso e intransferível. 
 
5.2 Para a inclusão da proposta de preços e dos documentos de habilitação, por padrão, o 
representante credenciado, devidamente autorizado pela licitante, deverá aceitar 
eletronicamente o “Termo de Credenciamento” e o “Termo de Habilitação”, disponibilizados 
quando do acesso provido ao sistema eletrônico de licitações. 
 
5.3 A documentação requerida para participação da presente licitação, deverá ser anexada 
obrigatoriamente ao sistema eletrônico de licitações, de acordo com o tipo do conteúdo 
específico para cada fase do certame, conforme os “itens 7 e 8” do Edital, referentes à 
PROPOSTA DE PREÇOS e aos DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO, respectivamente, 
obedecendo as seguintes condições: 
 

a) de acordo com o tipo do conteúdo, a inversão da documentação requerida, 
implicará sumariamente na desclassificação e/ou inabilitação da licitante, no presente 
certame; 
 
b) o prazo máximo para envio da proposta de preços será de até 10 (dez) 
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minutos, imediatamente anteriores à data de sua apresentação. 
 
c) arquivos em formato digital “.PDF” (portable document format) e/ou 
convertidos, caso sejam produto de escaneamento ou digitalização; 
 
d) em situações excepcionais, a critério do Pregoeiro, e para fins comprobatórios, 
o envio da documentação requerida poderá ser solicitada, a qualquer tempo, durante 
as sessões públicas virtuais, quando e sempre que necessário. 

 
5.4 Toda documentação requerida para participação da presente licitação, inclusive, quando 
se ventilar de declarações formais, à exemplo de que tratam os ANEXOS do Edital, sempre 
que remetidos via sistema eletrônico de licitações, deverão constar devidamente rubricados e 
assinados, com identificação do signatário e assinatura do responsável legal, sob pena de 
desclassificação e/ou inabilitação da licitante que o fez. 
 
5.5 É de responsabilidade exclusiva de cada usuário, o sigilo de sua senha, bem como, seu 
uso em qualquer transação efetuada diretamente pela licitante e/ou seu credenciado, não 
cabendo, em hipótese alguma, ao provedor do sistema eletrônico de licitações e nem à 
DIRETORIA DE COMPRAS E LICITAÇÕES, a responsabilidade por eventuais danos 
decorrentes pelo uso indevido (login e senha), ainda que por terceiros. 
 
5.6 Caberá à interessada acompanhar todas as operações realizadas via sistema eletrônico 
de licitações, durante as sessões públicas virtuais, ficando responsável pelo ônus decorrente 
da perda de negócios diante da inobservância e/ou desídia de quaisquer mensagens emitidas 
pelo próprio sistema, ou ainda, qualquer outro motivo que resulte a desconexão da licitante. 
 
5.7 Na hipótese de desconexão do Pregoeiro com o sistema eletrônico de licitações, no 
decorrer da etapa competitiva do certame, e este permanecer acessível aos licitantes, os 
lances continuarão sendo recebidos, sem prejuízo dos atos realizados, situação em que, serão 
considerados válidos e vigentes. 
 
5.8 Quando a desconexão do Pregoeiro com o sistema eletrônico de licitações, persistir por 
tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão pública virtual será suspensa automaticamente 
e reiniciada somente decorridas 24h (vinte e quatro horas) após a comunicação do fato aos 
participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação. 
 
5.9 Na hipótese de necessidade de suspensão para a realização de diligências, com vistas ao 
saneamento de erros e/ou falhas não-substanciais da PROPOSTA DE PREÇOS ou dos 
DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO, a sessão somente poderá ser reiniciada mediante aviso 
prévio no sistema eletrônico de licitações, com no mínimo, 24h (vinte e quatro horas) de 
antecedência, devendo a ocorrência ser registrada na circunstanciada ata. 
 

 NOTA: Toda e qualquer comunicação com o Pregoeiro, se dará somente via “chat” do 
sistema eletrônico de licitações, no âmbito do Portal de Licitações Compras BR, vedada 
quaisquer tentativas, atitudes e/ou outros meios, que não sejam oficiais ou de costume, sob 
pena de não ser conhecido. 
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6. DA PROPOSTA ELETRÔNICA 
 
6.1 Para fins da proposta de preços, a proponente deverá registrar preços a serem ofertados, 
em campo próprio, devidamente disponível, sob pena de desclassificação, remetidos 
obrigatoriamente via sistema eletrônico de licitações, de forma “on-line”, no âmbito do Portal 
de Licitações Compras BR, no sítio eletrônico www.comprasbr.com.br, e, posteriormente, 
quando do encerramento dos trabalhos, ao fim do julgamento do certame, declarada a 
vencedora, igualmente apresentada na forma impressa, em invólucro fechado, lacrado e 
indevassável, de acordo com o disposto neste Edital, elaborada em papel timbrado da 
empresa e/ou em formulário próprio, devidamente rubricada e assinada, em todas as suas 
páginas, com identificação do signatário e assinatura do responsável legal, contendo no 
mínimo, todos os requisitos abaixo, consistentes em: 
 

a) Preço total da proposta, incluindo todos os custos inerentes à execução do 
objeto, com apenas duas casas decimais; fixos e irreajustáveis; 
 
b) Prazo de validade da proposta, a qual não poderá ser inferior a 60 (sessenta) 
dias corridos, a contar da data limite para protocolo dos envelopes de proposta e 
habilitação;  
 
c) Tal prazo ficará suspenso no caso de processo administrativo ou judicial; 
 
d) A proposta que omitir o prazo de validade será considerada como válida pelo 
período; 
 
e) Nos preços dos serviços propostos deverão estar incluídos todos os custos 
operacionais da atividade, incluindo frete, seguros, tributos incidentes, bem como 
quaisquer outras despesas, diretas e indiretas, inclusive, com serviços de terceiros, 
incidentes e necessários ao cumprimento integral do objeto deste Edital e seus 
Anexos, sem que caiba ao proponente direito de reivindicar custos adicionais. 

 
6.2. Quaisquer tributos, despesas e custos diretos ou indiretos, omitidos na proposta ou 
incorretamente cotados que não tenham causado a desclassificação da mesma por 
caracterizar preço inexequível no julgamento das propostas, serão considerados como 
inclusos nos preços, não sendo considerados pleitos de acréscimos, a esse ou qualquer título, 
devendo o objeto deste pregão ser fornecido, executado, sem ônus adicionais. 
 
6.3. O Pregoeiro poderá, caso julgue necessário, solicitar maiores esclarecimentos sobre a 
composição dos preços propostos. 
 
6.4. Após a apresentação da proposta, não caberá desistência, salvo por motivo justo 
decorrente de fato superveniente e aceito pelo Pregoeiro. 
 
6.5. Cada Licitante poderá ofertar apenas uma proposta. 
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7. DA FORMULAÇÃO DOS LANCES E DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS 
 
7.1 Iniciado os trabalhos, com a divulgação das propostas de preços recebidas pelo Portal de 
Licitações Compras BR, no sítio eletrônico www.comprasbr.com.br, vedada a identificação 
da licitante, passará o Pregoeiro a avaliar a aceitabilidade das propostas inseridas e, por 
consequência, extinguido o prazo máximo para seu envio, será encerrada também a 
possibilidade de admissão de novos participantes no certame. 
 

7.1.1 A partir do horário descrito no preambulo do edital e previsto no sistema, terá início 
a sessão pública do Pregão Eletrônico, com a divulgação das propostas de preços 
recebidas e em perfeita consonância com as especificações e condições de 
formecimento, previstas neste Edital. 
 
7.1.2. Aberta a etapa competitiva, os licitantes poderão encaminhar lances 
exclusivamente por meio eletrônico, sendo informados imediatamente do seu 
recebimento e respectivo horário de registro e valor.  
 
7.1.3. Para fins de formulação dos lances os licitantes deverão durante toda etapa de 
lances ofertarem o preço por ITEM, obtido através da multiplicação dos valores unitário 
pela quantidade indicada no referido item.  
 
7.1.4. Só serão aceitos os lances, cujos valores forem inferiores ao último lance 
registrado pelo sistema pelo próprio licitante. 
 
7.1.5. No preço dos lances deverão estar incluídas todas as despesas que incidam ou 
venham a incidir, tais como, transporte de qualquer natureza, materiais empregados, 
insumos, inclusive ferramentas, seguro, utensílios e equipamento, administração, 
impostos, taxas e despesas, enfim, todos os custos diretos e indiretos necessários ao 
cumprimento do objeto ora licitado. 
 
7.1.6. O sistema não aceitará lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for 
recebido e registrado primeiro. Entretanto, o licitante poderá encaminhar lance com valor 
superior ao menor lance registrado, desde que seja inferior ao seu último lance ofertado 
e diferente de qualquer lance válido para o item.  
 
7.1.7. Durante o transcurso da sessão pública, os participantes serão informados em 
tempo real, do valor do menor lance registrado, vedada a identificação ao autor do lance 
aos demais participantes.  

 
7.2. Modo de disputa (ABERTO E FECHADO (art. 33, DECRETRO FEDERAL 10.024/2019)  
 

7.2.1. O modo de disputa aberto e fechado será de 15 (quinze) minutos de tempo inicial 
fixo (art. 33, Decreto Federal 10.024/2019). 
 
7.2.2. Encerrado esse prazo, o sistema encaminhará o aviso de fechamento iminente 
dos lances e, transcorrido o período de até dez minutos, aleatoriamente determinado, a 
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recepção de lances será automaticamente encerrada (art. 33, § 1º, Decreto Federal 
10.024/2019. 
 
7.2.3. Após o aviso de fechamento de lances, o sitema abrirá no prazo de 5 (cinco) 
minutos, oportunidade para que o autor da oferta de valor mais baixo e os autores das 
ofertas com valores até 10% (dez por cento) superiores àquela possam ofertar um lance 
final e fechado, que será sigiloso até o encerramento deste prazo, conforme § 2º do art. 
33 do Decreto Federal 10.024/2019. 
 
7.2.4. Finalizada a etapa de lances, o sistema ordenará todos os melhores valores (por 
ordem de vantajosidade) para que apresentem seus últimos lances finais e fechados. A 
proposta inicial também será considerada o primeiro lance (os melhores serão, então, o 
autor do menor lance e os demais que estiverem com valores até 10% acima do menor 
valor). 
 
7.2.5. Nos 5 (cinco) minutos destinados à oferta de proposta/lances fechados, o licitante 
poderá optar por manter seu último valor ou cobri-lo em um novo e último lance final e 
fechado. 
 
7.2.6. Na ausência de, no mínimo, três ofertas nas condições de que trata o § 2º do art. 
33 do Decreto Federal 10.024/2019, os autores dos melhores lances subsequentes, na 
ordem de classificação, até o máximo de três, poderão oferecer um lance final e fechado 
em até cinco minutos, que será sigiloso até o encerramento do prazo, § 3º, art. 33 do 
Decreto Federal 10.024/2019. 
 
7.2.7. Encerrados os prazos estabelecidos nos § 2º e § 3º, o sistema ordenará os lances 
em ordem crescente de vantajosidade, conforme § 4º do art. 33 do Decreto Federal 
10.024/2019. 
 
7.2.8. Na ausência de lance final e fechado classificado nos termos dos § 2º e § 3º, 
haverá o reinício da etapa fechada para que os demais licitantes, até o máximo de três, 
na ordem de classificação, possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, 
que será sigiloso até o encerramento deste prazo, observado, após esta etapa, § 5º do 
art. 33 do Decreto Federal 10.024/2019. 
 
7.2.9. Na hipótese de não haver licitante classificado na etapa de lance fechado que 
atenda às exigências para habilitação, o pregoeiro poderá, auxiliado pela equipe de 
apoio, mediante justificativa, admitir o reinício da etapa fechada, nos termos do disposto 
no § 5º, conforme disposição do § 6º do art. 33 do Decreto Federal 10.024/2019. 

 
7.3. Encerrada a etapa competitiva, o Pregoeiro poderá encaminhar pelo sistema eletrônico, 
contraproposta à licitante que tenha apresentado o lance de menor valor, para que possa ser 
obtido preço melhor, bem como decidir sobre sua aceitação.  
 
7.4. Findo a fase de lances, não caberá desistência da proposta, salvo por motivo justo 
decorrente de fato superveniente e aceito pelo Pregoeiro. 
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7.5. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão 
Eletrônico, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para recepção dos 
lances, retornando o Pregoeiro, quando possível, sua atuação no certame, sem prejuízo dos 
atos realizados. 
 
7.6. Quando a desconexão persistir por tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão do 
Pregão Eletrônico será suspensa e terá reinício somente após comunicação expressa aos 
participantes, através de mensagem eletrônica www.licitacoes-e.com.br, divulgando data e 
hora para a reabertura da sessão.  
 
7.7. Encerrada a etapa competitiva, o Pregoeiro poderá encaminhar pelo sistema eletrônico, 
solicitação de contraproposta à licitante que tenha apresentado o lance de menor valor, para 
que possa ser obtido preço mais vantajoso para o município, bem como decidir sobre sua 
aceitação. 
 

7.7.1. O Pregoeiro deverá negociar contraproposta exclusivamente pelo sistema 
eletrônico de licitações, sendo vedada a negociação por qualquer outro meio. 

 
7.8. O Sistema anunciará o licitante detentor da melhor proposta, imediatamente após o 
encerramento da etapa de lances para cada lote, ou quando for o caso, após a negociação e 
decisão do Pregoeiro acerca da aceitação do lance de menor valor. 
 
7.9. Caso não sejam apresentados lances, será verificada a conformidade entre a proposta 
de menor preço e o valor estimado para a contratação. 
 
7.10. Acatada a proposta, constatado o atendimento às exigências fixadas no Edital e não 
havendo manifesto de intenção de interposição de recurso, o objeto será adjudicado à licitante 
autora da proposta ou lance de menor preço. 
 
7.11. Se a proposta ou lance de menor valor não for aceitável, o Pregoeiro examinará a 
proposta ou lance subsequente, verificando a sua compatibilidade, na ordem de classificação, 
e assim sucessivamente, até a apuração de uma proposta ou lance que atenda as estimativas 
para contratação. 
 
7.12. Serão desclassificadas as propostas que não atenderem às condições e exigências 
deste Edital e/ou que consignarem preços inexequíveis ou superfaturados, assim 
considerados aqueles que não venham a ter demonstrado sua viabilidade através de 
documentação comprovando que os custos são coerentes com os de mercado. 
 
7.13. O licitante deverá remeter os originais ou cópias devidamente autenticadas em cartório 
competente, via correios, os quais deverão ser entregues no prazo máximo de 03 (três) dias 
úteis, para o endereço: PREFEITURA MUNICIPAL DE SIDROLÂNDIA-MS, Rua São Paulo, 
nº 964, Centro, CEP: 79.170-000. 
 
7.14. A proposta de preços contendo as especificações detalhadas do objeto deverá ser 
formulada pela empresa vencedora e enviada através do e-mail: 
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comissao.licitacao@sidrolandia.ms.gov.br; no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas, 
contados a partir do encerramento da etapa de lances, com os valores atualizados em 
conformidade com os lances eventualmente ofertados, bem como suas respectivas planilhas. 
 
8. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA. 
 
8.1. Encerrada a etapa de lances e depois da verificação de possível empate, o Pregoeiro 
examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto ao preço, a sua exequibilidade, 
bem como quanto ao cumprimento das especificações do objeto. 
 
8.2. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor com valor superior ao preço máximo 
fixado ou que apresentar preço manifestamente inexequível. 
 
8.3. O licitante qualificado como produtor rural pessoa física deverá incluir, na sua proposta, 
os percentuais das contribuições previstas no art. 176 da Instrução Normativa RFB n. 971, de 
2009, em razão do disposto no art. 184, inciso V, sob pena de desclassificação. 
 
8.4. Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global ou unitários simbólicos, 
irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, 
acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da licitação não tenha 
estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de 
propriedade do próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da 
remuneração. 
 
8.5. O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital, por meio de 
funcionalidade disponível no sistema, estabelecendo no “chat” prazo razoável para tanto, sob 
pena de não aceitação da proposta. 
 
8.6. Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, destacam-se os que 
contenham as características do material ofertado, tais como marca, modelo, tipo, fabricante 
e procedência, além de outras informações pertinentes, a exemplo de catálogos, folhetos ou 
propostas, encaminhados por meio eletrônico, ou, se for o caso, por outro meio e prazo 
indicados pelo Pregoeiro, sem prejuízo do seu ulterior envio pelo sistema eletrônico, sob pena 
de não aceitação da proposta. 
 
8.7. O prazo estabelecido pelo Pregoeiro poderá ser prorrogado por solicitação escrita e 
justificada do licitante, formulada antes de findo o prazo estabelecido, e formalmente aceita 
pelo Pregoeiro. 
 
8.8. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a proposta 
ou lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 
 
8.9. Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova 
data e horário para a continuidade da mesma. 
 
8.10. O Pregoeiro poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta ao 
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licitante que apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de melhor 
preço, vedada a negociação em condições diversas das previstas neste Edital. 
 
8.11. Também nas hipóteses em que o Pregoeiro não aceitar a proposta e passar à 
subsequente, poderá negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor. 
 

8.11.1. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada 
pelos demais licitantes. 

 
8.12. Sempre que a proposta não for aceita, e antes de o Pregoeiro passar à subsequente, 
haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos 
artigos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida, se for o 
caso. 
 
8.13. Nos itens em que for admitido oferecer quantitativos inferiores, se a proposta do licitante 
vencedor não atender ao quantitativo total estimado para a contratação, respeitada a ordem 
de classificação, poderão ser convocados tantos quantos forem necessários para alcançar o 
total estimado, observado o preço da proposta vencedora. 
 
9. DA HABILITAÇÃO 
 
9.1. Para fins de habilitação, a proponente deverá apresentar a documentação requerida, em 
campo próprio, devidamente disponível, sob pena de inabilitação, remetida obrigatoriamente 
via sistema eletrônico de licitações, de forma “on-line”, no âmbito do Portal de Licitações 
Compras BR, no sítio eletrônico www.comprasbr.com.br, e, posteriormente, quando do 
encerramento dos trabalhos, ao fim do julgamento do certame, declarada a vencedora, 
igualmente apresentados na forma impressa, em invólucro fechado, lacrado e indevassável, 
de acordo com o disposto neste Edital, contendo impreterivelmente, todos os requisitos 
abaixo, consistentes em: 
 
9.2. A Documentação de Habilitação deverá ser apresentada de acordo com todas as 
exigências deste Edital.  
 
9.3. Para a habilitação nas licitações exigir-se-á dos interessados, exclusivamente, 
documentação relativa a: 
 

9.3.1. Habilitação jurídica;  
 
9.3.2. Regularidade fiscal e trabalhista;  
 
9.3.3. Qualificação econômico-financeira;  
 
9.3.4. Qualificação técnica; 

 
a. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS, mantido pela 
Controladoria-Geral da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis); 

http://comprasbr.com.br/
http://www.portaldatransparencia.gov.br/ceis
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b. Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade 
Administrativa, mantido pelo Conselho Nacional de Justiça 
(www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php). 
 
c. Lista de Inidôneos, mantida pelo Tribunal de Contas da União – TCU; 

 
9.4. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu 
sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções 
impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de 
contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio 
majoritário; 
 
9.5. Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por falta 
de condição de participação. 
 
9.6. Os licitantes deverão apresentar a seguinte documentação relativa à Habilitação Jurídica 
e à Regularidade Fiscal e trabalhista, nas condições seguintes: 
 

9.6.1. Habilitação jurídica: 
 

9.6.1.1 No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas 
Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 
 
9.6.1.2. Em se tratando de microempreendedor individual – MEI: Certificado da 
Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará 
condicionada à verificação da autenticidade no sítio 
www.portaldoempreendedor.gov.br; 
 
9.6.1.3. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade 
limitada - EIRELI:  
 
9.6.1.4. Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado 
na Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório 
de seus administradores; 
 

a) Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou 
da consolidação respectiva; 
 
b). No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil 
das Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação 
dos seus administradores; 
 

c). Tratando-se de procurador deverá apresentar instrumento público ou 

particular de procuração, com firma reconhecida em cartório, com poderes 

expressos para formular ofertas e lances de preços e praticar todos os demais atos 

pertinentes ao certame, em nome da licitante, acompanhado do correspondente 

http://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php
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documento, dentre os indicados no subitem acima, que comprove os poderes do 

mandante para a outorga 

 
9.6.2. No caso de microempresa ou empresa de pequeno porte: 

 
a. certidão simplificada expedida pela Junta Comercial ou pelo Registro Civil das 
Pessoas Jurídicas, conforme o caso, que comprove a condição de microempresa ou 
empresa de pequeno porte, segundo determinado pelo Departamento de Registro 
Empresarial e Integração DREI. 
 
b. O Pregoeiro e Equipe de Apoio, realizarão diligências complementares e 
poderão solicitar os esclarecimentos necessários para confirmar a veracidade da 
declaração de enquadramento de ME/EPP das empresas que tiverem propostas 
aceitas, sendo vedada a inclusão posterior de documento ou informação que deveria 
constar originalmente na proposta; 

 
c. No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata 
da assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito 
no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de 
que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 1971; 
 
d. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou 
da consolidação respectiva; 

 
9.6.3. Regularidade fiscal e trabalhista: 

 
a. prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro 
de Pessoas Físicas, conforme o caso; 
 
b. prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante 
apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal 
do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a 
todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas 
administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria 
Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da 
Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 

 
c. prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

 
d. prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, 
mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos 
termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-
Lei 5.452, de 1º de maio de 1943; 
 
e. Prova de regularidade com a Fazenda Pública Municipal (Certidão Negativa de 
Débitos Gerais, compreendendo todos os tributos de competência do Município), 
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emitida pelo órgão competente, da localidade de domicilio ou sede da empresa 
licitante, na forma da Lei. 
 

9.6.4 Qualificação Econômico-Financeira: 
 

a. certidão negativa de falência ou concordata expedida pelo distribuidor da sede 
da pessoa jurídica; 
 

9.6.5 Qualificação Técnica: 
 

a. Para fins de comprovação da capacidade técnica a licitante deverá apresentar 
atestado de capacidade técnica emitida por pessoa jurídica pública ou privada 
constando que prestou serviços de licenciamento de sistema de gestão de saúde bem 
como informar que o sistema possuía integração entre os prontuários pro ativamente 
com o e-SUS PEC; 

 
a.1 Apresentar em conjunto, comprovação que a proponente prestou serviços de 
implantação da plataforma e-SUS PEC do Ministério da Saúde do Governo 
Federal, bem como realizou treinamento e suporte técnico para médicos, 
enfermeiros, auxiliares, recepcionistas e outros profissionais da atenção primária 
para o uso do sistema na sua versão completa; 

 
9.6.6 Declaração: 
 

a. Declaração Unificada, conforme ANEXO III do edital. 
 

9.7. O Pregoeiro poderá nos termos do § 3º do Art. 43 da Lei 8.666/93, promover diligência 
para averiguação da autenticidade do documento apresentado; 
 
9.8. Serão consideradas inabilitadas as propostas das empresas que deixarem de apresentar 
a documentação solicitada ou a apresentarem com vícios em partes essenciais e não 
atenderem a quaisquer dos requisitos exigidos para habilitação. 
 
9.9. O licitante enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os 
benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará 
dispensado (a) da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal. 
 
9.10. Os documentos exigidos para habilitação relacionados nos subitens acima, deverão ser 
apresentados em meio digital pelos licitantes, por meio de funcionalidade presente no sistema 
eletrônico.  
 

9.10.1. Os documentos solicitados que por sua natureza devam ser expedidos por órgão 
público, deverão estar no prazo de validade neles previstos, e todos os demais que não 
conste expressamente seu prazo de validade, considerar-se-ão válidos por 60 (sessenta) 
dias contados da data de sua emissão. 
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9.11. Não serão aceitos documentos com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles 
legalmente permitidos. 
 
9.12. Caso o Pregoeiro não logre êxito em obter a certidão correspondente através do sítio 
oficial, ou na hipótese de se encontrar vencida no referido sistema, o licitante será convocado 
a encaminhar, no prazo de 2 (duas) horas, documento válido que comprove o atendimento 
das exigências deste Edital, sob pena de inabilitação, ressalvado o disposto quanto à 
comprovação da regularidade fiscal das licitantes qualificadas como microempresas ou 
empresas de pequeno porte, conforme estatui as Leis 123/2006 e 147/2014. 
 
9.13. A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal não impede que a licitante 
qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte seja declarada vencedora, uma 
vez que atenda a todas as demais exigências do edital. 
 
9.14. A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à fase de 
habilitação. 
 
9.15. Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualificada como 
microempresa ou empresa de pequeno porte, e uma vez constatada a existência de alguma 
restrição no que tange à regularidade fiscal, a mesma será convocada para, no prazo de 5 
(cinco) dias úteis, após a declaração do vencedor, comprovar a regularização.  
 
9.16. O prazo poderá ser prorrogado por igual período, a critério da administração pública, 
quando requerida pelo licitante, mediante apresentação de justificativa. 
 
9.17. A não-regularização fiscal no prazo previsto no subitem anterior acarretará a inabilitação 
do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, com a reabertura da sessão 
pública. 
 
9.18. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o Pregoeiro 
suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a continuidade da 
mesma. 
 
9.19. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar 
quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido 
neste Edital. 
 
9.20. No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência 
do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina 
antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente. 
 
9.21. Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico. 
 
10. DA PROVA DE CONCEITO (Proof Of Concepts – PoC) 
 
10.1 Como requisito indispensável para a adjudicação e homologação do objeto, a empresa, 
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mais bem classificada provisoriamente, após a fase de lances, e devidamente habilitada 
no referido processo licitatório (garantido a autotutela administrativa), deverá providenciar uma 
demonstração prática da solução ofertada, atendendo obrigatoriamente, ato da implantação, 
das funcionalidades e requisitos, constantes para (Licenciamento de Softwere de Gestão 
da Saúde e Suporte Técnico na Plataforma  e-sus PEC do Ministério da Saúde do 
Governo Federal) no Termo de Referência. 
 

“Prova de Conceito: amostra a ser fornecida pela licitante classificada provisoriamente 
em primeiro lugar para realização dos testes necessários à verificação do atendimento 
às especificações técnicas definidas no Termo de Referência ou Projeto Básico”. 
(INSTRUÇÃO NORMATIVA MPOG/SLTI N° 04/2014 – Ministério do Planejamento, 
Orçamento e Gestão – Secretaria de Logística e Tecnologia da Informação)  
 
“O Acordão TCU n° 2059/2017 – Plenário, de relatoria do Ministro Benjamin Zymler, 
determinou que provas de conceito não devem ser utilizadas na fase interna da licitação 
(planejamento da contratação), uma vez que não se prestam a escolher solução de TI e 
a elaborar requisitos técnicos, mas a avaliar, na fase externa, se a ferramenta ofertada 
no certame atende às especifica-ções técnicas definidas no projeto básico ou no termo 
de referência”.  
 
Prova de Conceito (PoC), no âmbito da jurisprudncia desta Corte de Contas, 
corresponde a uma apresentação de amostras no contexto de uma licitação, com o 
objetivo de permitir que a empresa provisoriamente classificada em primeiro lugar no 
certame comprove que a solução apresentada satisfaz os requisitos exigidos no edital”. 
(Acrdão TCU n° 1.984/2006 – Plenrio – Relatrio)  
 
“De forma a não dar espaço a julgamento subjetivo e garantindo a eficácia do princpio 
da publicidade, os critrios de avaliação, as atividades de aferição de compatibilidade, 
assim como os planos, casos e relatrios de teste, devem constar detalhadamente nos 
editais”. (Acrdãos TCU n° 346/2002 – Plenrio e n° 1.512/2006 – Plenrio) 

 
10.1.1 O critério para aprovação da POVA DE CONCEITO é devido a alta criticidade e 
importância do conjunto de módulos objeto desta contratação que interferem diretamente 
na produção e na tomada de decisão do poder executivo e ainda, quanto aos órgãos 
fiscalizadores, devendo a solução ter o máximo de confiabilidade durante o prazo do 
contrato. 
 
10.1.2 A análise do Licenciamento de Softwere de Gestão da Saúde e Suporte 
Técnico na Plataforma  e-sus PEC do Ministério da Saúde do Governo Federal, não 
será sigilosa, contudo, deverá ser procedida apenas pelos representantes da Prefeitura 
Municipal de Sidrolândia-MS, e da empresa arrematante, não cabendo em hipótese 
alguma, qualquer interferência das demais licitantes. 
 
10.1.3 Na avaliação das funcionalidades e requisitos, constantes do TERMO DE 
REFERÊNCIA, para cada item, deverá ser considerado pelo avaliador, em sua análise 
síntese, as seguintes possibilidades: SIM ou NÃO (possui?). 
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10.1.4 A empresa, mais bem classificada provisoriamente, após a fase de lances, e 
devidamente habilitada no referido processo licitatório (garantido a autotutela 
administrativa), no prazo máximo estabelecido, após a sua convocação, a demonstração 
prática da solução ofertada. Durante a demonstração prática da solução ofertada, será 
realizada a verificação e validação do percentual mínimo obtido, considerando as pré-
condições das funcionalidades e requisitos, constantes do TERMO DE REFERÊNCIA. 
 
10.1.5 Considerando a obrigatoriedade da demonstração prática da solução ofertada, 
fica entendido desde já que, somente a partir da atestação pela comissão 
multidisciplinar, designada pela Prefeitura Municipal de Sidrolândia5MS, é que se 
procederá à homologação do referido processo licitatório. 
 
10.1.6 Somente participará da fase de demonstração da PROVA DE CONCEITO (Proof 
of Concept – PoC), a empresa, mais bem classificada provisoriamente, após a fase de 
lances, e devidamente habilitada no referido processo licitatório (garantido a autotutela 
administrativa), salvo, demais classificados, meramente na condição de ouvintes. 
 
10.1.7 Caso a comissão multidisciplinar, julgue necessário, poderá solicitar diligência, 
nos termos do art. 43, § 3º, da Lei Federal nº 8.666/1993, para visita técnica, em qualquer 
cliente da empresa licitante, desde que, possua porte administrativo, igual ou superior, 
ao da Prefeitura Municipal de Sidrolândia-MS, considerando o número de habitantes do 
município, e que utilize o mesmo sistema informatizado de gestão pública ofertado. 
 
10.1.8 A demonstração prática deverá ocorrer em sessão pública, conforme dia, horário 
e local determinados em publicação, salvo disposição em contrário, quando da 
convocação. O prazo máximo estimado para conclusão da demonstração prática da 
solução ofertada, é de até 02 (dois) dias úteis, prorrogável, em uma única vez, por igual 
período, desde que motivadamente solicitado pela interessada, e a critério da 
CONTRATANTE. 
 
10.1.9 A empresa, mais bem classificada provisoriamente, deverá utilizar equipamentos 
próprios, com o sistema informatizado de gestão pública ofertado, devidamente instalado 
e configurado, apto a executar de forma nativa, as funcionalidades e requisitos, 
constantes do TERMO DE REFERÊNCIA. 
 
 
10.1.10 Será de inteira responsabilidade da empresa, mais bem classificada 
provisoriamente, todos os equipamentos, acessórios, softwares e/ou mídias 
necessárias, com exceção, do local, acesso à internet e estrutura para projeção de 
imagens, os quais serão disponibilizados pela Prefeitura Municipal de Sidrolândia-MS. 
 

10.2 A análise do software não será sigilosa, contudo deverá ser procedida apenas pela 
Comissão Especial de Avaliação, não cabendo qualquer interferência das licitantes. 
  
10.3 A licitante deverá apresentar pelo menos 95% (noventa e cinco por cento) dos serviços 
elencados no Quadro de demonstração dos Requisitos Técnicos e sendo ainda obrigatório 
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apresentar as quatro simulações abaixo em sua totalidade: 
   
10.3.1 Primeira simulação – Validação de sistema em plataforma web) A Licitante dever 
abrir o navegador Chrome ou Firefox em sua última versão disponibilizada pele 
fabricante, utilizando-se deste navegador, abrir o sistema sem a necessidade de instalar 
qualquer artefato de software que simule acesso remoto ou que não seja nativamente 
do navegador escolhido; 
 
10.3.2 Segunda simulação - Comprovação de integração entre os sistemas) A Licitante 
deverá abrir o e-SUS PEC, realizar atendimento, triagem e atendimento ao prontuário 
mdico, deverá aps este procedimento, abrir o sistema especializado e hospitalar e 
apresentar no pronturio eletrônico o histrico deste atendimento vindo do e-SUS PEC; 
 
10.3.3 Terceira simulação – Acessibilidade e gestão) A Licitante deverá apresentar o 
painel de chamados, deverá apresentar a capacidade do sistema em chamar o paciente 
atravs de painel prprio do sistema, com recurso de acessibilidade visual: apresentar 
nome do paciente e local que o mesmo deva se dirigir, acessibilidade auditiva: o sistema 
deverá realizar o chamamento através de voz eletrônica robotizada ou voz sintetizada 
por computador, eliminando a utilização de senhas impressas; 
 
10.3.4 Quarta Simulação – Teste de autenticidade de documentos) A Licitante deverá 
emitir pelo um exame clínico laboratorial, uma receita médica e um atestado medico, 
devera validar a veracidade dos documentos através de site próprio utilizando a chave 
eletrônica; 
 
10.3.5 Quinta Simulação – Teste de consolidação de entrada de produtos), A licitante 
deverá realizar a entrada de produtos em estoque utilizando a leitura de um arquivo XML 
de nota fiscal, o sistema deverá ler todos os produtos do arquivo, demonstrar em caso o 
produto exista no XML mas não exista no sistema, o sistema deverá sugerir o seu 
cadastramento automtico baseada nas prprias informações do arquivo XML;, ainda 
deverá caso não exista o arquivo XML, digitar o número do documento e o sistema obter 
atravs de integração todos os dados da nota fiscal de forma automtica; 
 
 
10.3.6 Sexta Simulação – Teste de integração), A licitante deverá na tela de cadastro 
do paciente, localizar a pessoa na base de dados federal utilizando apenas o cpf, 
devendo o sistema carregar todas as informações para o cadastro do sistema, incluindo 
o número do cartão SUS; 
 
10.3.7 Sétima Simulação – Teste de Segurança), A licitante deverá propositalmente 
errar a senha por 5 vezes, o sistema deverá bloquear novas tentativas de acesso por 
período de tempo de no mnimo 60 segundos; 
 
10.3.8 Oitava Simulação – Teste de comunicação eletrônica), A licitante deverá enviar 
uma comunicação interna acompanhada de anexo sendo de: fulano para ciclano, sendo 
este ao receber, ser notificado em tela, podendo responder a comunicação 
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imediatamente; 
 
10.3.9 Nona Simulação – Teste de envio de notificação SMS), A licitante deverá 
agendar um paciente para uma data e hora específica, o sistema deverá 
automaticamente enviar um SMS para o paciente utilizando o número de celular 
cadastrado, contendo as informações da agenda como data, hora e local. 

 
10.4. DA COMISSÃO ESPECIAL DE AVALIAÇÃO (avaliação técnica): 

 
10.4.1. Para assegurar a qualidade e perfeita adequação da solução ofertada, será 
designada pela CONTRATANTE, Comissão Especial de Avaliação, para avaliação 
técnica das funcionalidades e requisitos, constantes do TERMO DE REFERÊNCIA, 
conforme a seguir: 
 

a) A comissão multidisciplinar, emitirá relatório técnico de “ACEITE” ou 
“RECUSA” da solução ofertada, evidenciando os motivos que o fizerem, assim como, 
o encaminhará ao Pregoeiro; que 
 
b) No caso de “pleno atendimento” da prova de conceito, a licitante terá sua 
proposta efetivamente classificada, na conformidade do Edital, quanto ao objeto 
ofertado, devendo ser declarada vencedora, por ato do Pregoeiro, para a adjudicação 
e homologação do certame; ou 
 
c) No caso de “não-atendimento” da prova de conceito, a licitante terá sua 
proposta sumariamente desclassificada, devendo ser convocada, por ato do 
Pregoeiro, a licitante remanescente, na ordem de classificação, para exercício do 
mesmo direito. 

 
10.4.1. Por se tratar de julgamento, do tipo MENOR PREÇO (GLOBAL), a reprovação 
da amostra de um ou mais sistema e/ou módulo, implicará na desclassificação da 
proposta como um todo. 
 
10.4.2. Após a realização da PROVA DE CONCEITO, será publicado o parecer final da 
Comissão Especial de Avaliação, em caso de aprovação do(s) Sistema(s) ocorra a 
publicação da Adjudicação por parte do Pregoeiro. 
 

a) Caso a(s) empresa(s) vencedora(s) não consiga(m) atender aos itens do termo 
de referência na apresentação, o pregoeiro deverá DESCLASSIFICAR a(s) 
empresa(s) e convocar a(s) segunda(s) colocadas para negociação e prosseguimento 
do CERTAME. 

 
11. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA 
 
11.1. A sessão pública poderá ser reaberta: 
 
11.2. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à 
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realização da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, 
situação em que serão repetidos os atos anulados e os que dele dependam. 
 
11.3. Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante 
declarado vencedor não assinar o Contrato ou não comprovar a regularização fiscal, nos 
termos do art. 43, §1º da LC nº 123/2006.  
 
11.4. Nessas hipóteses, serão adotados os procedimentos imediatamente posteriores ao 
encerramento da etapa de lances. 
 
11.5. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão 
reaberta. 
 
11.6. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”), ou e-mail de acordo com 
a fase do procedimento licitatório. 
 
12 DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA 
 
12.1. A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo de 4 
(quatro) horas, a contar da solicitação do Pregoeiro no sistema eletrônico, devendo ser 
enviada a proposta física junto com a documentação de habilitação, e ainda: 
  
12.2. Ser redigida em língua portuguesa, datilografada ou digitada, em uma via, sem emendas, 
rasuras, entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as demais rubricadas 
pelo licitante ou seu representante legal. 
  
12.3. Conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, para fins 
de pagamento. 
 
12.4. A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no 
decorrer da execução do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o caso. 
 
12.5. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, tais como marca, modelo, tipo, 
fabricante e procedência, vinculam a Contratada. 
 
13. DOS RECURSOS 
 
13.1. Declarada o vencedor, qualquer licitante, poderá manifestar sua intenção de recorrer, de 
maneira imediata e motivada, combatendo das decisões tomadas pelo Pregoeiro, fazendo-se 
promover no prazo da Lei, petição devidamente instruída da intenção de recurso manifesta, a 
qual, a proponente deverá apresentar a documentação requerida, em campo próprio, 
devidamente disponível, sob pena de preclusão,         remetida obrigatoriamente via sistema 
eletrônico de licitações, de forma “on-line”,                  no âmbito do Portal de Licitações 
Compras BR, no sítio eletrônico www.comprasbr.com.br, sob pena de não ser conhecido, por 
nenhum outro meio. 
 

http://comprasbr.com.br/
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13.2. Havendo quem se manifeste, caberá ao Pregoeiro verificar a tempestividade e a 
existência de motivação da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso, 
fundamentadamente. 
 
13.3. Nesse momento o Pregoeiro não adentrará no mérito recursal, mas apenas verificará as 
condições de admissibilidade do recurso. 
 
13.4. A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer importará a 
decadência desse direito. 
 
13.5. Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de três dias 
para apresentar as razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais licitantes, desde logo, 
intimados para, querendo, apresentarem contrarrazões também pelo sistema eletrônico, em 
outros três dias, que começarão a contar do término do prazo do recorrente, sendo-lhes 
assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 
 
13.6. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento. 
 
13.7. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no 
endereço constante neste Edital. 
 
14. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 
 
14.1. O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato do 
Pregoeiro, caso não haja interposição de recurso, ou pela autoridade competente, após a 
regular decisão dos recursos apresentados. 
 
14.2. Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade 
competente homologará o procedimento licitatório. 
 
15. DO TERMO DE CONTRATO  
 
15.1. A adjudicatária terá o prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de sua 
convocação, para assinar o Termo de Contrato ou aceitar o instrumento equivalente, conforme 
o caso, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste 
Edital. 
 
15.2. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a 
assinatura do Termo de Contrato ou aceite/retirada do instrumento equivalente, a 
Administração poderá encaminhá-lo para assinatura ou aceite da Adjudicatária, mediante 
correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou meio eletrônico, para que seja 
assinado/retirado no prazo de 5 (cinco) dias, a contar da data de seu recebimento. 
 
15.3. O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por 
solicitação justificada do fornecedor, e aceita pela Administração. 
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16. DA ENTREGA E DO RECEBIMENTO DO OBJETO E DA FISCALIZAÇÃO 
 
16.1. Os critérios de recebimento e aceitação do objeto e de fiscalização estão previstos no 
Termo de Referência. 
 
17. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA 
 
17.1. As obrigações da Contratante e da Contratada são as estabelecidas no Termo de 
Referência. 
 
18. DO PAGAMENTO 
 
18.1 O pagamento será no prazo de até 30 (trinta) dias mediante apresentação da Nota Fiscal 
ou Fatura devidamente atestada, em conformidade com a legislação vigente, ou seja, 
mediante apresentação da Nota Fiscal eletrônica, acompanhada da(s) 
Requisições/Autorizações de Fornecimento. 
 
18.2 Juntamente com a Nota Fiscal a CONTRATADA deverá apresentar as seguintes 
Certidões: 

 
18.2.1 Prova de Regularidade com a Fazenda Federal e a Seguridade Social – CND 
(INSS), mediante a Certidão Conjunta Negativa ou Positiva, com efeitos de negativa, 
de Débitos Relativos aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da União; 
 
18.2.2 Prova de regularidade com a Fazenda Estadual (Certidão Negativa de 
Débitos, ou Positiva com efeito de Negativa de Tributos Estaduais), emitido pelo órgão 
competente, da localidade de domicilio ou sede da empresa do proponente, na forma 
da Lei; 
 
18.2.3 Prova de regularidade com a Fazenda Municipal (Certidão Negativa de 
Débitos, ou Positiva com efeito de Negativa de Tributos Municipais), emitido pelo 
órgão competente, da localidade de domicilio ou sede da empresa do proponente, na 
forma da Lei; 
 
18.2.4 Prova de Regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço 
(FGTS), mediante Certificado de Regularidade do FGTS; 

 
18.2.5 A comprovação da Regularidade Trabalhista consistirá na apresentação de 
prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante 
a apresentação da Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT) ou Certidão 
Positiva com efeitos de negativa, emitida pelo TST – Tribunal Superior do Trabalho 

 
18.3. Os pagamentos decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que 
trata o inciso II do art. 24 da Lei 8.666, de 1993, deverão ser efetuados no prazo de até 5 
(cinco) dias úteis, contados da data da apresentação da Nota Fiscal, nos termos do art. 5º, § 
3º, da Lei nº 8.666, de 1993. 
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18.4. O pagamento somente será autorizado depois de efetuado o “atesto” pelo servidor 
competente na nota fiscal apresentada. 
 
18.5. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à 
contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, 
obrigação financeira pendente, decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o 
pagamento ficará sobrestado até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. 
Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização 
da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante. 
 
18.6. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem 
bancária para pagamento. 
 
18.7. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante 
deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à 
inadimplência da contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, 
para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de 
seus créditos. 
 
18.8. Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à 
rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à 
contratada a ampla defesa. 
 
18.9. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação 
aplicável. 
 
18.10. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 
Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e 
contribuições abrangidos por aquele regime.  
 
18.11. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por 
meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na 
referida Lei Complementar. 
 
18.12. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha 
concorrido, de alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação 
financeira devida pela Contratante, entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento da 
parcela, é calculada mediante a aplicação da seguinte fórmula: 
 
 
EM = I x N x VP, sendo: 
EM = Encargos moratórios; 
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; VP = 
Valor da parcela a ser paga. 
I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado: 
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I = (TX) 
I
 

   ( 6 / 100 ) I = 0,00016438 
= 365 TX = Percentual da taxa anual = 6% 

  
19. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS. 
 
19.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 10.520, de 2002, o 
licitante/adjudicatário que: 
 
19.2. Não assinar o Contrato quando convocado dentro do prazo de validade da proposta, não 
aceitar/retirar a nota de empenho; 
 
19.3. apresentar documentação falsa; 
 
19.4. deixar de entregar os documentos exigidos no certame; 
 
19.5. ensejar o retardamento da execução do objeto; 
 
19.6. não mantiver a proposta; 
 
19.7. cometer fraude fiscal; 
 
19.8. comportar-se de modo inidôneo; 
 
19.9. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às 
condições de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os 
licitantes, em qualquer momento da licitação, mesmo após o encerramento da fase de lances. 
 
19.10. Licitante/adjudicatário que cometer qualquer das infrações discriminadas no subitem 
anterior ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 
 
19.11. Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) pela 
conduta do licitante; 
 
 
19.12. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com a sanção de 
impedimento. 
 
19.13. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo 
administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao licitante/adjudicatário, 
observando-se o procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente na Lei 
nº 9.784, de 1999. 
 
19.14. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a 
gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à 
Administração, observado o princípio da proporcionalidade, 
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19.15. As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas no Termo 
de Referência. 
 
20. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 
 
20.1. Até 02 (dois) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão pública, 
qualquer pessoa poderá impugnar este Edital. 
 
20.2. A impugnação poderá ser realizada por forma eletrônica, pelo e-mail 
comissao.licitacao@sidrolandia.ms.gov.br, por petição dirigida ou protocolada no endereço 
RUA SÃO PAULO, Nº 964, CENTRO, SIDROLÃNDIA-MS, Seção de Licitações. 
 
20.3. Caberá ao Pregoeiro decidir sobre a impugnação no prazo de até vinte e quatro horas. 
 
20.4. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do 
certame. 
 
20.5. Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão ser 
enviados ao Pregoeiro, até 03 (três) dias úteis anteriores à data designada para abertura da 
sessão pública, exclusivamente por meio eletrônico via internet, no endereço indicado no 
Edital. 
 
20.6. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no 
certame. 
 
20.7. As respostas às impugnações e os esclarecimentos prestados pelo Pregoeiro serão 
entranhados nos autos do processo licitatório e estarão disponíveis para consulta por qualquer 
interessado. 
 
21. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
 
21.1. As despesas decorrentes da aquisição do objeto deste TERMO, correrão à conta do 
Programa de Trabalho do Orçamento da Prefeitura Municipal: 
 

 
22. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
 
22.1. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a 
realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o 

021302 - FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE - FMS 
10 302 1300 2030 0000 MANUT. BLOCO MÉDIA E ALTA COMPL.AMB. E HOSPITALAR. 
0.2.02 000.000 Recursos que não se enquadram no detalhamento 
3.3.90.39.00 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica 
1028 – Ficha Orçamentária. 
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primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não 
haja comunicação em contrário, pelo Pregoeiro. 
 
22.2. No julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas 
que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, 
mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes 
validade e eficácia para fins de habilitação e classificação. 
 
22.3. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 
 
22.4. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da 
ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da 
Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 
 
22.5. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas 
e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, 
independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório. 
 
22.6. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia 
do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de 
expediente na Administração. 
 
22.7. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento 
do licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da 
isonomia e do interesse público. 
 
22.8. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais 
peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 
 
22.9. O Edital e seus anexos, poderão ser obtidos gratuitamente, na forma eletrônica,          
por meio digital, através de download (via internet), nos sítios eletrônicos oficiais 
(www.comprasbr.com.br e (www.sidrolandia.ms.gov.br), ou ainda, da mesma forma, retirados 
no protocolo da DIRETORIA DE COMPRAS E LICITAÇÕES, à sede da Prefeitura Municipal 
de Sidrolândia - MS, situada na Rua São Paulo, 964, Centro, neste Município, em dia de 
expediente, no horário compreendido entre das 08h00min às 12h00min e das 14h00min às 
18h00min (Oficial de Brasília-DF), desde que fornecido pelo interessado, dispositivo de 
armazenamento de dados específico para tal fim (CD, DVD, PEN DRIVE, etc.), assim como, 
também, quando das hipóteses de vista franqueada. O interessado poderá ainda, caso 
querendo, obtê-los na forma impressa, através de cópias reprográficas simples (fotocópias), 
mediante prévio recolhimento da taxa de reprodução, proporcional ao número de cópias 
extraídas, com base no custo unitário do serviço de reprografia e o valor praticado pelo 
mercado. (art. 32, § 5º, da Lei nº 8.666/1993). 
 
Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 
 
ANEXO I – TERMO DE REFÊRENCIA; 

http://www.comprasbr.com.br/
http://www.treslagoas.ms.gov.br/
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ANEXO I – A -  QUADRO DE DEMONSTRAÇÃO DOS REQUISITOS TÉCNICOS 
ANEXO II – MODELO DE PROPOSTA; 
ANEXO III – DECLARAÇÃO UNIFICADA; 
ANEXO IV -  DECLARAÇÃO DE ELABORAÇÃO INDEPENDENTE DE PROPOSTA 
ANEXO V – MINUTA DE CONTRATO 
ANEXO VI – DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO ME/EPP 
 
 
 
 

Sidrolândia, MS, 14 de março de 2023 
 
 
 
 
 
 
 
 

___________________________________________ 
LUIZ CARLOS ALVES DA SILVA 

Secretário Municipal de Saúde Pública 
Decreto Municipal nº 187/2021 
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ANEXO I 
TERMO DE REFERÊNCIA 

 
 

1.UNIDADE REQUISITANTE  
 
FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE. 
 
2.OBJETO  

 
Contratação de empresa especializada para licenciamento de software de gestão da 

saúde e suporte técnico especializado na plataforma e-SUS PEC do Ministério da Saúde do 
Governo Federal. 

 

LOTE DESCRIÇÃO UNID. QTDE VALOR UNIT. VALOR 
TOTAL 

 
Item 1 

Serviços de implantação, 
conversão, treinamento 
técnico; 

Unid. 1  
R$ 43.333,33 

 
R$ 43.333,33 

 
Item 2 

Contratação de empresa 
especializada para 
licenciamento de software de 
gestão da saúde e suporte 
técnico especializado na 
plataforma e-SUS PEC do 
Ministério da Saúde do 
Governo Federal; 

Mes 12  
 

R$ 16.500,00 

 
 

R$ 198.000,00 

 
Item 3 

Serviços de treinamento e 
capacitação para futuros 
profissionais pós implantação; 

Horas 200 
horas 

 
R$ 250,00 

 
R$ 50.000,00 

TOTAL R$ R$ 291.333,33 

 
 3. Generalidades dos serviços (Lei 10.520/02, art. 3º, I e II) 
  

A necessidade de se organizar o Sistema Nacional de Informação em Saúde (SNIS), e- 
em conformidade com o art. 47 da Lei nº 8.080, de 19 de setembro de 1990, considerando a 
necessidade de alinhamento das ações de informação e informática em saúde às diretrizes 
do Programa de Governo Eletrônico Brasileiro (e-Gov) para a utilização das modernas 
tecnologias de informação e comunicação na democratização do acesso à informação, 
ampliação das discussões e dinamização da prestação de serviços públicos com foco na 
eficiência e efetividade das funções governamentais, considerando ampliar a estratégia, cujo 
objetivo é aumentar a qualidade e ampliar o acesso à atenção à saúde, de forma a qualificar 
as equipes de saúde, agilizar o atendimento e melhorar o fluxo de informações para apoio à 
decisão em saúde, o Ministério da Saúde, através da Portaria nº 589, de 20 de maio de 2016, 
instituiu a “Política Nacional de Informação e Informática em Saúde (PNIIS)”;  

A “Política Nacional de Informação e Informática em Saúde (PNIIS)”, tem como 
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propósito promover o uso inovador, criativo e transformador da tecnologia da informação a fim 
de melhorar os processos de trabalho em saúde e, assim, resultar em um Sistema Nacional 
de Informação em Saúde (SNIS) articulado e que produza informações para os cidadãos, a 
gestão, a prática profissional, a geração de conhecimento e o controle social, garantindo 
ganhos de eficiência e qualidade mensuráveis através da ampliação de acesso, equidade, 
integralidade e humanização dos serviços de saúde, contribuindo, dessa forma, para a 
melhoria da situação de saúde da população.  

A PNIIS apresenta princípios e diretrizes norteadores de uma organização institucional, 
tais como: a melhoria da qualidade e do acesso ao sistema de saúde brasileiro; a 
transparência e segurança da informação em saúde; o acesso à informação de saúde pessoal 
como um direito do cidadão.  

Considerando que a Atenção Primária à Saúde (APS) é o primeiro nível de atenção em 
saúde e se caracteriza por um conjunto de ações, no âmbito individual e coletivo, que abrange 
a promoção e a proteção da saúde, a prevenção de agravos, o diagnóstico, o tratamento, a 
reabilitação, a redução de danos e a manutenção da saúde com o objetivo de desenvolver 
uma atenção integral que impacte positivamente na situação de saúde das coletividades. 
Trata-se da principal porta de entrada do SUS e do centro de comunicação com toda a Rede 
de Atenção dos SUS, devendo se orientar pelos princípios da universalidade, da 
acessibilidade, da continuidade do cuidado, da integralidade da atenção, da 
responsabilização, da humanização e da equidade. Isso significa dizer que a APS funciona 
como um filtro capaz de organizar o fluxo dos serviços nas redes de saúde, dos mais simples 
aos mais complexos.  

Ministério da Saúde–(MS), lançou dois novos programas estratégicos, sendo um para 
a nova modalidade de financiamento dos serviços (Programa Previne Brasil) e outro para o 
financiamento das soluções de TI para informatização das Unidades Básicas de Saúde - 
Informatiza APS - (CONECTE SUS). A portaria nº 2.979, de 12 de novembro de 2019 Instituí 
o “Programa Previne Brasil”, que estabelece novo modelo de financiamento de custeio da 
Atenção Primária à Saúde no âmbito do Sistema Único de Saúde, por meio da alteração da 
Portaria de Consolidação nº 6/GM/MS, de 28 de setembro de 2017.  

Considerando que o Ministério da Saúde (MS), editou a Portaria nº 2.983, de 11 de 
novembro de 2019, regulamentando o “Programa de Apoio à Informatização e Qualificação 
dos Dados da Atenção Primária à Saúde - Informatiza APS”, e, que foi objeto da alteração das 
Portarias de Consolidação nº 5/GM/MS e nº 6/GM/MS, de 28 de setembro de 2017. Onde, no 
Art. 172-A. da referida portaria, define o incentivo financeiro federal de custeio mensal para os 
municípios e o Distrito Federal que aderirem ao Programa de Apoio à Informatização e 
Qualificação dos Dados da Atenção Primária à Saúde - Informatiza APS, de que tratam os 
arts. 504-A a 504-G da Portaria de Consolidação nº 5/GM/MS, de 28 de setembro de 2017.  

Considerando que o “Programa de Apoio à Informatização e Qualificação dos Dados 
da Atenção Primária à Saúde - Informatiza APS” Programa Informatiza APS faz parte da 
estratégia de saúde digital do Ministério da Saúde, (CONECTE SUS), programa este que visa 
apoiar a informatização das unidades de saúde e a qualificação dos dados da Atenção 
Primária à Saúde de todo o país, onde o investimento na tecnologia da informação vai 
subsidiar na gestão dos serviços de saúde e na melhoria da clínica, o incentivo será devido 
para cada equipe de Saúde da Família - eSF ou equipe de Atenção Primária à Saúde – eAP, 
informatizada, devidamente cadastrada no SCNES que tiver enviado adequadamente ao 
Ministério da Saúde os dados do “Sistema de Prontuário Eletrônico” nos estabelecimentos da 
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Atenção Primária à Saúde, consoante os requisitos e parâmetros mínimos do Programa 
Informatiza APS.  

Considerando que o Ministério da Saúde desenvolveu ainda o programa (e-SUS PEC), 
que é uma estratégia da Secretaria de Atenção Primária à Saúde (SAPS) para reestruturar as 
informações da Atenção Primária em nível nacional. Esta ação está alinhada com a proposta 
mais geral de reestruturação dos Sistemas de Informação em Saúde do Ministério da Saúde, 
entendendo que a qualificação da gestão da informação é fundamental para ampliar a 
qualidade no atendimento à população. A estratégia e-SUS, faz referência ao processo de 
informatização qualificada do SUS APS PEC, e- em busca de um SUS eletrônico. Para isso o 
MS disponibilizou uma serie de softwares para informatização da APS, sendo-os: e-SUS PEC 
Prontuário Eletrônico do Cidadão e o e-SUS APS Território; 

Considerando que o Programa “e-SUS PEC”, que trata do “Prontuário Eletrônico e-SUS 
APS”, trata-se de uma gama de ferramentas que auxiliam o trabalho dos profissionais, seja 
na organização da agenda da equipe, durante o registro das informações do paciente, 
inclusive o registro dos seus atos de cuidado para com os usuários do serviço,  

Considerando que atualmente ainda há uma lacuna no que tange a informatização de 
grande parte dos estabelecimentos de saúde do Município, seja na infraestrutura de 
equipamentos de informática, nas seguintes quantidades e característícas, seja na 
disponibilidade de conectividade, capacitação adequada, educação permanente dos 
profissionais de saúde, impactando diretamente na capacidade de implantação de sistemas 
nas unidades de saúde.  

Considerando que o Município não disponibiliza de recursos para implantar o 
“Prontuário Eletrônico”, cujos objetivos estratégicos é qualificar as Unidades Básicas de 
Saúde, na execução dos serviços de informatização, gerando ganhos de produtividade, 
controle no SUS, é que se faz necessária a contratação de serviços técnicos de terceiros, 
devidamente qualificados que contemple a cessão onerosa de serviços de software de 
gerenciamento para todos os setores da saúde, envolvendo treinamento/capacitação dos 
profissionais de saúde, incluso fornecimento de equipamentos através comodato, bem como 
suporte técnico especializado, para dar sustentação na implantação do “Prontuário 
Eletrônico”, e em conformidade com as normas do Ministério da Saúde;  

Considerando ainda que o Município necessita de ferramentas de gestão eficientes 
visando melhorias no controle dos atendimentos, produção e distribuição de medicamentos, 
justifica-se a abertura de processo licitatório objetivando a contratação dos serviços, conforme 
detalhados nos lotes descritos nos quadros abaixo, em observância ainda no detalhado no 
anexo – A que faz parte integrante deste termo de referência, do instrumento 
convocatório/edital e da minuta do contrato para todos os efeitos legais e de direito. 

A contratada deverá atender ao cronograma de implantação abaixo nos prazos 
informados e as exigências especificadas no item 12 deste termo de referencia  

 
I - Especificações técnicas do sistema especializado 
 

a) O banco de dados deverá ser do tipo SGBD, relacional, plataforma 64 bits, compatível 
com Linux ou Windows Server, livre de licenciamento de uso, sem limite de memória, 
sem limite de usuários e conexões; 
b) O sistema deverá ser em plataforma WEB, 100% nativa, funcionando nos 
navegadores Chrome, Edge ou Mozilla, em suas últimas versões, sem a necessidade de 
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utilização de plugins externos; 
c) Sistema deverá possuir tecnologia responsiva, permite acesso via smartfone ou tablet 
utilizando apenas o navegador Safari ou IOS ou Chrome para Android; 
d) O sistema deverá estar hospedado em nuvem cloud, com acesso via domínio 
determinado pela licitante, utilizando conexão segura via https, com acesso via internet 
utilizando apenas o navegador web, tendo como disponibilidade da não interrupção dos 
serviços de pelo menos 98% do tempo, o nível de segurança de acesso ao servidor de 
processamento deve usar protocolos de acesso tipo rsa com acesso seguro via ssh, 
serviço de firewall ativo, serviço de monitoramento de hardware com emissão de alerta 
por e-mail em caso de falha; 
 

II - Integrações de dados 
 

O sistema deverá ser integrado ao cadastro de pacientes do e-SUS PEC, software este 
fornecido pelo Ministério da Saúde do Governo Federal, de forma proativa, ou seja, ao 
cadastrar/atualizar um paciente no e-SUS o mesmo deverá constar no cadastro de pessoas 
do sistema, sem a necessidade de ler/enviar arquivos; 

O sistema deverá possuir sistema de webservice para buscar na base de dados do 
Cartão SUS, utilizando apenas o CPF do paciente, deverá ainda permitindo a pesquisa na 
base nacional utilizando utilizando outros campos como nome, nascimento, nome da mãe etc. 

O sistema deverá possibilitar a leitura do arquivo XML do CNES, a leitura deverá ser 
realizada sempre que houver mudanças no quadro de profissionais, o sistema deverá 
atualizar/inserir/desligar profissionais e seus vínculos de acordo com os registros de sua 
lotação; 

O sistema deverá permitir a atualização da tabela de procedimentos do SIGTAP de 
forma on-line, o sistema deverá buscar no site do Ministério a ultima versão da tabela e 
atualizar o sistema, mantendo para registro histórico os procedimentos e valores de 
competências anteriores; 

O sistema deverá possuir webservice com capacidade técnica de transmitir a produção 
farmacológica para o Ministério da Saúde para o programa BNFAR de forma diária e 
automática, deverá ainda quando for o caso, apontar inconsistências para correção ou tomada 
de decisão, não havendo mais necessidade de enviar/receber arquivos do Horus 

O sistema deverá permitir a importação da lista de produtos da ABCFarma, ao importar 
o sistema deverá manter os registros anterior para fins de consulta posterior; 

O sistema deverá permitir a importação da lista de produtos da Brasíndice, ao importar 
o sistema deverá manter os registros anterior para fins de consulta posterior; 

O sistema deverá gerar os arquivos para o SISAHI, exportando as informações das 
internações para fechamento;. 

O sistema deverá gerar o arquivo para o RAAS, permite exportar os atendimentos 
psicosocial e importar no sistema do Ministério da Saúde; 

O sistema deverá possuir webservice com os CEP’s de todo o território nacional, o 
sistema permite buscar logradouros utilizando apenas o CEP como valor; 
 
III - Segurança do sistema 
 

O sistema deverá permitir a criação de usuários sem limites de quantidades; 
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O sistema devera permitir a criação de perfil de acesso de acordo com o departamento 
ou estabelecimento; 

O sistema devera permitir o bloqueio/desbloqueio de acesso ao sistema a nível de 
usuário, mantendo todo o histórico de auditoria 

O sistema devera permitir o cadastro de e-mail para recuperação da senha do usuário; 
O sistema devera permitir a vinculação do login do usuário ao cadastro do CNES; 
O sistema devera permitir a parametrização de criação de senha com nível de 

complexidade, evitando assim senhas de fácil adivinhação; 
O sistema devera possuir sistema de proteção contra método tentativa/erro de login, 

ao errar as credenciais de acesso por mais de três vezes consecutivas, o terminal deverá ser 
bloqueado por período de tempo, aumentando assim a segurança no acesso aos dados; 

O sistema deverá possuir sistema de criptografia simétrica do tipo hash para as senhas 
dos usuários, sendo armazenada no banco de dados que impossibilite a qualquer 
administrador visualizar; 

O sistema deverá possuir sistema de auditoria, sendo registrado todo o acesso das 
operações efetuadas no sistema, através de logs de acesso, de modo que seja possível 
identificar claramente as atividades de consulta, inclusão, alteração/o e exclusão de qualquer 
informação, inclusive aquelas de qualquer usuário, indistintamente, inclusive administradores.            
O log registrado deve permitir a identificação completa do dado que foi acessado/atualizado, 
deverá ainda registrar dados como data/hora, número do ip do computador, login do usuário, 
operação que foi realizada, conteúdo afetado, conteúdo anterior; 

O sistema deverá permitir que o usuário possa em tela própria altera a sua senha de 
acesso a qualquer tempo, permitindo ainda a criação de senha complexa utilizando letras, 
números e  caracteres especiais 

O sistema deverá permitir a assinatura digital para documentos médicos como receitas, 
atestados u recomendações médicas, utilizando de certificado digital tipo A1 ou A3, padrão 
ICP-BRASIL; 

O sistema deverá possuir acesso via navegador de forma segura, utilizando protocolo 
HTTPS juntamente com cerificado digital válido 
 
IV - Módulo de Exames de Imagens 
 

O sistema deverá ser integrado com o cadastro de pacientes; 
O sistema deverá permitir o agendamento dos exames por outros estabelecimentos de 

saúde, o sistema deverá permitir a parametrização da agenda com a liberação de cotas por 
exames ou pacientes, permitindo ainda o controle ou bloqueio de exames ou datas na agenda 
a critério da administração; 

O sistema deverá possuir tela de recepção permitindo o cadastro de pedidos de 
exames, informado o médico solicitante, estabelecimento solicitante, exame solicitado, 
controle de data/hora do pedido, deverá ainda visualizar a data da liberação do resultado; 

O sistema deverá possuir painel de chamada para funcionamento na recepção, ao 
chamar o sistema deverá apresentar o nome do paciente, realizar o chamamento com voz 
sinterizada, e indicar qual sala o paciente deve se deslocar, o painel também deve suportar o 
cadastro de vídeos institucionais, que deverão ser executados em sequência interrupta 

O sistema deverá possuir tela própria de emissão de laudos, possibilitando o uso de 
templates pré cadastrados, deverá ainda permitir manter o laudo em modo rascunho ou 
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liberado; 
O sistema deverá possuir sistema de faturamento automatizado 
O sistema deverá permitir a inserção de imagens do tipo JPG ou PDF, 
O sistema deverá permitir registrar a ausência do paciente com justificativa quando 

houver; 
O sistema deverá permitir a integração com equipamentos de raio-x digital; 

 
V - Módulo de Laboratório 
 

O sistema deverá ser integrado com o cadastro de pacientes; 
O sistema deverá possuir tela de recepção permitindo o cadastro de pedidos de 

exames, informado o médico solicitante, estabelecimento solicitante, exame solicitado, 
controle de data/hora do pedido e da coleta do material, deverá ainda visualizar a data da 
liberação do resultado; 

O sistema deverá permitir o registro apenas dos materiais coletados, permitindo o 
controle do que não será analisado; 

O sistema deverá permitir o agendamento dos exames por outros estabelecimentos de 
saúde, o sistema deverá permitir a parametrização da agenda com a liberação de cotas por 
exames ou pacientes, permitindo ainda o controle ou bloqueio de exames ou datas na agenda 
a critério da administração; 

As unidades solicitantes poderão em tela acompanhar o resultado do exame, 
visualizando o status da liberação ou imprimindo o resultado; 

O sistema deverá permitir o cadastramento do valor referencial do resultado do exame 
por faixa hetaria ou sexo; 

O sistema deverá permitir o bloqueio de pedido de exame pelo administrador do 
laboratório, evitando que exames que não podem ser realizados possam ser solicitados; 

O sistema deverá permitir que o administrador do laboratório possa realizar o bloqueio 
de um determinado dia na agenda, impedido o agendamento de pacientes naquele dia; 

O sistema deverá permitir o registro da ausência do paciente no dia agendado para a 
coleta, permitindo ainda informar o motivo caso houver; 

O sistema deverá permitir o reagendamento dos pacientes de uma data para outra de 
forma automática; 

O sistema deverá permitir a parametrização de quantidade de dias para o pedido do 
mesmo exame, alertando o operador quando o mesmo exame foi solicitado dentro do período 
parametrizado, evitando em casos a duplicidade de pedidos; 

O sistema deverá permitir o cadastramento da assinatura virtual do profissional 
bioquímico, permitindo ainda que cada exame emitido possa constar sua assinatura ao final 
de cada folha, bem como uma chave eletrônica de autenticidade, permitindo assim que o 
documento possa ser validado posteriormente por site específico do próprio sistema; 

O sistema deverá permitir a impressão de todos os exames de uma única vez, ou 
podendo a critério do operador escolher quais devem ser impressos, os exames ainda deverão 
estar dispostos de forma a racionalizar a impressão em papel, imprimindo as informações 
necessárias sem o acúmulo  de espaços em branco ou vazios; 

O sistema deverá permitir que o administrador do laboratório possa definir o 
ordenamento da impressão dos exames, com a possibilidade de também ordenar os seus 
atributos, permitindo a critério personalizar ou padronizar as informações; 
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O sistema deverá permitir a criação de grupos de resultados de exames, permitindo a 
personalização dos valores de resultados para um determinado atributo, evitando assim a 
necessidade de digitação do resultado, deverá ainda possibilitar a configuração do campo do 
atributo qual tipo de entrada de dados lhe é permitida, sendo texto livre, valor numérico, valor 
calculado, valor fixo, valor do grupo de resultados; 

O deverá permitir o cadastramento de orientação de coleta para cada tipo de exame, 
permitindo na hora da impressão do protocolo ser apresentado as orientações para o paciente; 

 O sistema deverá permitir através do uso de chave eletrônica e site específico do 
sistema que o paciente possa acompanhar a liberação do resultado, com a possibilidade de 
imprimir os exames; 

O sistema deverá permitir a impressão de etiquetas para controle dos tubos de ensaio; 
O sistema deverá permitir a configuração das bancadas e a impressão dos mapas, 

deverá ainda permitir que o administrador do laboratório possa em tela própria do sistema, 
personalizar os mapas de acordo com a sua necessidade; 

O sistema deverá faturar todos procedimentos de todos exames de forma automática, 
sem a necessidade de digitação da produção futuramente; 

O sistema deverá permitir anexar resultados de exames de laboratórios externos ou de 
terceiros; 

O sistema deverá permitir o interfaceamento com os equipamentos de análises clinicas 
utilizando o protocolo LIS; 

O sistema deverá permitir a parametrização de valores mínimos e máximos para cada 
atributo de exames, permitindo ainda que ao digitar os valores considerados fora da faixa 
possam ser validados por uma segunda senha de segurança do bioquímico; 

O sistema deverá permitir a critério da administração do laboratório que os exames 
possam ser liberados através de senha do bioquímico, a liberação deve ser realizada em tela 
única, sendo solicitado a senha do bioquímico para cada exame que lhe atribui, sem a 
necessidade de logar no sistema novamente; 

O sistema deverá a critério da administração enviar torpedo de sms para o paciente 
informando os seguintes eventos: envio de protocolo e chave eletrônica para exames 
solicitados, envio de dados do agendamento, data, hora e local para a coleta do material, 
envio de chave eletrônica quando os exames estiverem liberados; 

O sistema deverá possuir painel de chamada para funcionamento na recepção, ao 
chamar o sistema deverá apresentar o nome do paciente, realizar o chamamento com voz 
sinterizada, e indicar qual sala o paciente deve se deslocar, o painel também deve suportar o 
cadastro de vídeos institucionais, que deverão ser executados em sequência interrupta; 
 
VI - Módulo de Atendimento pessoal 
 

O sistema deverá permitir o registro de atendimentos de outros profissionais que 
realizam atendimento na área social; 

O sistema deverá permitir o registro na recepção, gerenciando a fila de atendimento de 
acordo com os critérios de preferência; 

O sistema deverá permitir o atendimento da pessoa, registrando o motivo do 
atendimento, o registro de produto ou serviços, valores de benefício, deverá ainda manter um 
histórico dos atendimentos; 

O sistema deverá permitir o cadastramento e emissão de autorização de gasto, deverá 
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ainda possuir uma chave eletrônica de autenticidade, permitindo assim que o documento 
possa ser validado posteriormente por site específico do próprio sistema; 
 
VII -  Módulo de Tabela de procedimentos SIGTAP 
 

O sistema deverá possuir tela própria de consulta de procedimentos por código ou 
descrição, possibilitando a visualização de todas as características do procedimento; 

O sistema deverá permitir o usuário a realizar a importação de uma nova competência 
do sigtap de forma automática (on-line) sem a necessidade de ler arquivos; 

O sistema deverá ainda possibilitar a consulta de cid por código ou descrição; 
 
VIII - Módulo de Comunicação Interna para memorando e ofício 
 

O sistema deverá possuir módulo de comunicação interna, permitindo o envio e 
recebimento de comunicados internos do órgão, informando o remetente e destinatários, 
permitindo ainda o anexo de arquivos 

O sistema deverá a critério da administração gerar o número de documento 
automaticamente de forma sequencial; 

O sistema deverá possuir recurso de notificação de recebimento de comunicado 
alertando o usuário a sua atenção imediata; 

O sistema deverá possuir ainda recurso de acompanhar a visualização ou não do 
documento pelo destinatário, informado a data/hora da visualização, deverá ainda permitir 
responder a comunicação sem a necessidade de enviar novo documento; 

 O sistema deverá possuir chat interno para comunicação entre todos os usuários do 
sistema, o chat deverá identificar o usuário e seu estabelecimento de trabalho, deverá ainda 
permitir o envio de mensagens para usuários que estejam offline; 
 
IX - Módulo de gestão de indicadores do Previne Brasil 
 

O sistema deverá possuir módulo de gestão de todos os 7 indicadores do Previne Brasil 
Deverá apresentar a relação nominal e a situação de cada pessoa de acordo com a 

regra de cada indicador escolhido 
Deverá permitir filtrar os dados por nome, cpf, cns, unidade e equipe 
Deverá permitir exportar os dados em PDF ou Excel 
Deverá possuir dashboard com indicadores gráficos de cumprimento de cada 

quadrimestre 
Deverá ainda possuir dashboard com indicadores gráficos de cada unidade e equipe 
Deverá obter os dados diretamente do e-SUS PEC, considerando apenas os dados já 

transmitidos para o Ministério da Saúde, de forma automática com pelo menos uma carga 
diária de atualização 
 
X - Módulo de almoxarifado e farmácia 
 

O sistema deverá possuir módulo para entrada de produtos, saída de produtos, 
distribuição de produtos e dispensa de produtos, separados por secretaria e departamento 

O sistema deverá possuir para o registro de entrada de produtos, informar o fornecedor, 



PÁGINA: 

ASS: 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SIDROLÂNDIA 

ESTADO DO MATO GROSSO DO SUL 

CNPJ/MF: 03.501.574/0001-31 
 

Rua São Paulo, 964 – Centro – Fone (67) 3272-7400 – CEP 79.170-000 - Sidrolândia – MS  

data da nota fiscal, valor da nota fiscal, fonte de recurso, deverá ainda possibilitar a leitura o 
arquivo XML da nota fiscal, realizando a entrada automática dos produtos, em casos de 
produtos novos, o sistema deverá sugerir ao operador o cadastramento automático ou indicar 
o produto equivalente no sistema; 

O sistema deverá possuir ainda integração proativa com a nota fiscal eletrônica, 
utilizando apenas o número eletrônico da nota, o sistema deverá realizar a entrada 
automaticamente no sistema, em casos de 
itens de produtos novos, o sistema deverá sugerir ao operador o cadastramento automático 
ou indicar o produto equivalente no sistema, deverá ainda impedir a entrada duplicada de nota 
fiscal 

O sistema deverá permitir o cadastro de compras empenhadas registrando o número 
do contrato, data da validade, fornecedor, itens licitados, quantidades licitadas, deverá ainda 
permitir ao realizar novo pedido controlar o saldo restante de forma automática 

O sistema deve possuir módulo de saída de produtos, possibilitando o envio de 
produtos do almoxarifado para o setor solicitante, atualizando automaticamente os saldos de 
estoque; 

O sistema deverá possuir módulo de controle de distribuição, permitindo que a unidade 
solicitante possa requisitar para o almoxarifado produtos e quantitativos, e o gestor possa em 
tela visualizar estes pedidos, podendo deferir ou não, com a possibilidade de ajustar o 
quantitativo, deverá ainda gerar documento de trânsito para o transporte físico dos produtos 

O sistema deverá possuir módulo de transferência de produtos para destinatários 
externos ao sistema, sendo possível inserir novos destinatários quando houver; 

O sistema deverá possuir módulo de dispensa de produtos, deverá permitir o uso de 
leitor de código de barras ou localizar o produto pelo código ou descrição, deverá ainda 
calcular a quantidade dispensada de acordo com o tratamento, tanto para sólidos e líquidos, 
deverá ainda registrar o tratamento quando for o caso, calculando a data inicial e final do 
tratamento, deverá ainda ao final da dispensa a possibilidade de emitir em formato de cupom 
comprovante de entrega para o paciente; 

O sistema deverá na dispensa informar automaticamente o lote com vencimento mais 
próximo, caso a quantidade de produtos ultrapasse o saldo do lote indicado pelo sistema, o 
mesmo deverá na sequência retirar os quantitativos dos lotes disponíveis na ordem de seu 
vencimento automaticamente; 

O sistema deverá no ato da dispensa informar o operador quais os produtos que o 
paciente já retirou, independente do estabelecimento, deverá informar o produto, a quantidade 
e a data da retirada, deverá ainda apresentar caso exista os tratamentos ativos para aquele 
paciente; 

O sistema deverá no ato da dispensa registrar os produtos que não possuem saldo em 
estoque ou que não existam no sistema, registrando em sistema próprio para futura análise 
do que não foi atendido, informado quem é o paciente, produto, quantidade solicitada, médico 
solicitante; 

O sistema deverá possuir consulta de estoque em tela, permitindo o gestor visualizar 
de forma geral ou por departamento o estoque de qualquer produto, deverá ainda em tela, 
visualizar a origem das entradas, transferências, saídas e dispensas, permitindo inclusive 
inserir filtros por data de movimentação, conferência de saldo por data, filtros por grupo de 
medicamentos, medicamentos de ação judicial, de alto custo, medicamentos que estão abaixo 
do mínimo; 
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O sistema deverá possuir no cadastro de produtos o código do ean, catmat, bem como 
toda a classificação de tipo como grupo, subgrupo, tipo de medicamento, tipo de produto, tipo 
de controlado e a característica do destinatário 
 
XI - Módulo de Transporte de Passageiros 
 

O sistema deverá possuir módulo de cadastro de pessoas que necessitam de 
transporte para deslocamento a outros estabelecimentos referenciados; 

O sistema deverá permitir o cadastro dos veículos, quantidade de assentos disponíveis, 
cadastro dos motoristas, cadastros dos acessórios auxiliares, locais de destino, locais de 
embarque e tipo de convênio 

O sistema deverá permitir a criação da agenda de todas as viagens, informado quem 
são dos passageiros, se vão e voltam, se só vão, se só voltam, se necessita de acessório 
auxiliar, qual o local do destino, qual procedimento será realizado, qual local, data, hora será 
o embarque, qual veículo será destinado, qual motorista, deverá ainda possuir controle de 
confirmação de viagem, permitindo registrar a ausência com justificativa quando houver; 

O sistema deverá permitir o bloqueio automático de pacientes para o veículo que tenha 
todos os assentos utilizados, permitindo inclusive computar os acompanhantes 

O sistema deverá emitir o mapa de viagem por data da viagem e motorista, neste mapa 
deve contar todos os dados necessários para a viagem, deverá ainda constar os locais de 
destino para coleta de assinatura quando houver necessidade; 

O sistema deverá ainda controlar os valores do custo de diária com os motoristas; 
O sistema deverá possuir tela de lançamento de gasto com manutenção de veículos, 

multas e demais despesas necessárias para prestação de contas; 
O sistema deverá possuir módulo de gestão de rastreamento de frotas, deverá em 

sistema próprio monitorar o deslocamento através de sistema rastreador com tecnologia 
GPS/GSP/GPRS, deverá ainda permitir a visualização por data da rota seguida, constar a 
velocidade do veículo, bem como as possíveis paradas;  

O sistema deverá ainda possuir aplicativo do rastreador para as plataformas Ios e 
Android 

O sistema deverá possuir controle de registro de plantão dos motoristas, podendo 
definir escala de trabalho a critério da administração; 
 
XII -  Módulo do Centro de Especialidades Médicas 
 

O sistema deverá possuir cadastro de pacientes, contendo todas as informações como 
cor/raça, endereço residencial, telefones de contato, número do cpf, rg, cartão sus; 

O sistema deverá permitir para novos cadastros de pacientes a busca de dados na 
base federal utilizando apenas o CPF como campo, permitindo ainda uma busca avançada 
utilizando o nome, nascimento, nome da mãe; 

O sistema deverá validar como verdadeiro os números do cartão sus e cpf; 
O sistema deverá possuir webservice para localizar os logradouros informado apenas 

o CEP do cidadão; 
O sistema deverá bloquear a tentativa de cadastro duplicado, utilizando como chave o 

número do cartão sus, número do cpf e alerta de similaridade utilizando nome, nascimento e 
mãe, evitando a duplicação do paciente no sistema; 
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O sistema deverá possuir recurso de unificar prontuários duplicados, informado o 
prontuário correto e o obsoleto, unificando todas as informações automaticamente; 

O sistema deverá possuir sistema de agendamento de consultas, permitindo a 
liberação de vagas por profissional, permitindo o controle da disponibilidade horário ou dia da 
semana, ao agendar o paciente o mesmo deve receber um sms com a confirmação da agenda 
e outro sms um dia antes da consulta, informando a data/hora para fins de lembrete; 

O sistema de agendamento deve permitir o controle das ausencias de forma justificada 
quanto for o caso, deve ainda permitir o reagendamento dos pacientes para outra data de 
forma automática, ao reagendar os pacientes o sistema deverá disparar sms para 
todos os agendados com telefone celular cadastro informado da nova data; 

O sistema de agendamento deverá permitir que o gestor possa agendar novo paciente 
mesmo não tendo vaga disponível 

O sistema de agendamento deverá permitir que o gestor possa realizar bloqueio na 
agenda, por hora inicial e final ou por data; 

O sistema de agendamento deverá possibilitar o agendamento indicando se é a 
primeira consulta ou retorno, podendo ainda informar se a consulta será por telemedicina 

O sistema de agendamento deve permitir que o administrador possa cadastrar os 
feriados para boqueio automático da agenda; 

O sistema de atendimento deverá registrar a chegada do paciente através da agenda 
ou demanda espontânea, deverá ainda gerar fila de atendimento automático, permitindo 
registrar inclusive qual profissional realizará o atendimento; 

O sistema deverá possuir painel de chamada para funcionamento na recepção, ao 
chamar o sistema deverá apresentar o nome do paciente, realizar o chamamento com voz 
sinterizada, e indicar qual sala o paciente deve se deslocar, o painel também deve suportar o 
cadastro de vídeos institucionais, que deverão ser executados em sequência interrupta; 

O sistema deverá possuir tela própria de triagem, com a possibilidade de registrar os 
dados vitais do paciente como aferição de pressão, temperatura, peso, altura, calculo do IMC 
automático, frequência cardíaca, frequência respiratória, alergias, queixa do paciente, deve 
permitir a visualização do histórico médico de todos os atendimentos anteriores, independente 
da unidade, com informações inclusive originadas do atendimento e-SUS PEC, ao final da 
triagem o operador poderá liberar o paciente ou encaminhar para uma consulta médica; 

O sistema deverá possuir recurso da impressão de comprovante de comparecimento, 
bem como uma chave eletrônica de autenticidade, permitindo assim que o documento possa 
ser validado posteriormente por site específico do próprio sistema; 

O sistema deverá possuir tela própria da consulta médica, com a possibilidade de 
registrar o atendimento em conformidade com sistema SOAP, deverá ainda permitir a 
possibilidade do médico visualizar histórico médico, resultados de exames de laboratório, 
resultado de exames de imagens, laudos, medicamentos utilizados, procedimentos lançados, 
bem como informações originadas de atendimento do e-SUS PEC; 

O sistema deverá possuir recurso na tela da consulta médica recursos de emissão de 
receita médica, com a possibilidade de no ato a prescrição verificar se aquele medicamento 
possui estoque na rede municipal, deverá ainda possuir recurso de calculo de quantitativo de 
medicamentos sólidos ou líquidos de acordo com os parâmetros informados pelo médico, 
deverá ainda permitir prescrever medicamentos fora da lista de produtos do sistema, deverá 
possuir templates pré escritos para a posologia, ao final da prescrição médica, o sistema 
deverá permitir a assinatura digital utilizando certificado digital ICP-Brasil, em casos de 
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impressão o sistema deverá gerar uma chave eletrônica de autenticidade, permitindo assim 
que o documento possa ser validado posteriormente por site específico do próprio sistema, o 
sistema deverá possuir modelos para receitas simples e controladas, sendo sua emissão feita 
de forma automática de acordo com o tipo de medicamento receitado 

O sistema deverá possuir recurso na tela da consulta médica recursos de emissão de 
atestado médico e de comparecimento, o sistema deverá permitir a assinatura digital utilizando 
certificado digital ICP-Brasil, em casos de impressão o sistema deverá gerar uma chave 
eletrônica de autenticidade, permitindo assim que o documento possa ser validado 
posteriormente por site específico do próprio sistema 

O sistema deverá possuir recurso na tela da consulta médica recursos de emissão de 
encaminhamentos médicos, permitindo o médico indicar qual o tratamento, motivo do 
encaminhamento, justificativa para o tratamento, o sistema deverá ainda permitir a assinatura 
digital utilizando certificado digital ICP-Brasil, em casos de impressão o sistema deverá gerar 
uma chave eletrônica de autenticidade, permitindo assim que o documento possa ser validado 
posteriormente por site específico do próprio sistema; 

O sistema deverá possuir recurso na tela da consulta médica recursos de emissão de 
pedido de exames médicos, permitindo que o médico possa indicar quais exames o paciente 
deverá realizar, podendo ser exames de imagens ou clínicos; 

O sistema deverá possuir recurso na tela da consulta médica recursos para anexar 
imagens, podendo inclusive determinar se a imagem é sigilosa ou pública para o prontuário, 
deverá permitir anexar arquivos no formato JPG e PDF; 

O sistema deverá possuir recurso na tela da consulta médica recursos de registrar 
lembretes para o médico, permite ainda a emissão de recomendações médicas; O sistema 
deverá possuir recurso na tela da consulta médica recuso de deixar o atendimento sigiloso, 
permitindo apenas o médico visualizar os dados; 

O sistema deverá possuir recurso de liberar o paciente ao final do atendimento ou 
enviar para outro profissional; 
 
XIII - Módulo Regulação de Vagas Próprias 
 

O sistema deverá possuir recurso de regulação de vagas, registrando o paciente, data 
da solicitação, profissional solicitante, procedimento solicitado, deverá ainda informar o cid 
quando houver 

O sistema deverá permitir classificar o pedido de vaga como não aguda, baixa, 
intermediária e alta; 

O sistema deverá permitir a controlar as demandas por status de cada situação, 
permitindo que o regulador possa em tela visualizar as demandas que requer atenção 
imediata; 

O sistema deverá permitir que o regulador possa registrar em sistema os contatos com 
o paciente, mantendo todo o histórico das ligações; 
 

O sistema deverá permitir que o regulador possa aprovar, reprovar ou agendar o 
procedimento em tela, em caso de reprova permitir o registro da justificativa; 
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XIV - Módulo Rastreamento de Veículos 
 

O sistema deverá possuir módulo de rastreamento de veículos utilizando tecnologia 
GPS/GSM; 

O sistema deverá possuir sistema de consulta em tempo real da localização do veículo 
em mapa; 

O sistema deverá permitir a consulta por período de datas a rota do veículo, apontando 
inclusive a velocidade em quilômetros por hora de cada trecho do mapa; 

O sistema deverá permitir a criação de cerca virtual, alertando o administrador do 
sistema quando o veículo sai do perímetro programado; 

O sistema deverá possuir relatórios de rota, eventos, viagens, paradas, sendo possível 
aplicar filtros por data, veículo; 

O sistema deverá possuir gráficos indicando picos de velocidade máxima por veículo; 
O sistema deverá possuir aplicativo em formado app para plataforma IOS e Android; 

 
XV - Dos Serviços especializados no suporte do software governamental e-SUS PEC 
 

A Contratada deverá instalar e configurar o sistema para ambiente de instalação do tipo 
6, com hospedagem em sistema de nuvem, com acesso a link próprio, o nível de segurança 
de acesso ao servidor de processamento deve usar protocolos de acesso tipo rsa com acesso 
seguro via ssh, serviço de firewall ativo, serviço de monitoramento de hardware com emissão 
de alerta por e-mail em caso de falha; 

A Contratada deverá configurar as regras de backup diário em local seguro, podendo 
ainda a critério da administração enviar backup para uma pasta segura para as dependências 
do departamento de tecnologia da Prefeitura, deverá ainda auxiliar o gestor na criação dos 
logins de acesso a nível de administrador, gestor, usuários; 

A Contratada deverá realizar suporte especializado em todo o sistema, realizar 
treinamento e capacitação a todos os profissionais envolvidos no processo de implantação do 
PEC, sendo recepcionistas, enfermeiros, médicos, dentistas, dentre outros profissionais, o 
treinamento deverá ser realizado dentro do município, em local determinado pela 
administração municipal, a Contratada deverá fornecer todo o material necessário para a 
capacitação tais como projetor, sistema de áudio, material didático impresso se houver; 

A Contratada deverá dividir as turmas por grupos, para que haja treinamento apenas 
para as funcionalidades que tem relação com a sua função e atribuição técnica; 

A Contratada deverá ministrar a capacitação com carga horária de 20 horas, a serem 
distribuídas nos seguintes conteúdos para a equipe mínima das UBS e profissionais de saúde: 
Conceitos básicos de informática, boas práticas para uso dos softwares, noções básicas sobre 
Sistema Único de Saúde – SUS, legislações vigentes do SUS; conceitos de território adscrito; 
perfil de vulnerabilidade; detalhamento dos indicadores preconizados pelo Programa Previne 
Brasil e seu novo modelo de financiamento, conforme Portaria Nº 2.979, de 12 de novembro 
de 2019; estudos de casos que estejam relacionado com os seguintes grupos: Gestantes, 
Saúde da Mulher, Saúde da Criança, Doenças Crônicas, Infecções Sexualmente 
Transmissíveis (IST), Tuberculose, Saúde Bucal, Saúde Mental e Indicadores Globais. Para 
os Agentes Comunitários de Saúde – ACS 

Deverão ser abordados além dos temas citados acima, temas como: os deveres e 
direitos dos ACS com a informatização, conceito básico de informática com manuseio do tablet 
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e suas funcionalidades, processo de territorialização na prática, estrutura familiar, como 
proceder em uma visita individual e familiar, boas práticas. Também deverá ser ofertado as 
ACS um manual de uso do tablet e Aplicativo e-SUS AB Território com os informações de 
entendimento objetivo, linguagem simples e em português, imagens coloridas e reais das telas 
com explicação detalhada de todo passo-a-passo de uso e deverá ser aprovado pela equipe 
técnica da Secretária Municipal de Saúde. 

A Contratada deverá ainda manter o sistema sempre atualizado conforme 
disponibilidade de versão lançada pelo Ministério da Saúde, deverá ainda realizar sempre que 
necessário intervenção técnica para que o sistema não fique inoperante 

A Contratada deverá auxiliar a administração na resolução de inconsistências geradas 
pelo sistema, devendo ter conhecimento técnico para intervir em todos os tipos de eventos 
sendo de natureza operacional ou técnica 
 
XVI - Módulo de Vigilância Epidemiológica 
 

O sistema deverá possuir cadastro de doenças e agravos 
O sistema deverá permitir o cadastramento de áreas e micro áreas do município 
O sistema deverá permitir o cadastramento das notificações epidemiológicas 
O sistema deverá permitir o controle da mortalidade dos pacientes; 
O sistema deverá permitir o cadastro e controle do livro de declaração de óbito; 
O sistema deverá permitir o cadastro de nascidos vivos; 
O sistema deverá ser possível cadastrar as imunizações realizadas no município; 

 
XVII - Módulo de Atendimento a Vigilância Sanitária 
 

O sistema deverá permitir o cadastramento dos estabelecimentos contendo todos os 
dados necessários para seu controle; 

O sistema deverá permitir cadastrar o termo de inspeção ou notificação ou infração ou 
apreensão ou interdição, podendo ainda descrever de forma detalhada em campo próprio; 

O sistema deverá permitir o cadastro e emissão de alvará de funcionamento, constando 
a data da emissão, data do vencimento, número do cadastro, ano, nome do responsável legal, 
cpf, horário de funcionamento do estabelecimento, podendo ainda emitir alvará provisório; 

O sistema deverá permitir o cadastramento de questões para fins de avaliação; 
O sistema deverá permitir o cadastro de animais, sendo possível inclusive controlar as 

vacinas aplicadas, castração e dados da saúde do animal; 
O sistema deverá possuir página própria para que o cidadão possa abrir denúncias de 

forma identificada ou 46nônima, permitindo ainda que o gestor possa acompanhar cada 
denúncia até seu desfecho completo; 
 
XVIII Módulo de Atendimento Hospitalar 
 

O sistema deverá possuir módulo de atendimento com a possibilidade de imprimir as 
fichas de atendimento ambulatorial. 

O sistema deverá possuir módulo de internação, permitindo o controle dos leitos bem 
como o status do mesmo, deverá ainda permitir a prescrição e a evolução do paciente. 

O sistema deverá possuir módulo de observação, deverá ainda permitir prescrição e a 
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evolução do paciente 
O sistema deverá possuir módulo de APAC. 
O sistema deverá possuir módulo de dispensação de medicamentos de acordo com a 

prescrição médica. 
O sistema deverá permitir a impressão de todos os documentos necessários para 

realizar a internação médica. 
O sistema deverá permitir a gestão do faturamento da AIH 
 

XIX - Central de gerenciamento de atendimentos ao público com chatbot integrado ao 
WhatsApp 
 
 A solução deverá ser baseada em plataforma 100% nativa para web. 
 Deverá permitir os usuários recuperarem a senha por meio de um formulário de "esqueci 
a senha", remetido ao e-mail cadastrado e confirmado. 
 Deverá possuir interface gráfica. 

O software deverá ser integrado e com troca dinâmica de 
 informações entre os módulos. 
 Prover efetivo controle de acesso ao sistema através do uso de Deverá possuir opção 
que permita o gerenciamento do sistema, no servidor de aplicações contendo, no mínimo: 

a) Registro de cada acesso de cada usuário; 
b) Controle de direitos ou permissões dos usuários; 
c) Possibilidade de habilitar e desabilitar qualquer permissão de usuário. 
Possuir recursos de auditoria para todos os recursos do sistema, permitindo identificar 
as operações realizadas (inserção, alteração), data, hora e minuto da alteração, 
usuário que alterou e os valores inseridos ou alterados. 

 Possibilitar a geração dos relatórios em impressoras laser e jato de tinta, arquivo para 
transporte ou publicação em tela. 
 Oferecer total segurança contra a violação dos dados ou acessos indevidos às 
informações: 

a) Não permitir o acesso ao banco de dados com ferramentas de terceiros utilizando 
o usuário e senha do sistema; 
b) Não permitir a alteração de dados por outro meio que não seja o sistema ou suas 
ferramentas. 

 As atualizações deverão ser aplicadas a todos os usuários de forma automática. 
 O sistema deve ser acessível nas estações de trabalho em navegadores gratuitos, como 
Firefox (versão 45 ou superior) e Chrome (versão 49 ou superior). 
 O acesso ao sistema deverá ser realizado mediante conexões SSL, com Certificação 
Segura e Criptografada do Transporte das Informações – HTTPS. 
 O software deverá permitir a integração (webservice, API’s, entre outros) com os 
sistemas utilizados, ou que venham ser futuramente pela CONTRATANTE. 
 Deverá permitir a criação de fluxos de atendimento, permitindo que posteriormente que 
eles possam ser editados e ajustados. 
 Deverá permitir a criação de fluxo de atendimento ao paciente totalmente automatizado 
(chatbots), com possibilidade de os atendentes realizarem os atendimentos de forma manual 
aos pacientes, com fluxos diferentes para os canais contratados, trabalhando de forma 
simultânea. 
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 Deverá permitir configurar mensagem automática informando os horários de 
atendimento. 

Deverá permitir ao usuário definir o nome que ficará visível ao senhas paciente. 
 Deverá permitir aos administradores definirem a permissão dos usuários por função, 
além de dar permissão às filas de atendimento que o usuário terá acesso. 
 Deverá permitir a criação de filas de atendimento conforme a estrutura de atendimento. 

Deverá apresentar os atendimentos em lista e ordem cronológica 
para que sejam manipulados pelos operadores, bem como a duração do atendimento dos 
pacientes. 
 Deverá possuir um painel de controle das filas de atendimento, informando o número de 
usuários(atendentes) por fila de atendimento, o número de pacientes que estão aguardando 
atendimento, tempo médio de espera dos pacientes por fila, o número de pacientes em 
atendimento e sem atendimento por fila. 
 Todas as interações, sejam elas provenientes dos pacientes ou dos atendentes, deverão 
ser armazenadas. E com a possibilidade de serem consultadas posteriormente. 
 Deverá fazer o recebimento e armazenamento de imagens, áudios, vídeos e documentos 
que poderão ser enviados pelos pacientes e ou pelos usuários. 
 Deverá possuir no ambiente de atendimento dos pacientes, filtro avançado por: 
mensagens não lidas, mensagens arquivadas, fila de atendimento, data específica, período 
de datas, em atendimento com(atendentes), meus chats recentes, meus chats ativos e meus 
chats adiados. 
 Deverá possuir no ambiente de atendimento dos pacientes o envio do Template de 
atendimento ao paciente de forma individual. 
 Deverá possuir no chat o recurso de: arquivar conversa, correção ortográfica, desativar 
o bot por alguns instantes, bloquear atendimento, enviar paciente para outra fila de 
atendimento, marcar como não lido, marcar como spam e baixar conversa PDF. 
 Deverá possuir no ambiente de atendimento dos pacientes o recurso de criação de notas 
para que a equipe técnica registre a evolução do paciente, tendo o operador a visualização 
de todas as informações do paciente. 
 Deverá impedir a exclusão dos atendimentos, sendo possível auditar os atendimentos, 
visualizando todos os registros do atendimento. 
 Deverá permitir organizar todos os pacientes armazenados em grupos (tags), permitindo 
assim que se possa realizar o monitoramento dos pacientes de forma automatizada, por 
exemplo, categorizar os pacientes por tipo de doença e/ou por período para que seja possível 
contatá-los, possibilitando assim atingir grupos determinados de pessoas conforme a ação 
desejada. 
 Deverá permitir o encaminhamento para outras filas de atendimento, listando os 
operadores disponíveis e filas no momento de encaminhar o atendimento. 
 Deverá permitir o envio de mensagens (Template) em massa de forma automatizada, 
permitindo a programação por categoria de paciente(tag), hora de disparo das mensagens e 
o teor do conteúdo, conforme o volume de mensagens contratado. Sendo possível configurar 
o direcionamento e o fluxo que deverá ser aplicado. 
 Deverá possuir ambiente exclusivo para controle de todas as programações ativas, 
facilitando o desativamento ou edição quando necessário. 
 Deverá permitir a categorização dos pacientes (tag), a inserção de um ou vários contatos 
ao mesmo tempo sem limite de quantidade e que seja possível incluir todos os contatos 
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adicionados a um grupo/tag. 
 Deverá alertar o operador sobre qualquer número inválido no momento de inserção no 
sistema, seja numa adição individual ou em grupo, bem como se o número já foi cadastrado. 
 Deverá permitir o paciente iniciar um atendimento através da ferramenta de mensagens 
instantânea WhatsApp sem a necessidade de instalação de nenhum outro aplicativo ou 
sistema. Para o paciente, todo o processo deverá ser feito através da ferramenta WhatsApp. 
Ou seja, todos os questionamentos, envios de arquivos e respostas deverão ser feitas e 
recebidas pelo cidadão através do aplicativo WhatsApp. 
 Deverá permitir que um atendimento iniciado por um atendente possa ser encaminhado 
para outro atendente, sendo que todo o conteúdo do atendimento deverá ficar registrado. 
 O sistema deverá permitir visualizar o número do WhatsApp do paciente para que seja 
possível identificar cada atendimento. Tendo o registro de todo o histórico para atendimentos 
futuros. 
 Deverá permitir cadastrar horários de atendimentos, para que quando o cidadão envie 
uma mensagem em um horário fora do expediente de atendimento seja disparada uma 
mensagem automática informando sobre esta situação para que ele fique ciente. E que este 
atendimento possa ser iniciado por um atendente no início do próximo horário de atendimento. 
 Permitir que atendimentos iniciados em um determinado dia e que não tenham sido 
concluídos, possam ser retomados em um dia posterior, seja pelo atendente que iniciou o 
atendimento ou por outro atendente para qual o atendimento possa ser encaminhado. 
 Além de receber os atendimentos oriundos dos pacientes, o sistema deverá permitir que 
um atendente possa iniciar o processo de atendimento. Portanto, deverá dar a possibilidade 
que o processo seja iniciado não somente pelos pacientes, mas também por um atendente 
sempre que houver a necessidade de entrar em contato com um paciente/cidadão. 
 Deverá possuir um modo onde seja possível “auditar” os atendimentos, possibilitando ao 
gestor visualizar todas as informações relacionadas a um determinado atendimento, trazendo 
as informações em ordem cronológica, contendo todo o diálogo, arquivos anexados etc. 
 Todos os pacientes que interagirem com o sistema deverão ficar armazenados no 
sistema, onde constarão suas informações, permitindo inclusive que se possa adicionar 
observações sobre o mesmo. 
 
4. JUSTIFICATIVA 
 

A necessidade de se organizar o Sistema Nacional de Informação em Saúde (SNIS), 
e- em conformidade com o art. 47 da Lei nº 8.080, de 19 de setembro de 1990, visando a 
necessidade de alinhamento das ações de informação e informática em saúde às diretrizes 
do Programa de Governo Eletrônico Brasileiro (e-Gov) para a utilização das modernas 
tecnologias de informação e comunicação na democratização do acesso à informação, 
ampliação das discussões e dinamização da prestação de serviços públicos com foco na 
eficiência e efetividade das funções governamentais, ampliar a estratégia, cujo objetivo é 
aumentar a qualidade e ampliar o acesso à atenção à saúde, de forma a qualificar as equipes 
de saúde, agilizar o atendimento e melhorar o fluxo de informações para apoio à decisão em 
saúde, 
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5. DA ENTREGA E DOS PRAZOS 
 
5.1 O prazo de execução ficará fixado abaixo conforme cronograma de ressaltando que 
passara a ser contado a partir da assinatura do contrato e homologação do processo: 
 

a) 3 (três) dias  uteis para Instalação dos sistemas em servidor nuvem com capacidade 
de processamentos suficientes para atender todas as demandas do município; 

b) 5 (cinco) dias uteis para Migração dos dados dos sistemas legados; 

c) 5 (cinco) dias uteis para Parametrização de sistema, logotipo, nome, configurações 
de cabeçalho e rodapé de relatórios; 

d) 30 (trinta)dias para Treinamento técnico 
 
5.2 A contratada deverá realizar o treinamento dos técnicos e profissionais de saúde para 
operação e correta manipulação dos sistemas a serem implantados. 
 
5.3 O treinamento deverá ser realizado nas dependências da Secretaria Municipal de Saúde. 
A contratada alocará profissionais necessários à realização do treinamento. 
 
6. CLASSIFICAÇÃO ORÇAMENTÁRIA  
 
6.1 A DotaçÃO Orçamentária a ser utilizada será a seguinte: 
 

021302 - FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE - FMS 
10 302 1300 2030 0000 MANUT. BLOCO MÉDIA E ALTA COMPL.AMB. E 
HOSPITALAR. 
0.2.02 000.000 Recursos que não se enquadram no detalhamento 
3.3.90.39.00 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica 
1028 – Ficha Orçamentária. 

 
7. PRAZO DE VIGÊNCIA 
 
7.1 O prazo de vigência da contratação será de 12 (doze) meses contados a partir da 
assinatura do contrato. 
 
8. PAGAMENTO  
 
8.1 O pagamento será no prazo de até 30 (trinta) dias mediante apresentação da Nota Fiscal 
ou Fatura devidamente atestada, em conformidade com a legislação vigente, ou seja, 
mediante apresentação da Nota Fiscal eletrônica, acompanhada da(s) 
Requisições/Autorizações de Fornecimento. 
 
8.2 Juntamente com a Nota Fiscal a CONTRATADA deverá apresentar as seguintes 
Certidões: 
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8.2.1 Prova de Regularidade com a Fazenda Federal e a Seguridade Social – CND 
(INSS), mediante a Certidão Conjunta Negativa ou Positiva, com efeitos de negativa, 
de Débitos Relativos aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da União; 
 
8.2.2 Prova de regularidade com a Fazenda Estadual (Certidão Negativa de Débitos, 
ou positiva com efeito de Negativa de Tributos Estaduais), emitido pelo órgão 
competente, da localidade de domicilio ou sede da empresa do proponente, na forma 
da Lei; 
 
8.2.3 Prova de regularidade com a Fazenda Municipal (Certidão Negativa de Débitos, 
ou positiva com efeito de Negativa de Tributos Municipais), emitido pelo órgão 
competente, da localidade de domicilio ou sede da empresa do proponente, na forma 
da Lei; 
 
8.2.4 Prova de Regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço 
(FGTS), mediante Certificado de Regularidade do FGTS; 
 
8.2.5 A comprovação da Regularidade Trabalhista consistirá na apresentação de 
prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante 
a apresentação da Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT) ou Certidão 
Positiva com efeitos de negativa, emitida pelo TST – Tribunal Superior do Trabalho. 
 

9. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE  
 
9.1. Além das obrigações resultantes da observância da Lei 8.666/93, são obrigações da 
CONTRATANTE: 
 

9.1.1. Atestar nas Notas Fiscais e/ou faturas da efetiva entrega do objeto desta Ata, 
conforme ajuste representado pela Nota de Empenho; 
 
9.1.2. Aplicar à detentora da Ata penalidades, quando for o caso; 
 
9.1.3. Prestar à detentora da Ata toda e qualquer informação, por esta solicitada, 
necessária à perfeita execução da contratação; 
 
9.1.4. Efetuar o pagamento à detentora da Ata no prazo avençado, após a entrega da 
Nota Fiscal, devidamente atestada, no setor competente; 
 
9.1.5. Notificar, por escrito, à detentora da Ata da aplicação de qualquer sanção. 
 

10. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
 
10.1. Além das obrigações resultantes da observância da Lei 8.666/93, são obrigações da 
licitante vencedora: 
 

10.1.1 Executar o objeto contratado obedecendo às especificações discriminadas nesse 
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Termo de Referência;  
 
10.1.2 Manter, durante toda a execução, compatibilidade com as obrigações por ela 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 
 
10.1.3 Efetuar a entrega dos produtos em perfeitas condições, no prazo e no(s) local(is) 
estipulados na(s) Autorização(ões) de Fornecimento, em estrita observância das 
especificações do edital, termo de referência e da proposta; 
 
10.1.4 O produto será entregue de forma parcelada, de acordo com a solicitação da 
Secretaria demandante. 
 
10.1.5 Responsabilizar-se por quaisquer acidentes que venham a serem vítimas os seus 
empregados, quando em serviço, por tudo quanto às Leis trabalhistas e previdenciárias 
lhes assegure e pelas demais exigências legais para o exercício das atividades; 
 
10.1.6 - Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as 
obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na 
licitação; 
 
10.1.7 - Prestar os esclarecimentos que forem solicitados pela CONTRATANTE, cujas 
reclamações se obrigam a atender prontamente, bem como dar ciência à 
CONTRATANTE, imediatamente e por escrito, de qualquer anormalidade que verificar 
quando da execução da contratação; 
 
10.1.8 - Dispor-se a toda e qualquer fiscalização da CONTRATANTE, no tocante ao 
fornecimento dos produtos, assim como ao cumprimento das obrigações previstas na 
Minuta de Contrato; 
 
10.1.9 - Prover todos os meios necessários à garantia da plena operacionalidade do 
fornecimento dos produtos, inclusive considerados os casos de greve ou paralisação de 
qualquer natureza; 
 
10.1.10 - Comunicar imediatamente à CONTRATANTE qualquer alteração ocorrida no 
endereço, conta bancária e outros julgáveis necessários para recebimento de 
correspondência; 
 
10.1.11 - Fiscalizar e acompanhar a execução para o perfeito cumprimento do 
fornecimento a que se obrigou, cabendo-lhe, integralmente, os ônus decorrentes; 
 
10.1.12 - Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, 
previdenciários, fiscais, comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal, 
prestação de garantia e quaisquer outras que incidam ou venham a incidir na execução 
do contrato. 
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10.1.13. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com 
os artigos 12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990) 
 
10.1.14 Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que 
antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo 
previsto, com a devida comprovação. 
 
10.1.15 A Contratada deverá montar um plano de treinamento com no mínimo 10 (dez) 
horas, o qual deverá conter os seguintes requisitos mínimos: 
Nome e objetivo de cada módulo de treinamento; 
Público alvo; 
Conteúdo programático; 
Carga horária de cada módulo do treinamento; 
Recursos utilizados no processo de treinamento (equipamentos, softwares, filmes, 
slides, etc.). 
As turmas devem ser dimensionadas por módulo, sendo que cada turma não 
poderá ter mais de 20 (vinte) participantes. 
Serviços de suporte técnico continuado 
 
10.1.16 A Contratada deverá executar os serviços contínuos de manutenção legal e 
corretiva dos sistemas implantados, durante o período de vigência do contrato, incluindo 
as seguintes atividades: 
 

a) Manutenção Corretiva: é aquela decorrente de problemas de funcionalidade 
detectados pelo usuário, ou seja, funcionamento em desacordo com o que foi 
especificado relativo a telas, regras de negócio, relatórios e integração. 
b) Manutenção legal: Em caso de mudança na legislação, banco de dados, entre 
outros, será elaborada uma programação, com cronograma definido junto ao Grupo 
Gestor do Contrato para atendimento às mudanças ocorridas, sem prejuízos à 
operação dos sistemas, durante vigência contratual. 

 
10.1.17 Disponibilização de atualização da versão do sistema, sempre que necessário 
para atendimento da legislação federal vigente, sem quaisquer ônus adicionais para o 
Município, durante a vigência contratual. 
 
10.1.18 Suporte técnico através de central de atendimento nas dependências da 
Contratada, com os seguintes canais de contato: Telefone, WhatsApp e Chat interativo. 

 
11. Indicação de fiscal de contrato  
 
11.1 A servidora Bárbara Liçarassa Merlo Fabricio, matrícula 10.728. Conforme dispõe o art. 
67, da Lei federal 8.666/93. 
 
 
 
 



PÁGINA: 

ASS: 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SIDROLÂNDIA 

ESTADO DO MATO GROSSO DO SUL 

CNPJ/MF: 03.501.574/0001-31 
 

Rua São Paulo, 964 – Centro – Fone (67) 3272-7400 – CEP 79.170-000 - Sidrolândia – MS  

12.DAS EXIGÊNCIAS 
 
12.1 o sistema deverá atender as especificações do item 3.2 ao item 3.20 das generalidades 
dos serviços de forma íntegra atendendo todas as especificações descritas; 
 
12.2 Para fins de comprovação da capacidade técnica a licitante deverá apresentar atestado 
de capacidade técnica emitida por pessoa jurídica pública ou privada constando que prestou 
serviços de licenciamento de sistema de gestão de saúde bem como informar que o sistema 
possuía integração entre os prontuários pro ativamente com o e-SUS PEC; 
 
12.3 Apresentar em conjunto, comprovação que a proponente prestou serviços de 
implantação da plataforma e-SUS PEC do Ministério da Saúde do Governo Federal, bem 
como realizou treinamento e suporte técnico para médicos, enfermeiros, auxiliares, 
recepcionistas e outros profissionais da atenção primária para o uso do sistema na sua 
versão completa; 
 
12.4 Para fins de comprovação da capacidade do sistema em atender as necessidades do 
órgão e de sua real veracidade faz-se necessário a aplicação da prova de conceito, que 
deverá ser realizada ao término do processo licitatório da seguinte maneira:  
 

12.4.1 Concluída a fase de análise de propostas e habilitação no procedimento licitatório, 
licitante melhor qualificada deverá apresentar o software à Comissão Especial de 
Avaliação a fim de comprovar a veracidade das informações acerca dos requisitos 
desejáveis, os sistemas ofertados deverão atender as especificações e requisitos 
técnicos mínimos previstos no anexo I - A. 

 
“Prova de Conceito: amostra a ser fornecida pela licitante classificada provisoriamente 
em primeiro lugar para realização dos testes necessários à verificação do atendimento 
às especificações técnicas definidas no Termo de Referência ou Projeto Básico”. 
(INSTRUÇÃO NORMATIVA MPOG/SLTI N° 04/2014 – Ministério do Planejamento, 
Orçamento e Gestão – Secretaria de Logística e Tecnologia da Informação)  
 
“O Acordão TCU n° 2059/2017 – Plenário, de relatoria do Ministro Benjamin Zymler, 
determinou que provas de conceito não devem ser utilizadas na fase interna da licitação 
(planejamento da contratação), uma vez que não se prestam a escolher solução de TI e 
a elaborar requisitos técnicos, mas a avaliar, na fase externa, se a ferramenta ofertada 
no certame atende às especifica-ções técnicas definidas no projeto básico ou no termo 
de referência”.  
 
Prova de Conceito (PoC), no âmbito da jurisprudncia desta Corte de Contas, 
corresponde a uma apresentação de amostras no contexto de uma licitação, com o 
objetivo de permitir que a empresa provisoriamente classificada em primeiro lugar no 
certame comprove que a solução apresentada satisfaz os requisitos exigidos no edital”. 
(Acrdão TCU n° 1.984/2006 – Plenrio – Relatrio)  
 
“De forma a não dar espaço a julgamento subjetivo e garantindo a eficácia do princpio 
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da publicidade, os critrios de avaliação, as atividades de aferição de compatibilidade, 
assim como os planos, casos e relatrios de teste, devem constar detalhadamente nos 
editais”. (Acrdãos TCU n° 346/2002 – Plenrio e n° 1.512/2006 – Plenrio) 
 

a) A apresentação dos softwares a que se refere o inciso anterior deverá ser 
efetuada logo após a fase de lances, ou a critério da Administração em data posterior 
a ser agendada, sendo convocada em primeiro lugar empresa melhor classificada. 
Munida de equipamento próprio, com informações suficientes na base de dados dos 
sistemas para a realização da apresentação técnica, não sendo permitido a 
apresentação em forma de simulação, slides, ou que não seja utilizando o software 
ofertado. 

 

b) A análise do software não será sigilosa, contudo deverá ser procedida apenas 
pela Comissão Especial de Avaliação, não cabendo qualquer interferência das 
licitantes. 

 

c) A licitante deverá apresentar pelo menos 95% dos serviços elencados no anexo 
I- A e sendo ainda obrigatório apresentar as quatro simulações abaixo em sua 
totalidade: 

 
Primeira simulação – Validação de sistema em plataforma web) A Licitante dever abrir o 
navegador Chrome ou Firefox em sua última versão disponibilizada pele fabricante, utilizando-
se deste navegador, abrir o sistema sem a necessidade de instalar qualquer artefato de 
software que simule acesso remoto ou que não seja nativamente do navegador escolhido; 
 
Segunda simulação - Comprovação de integração entre os sistemas) A Licitante deverá abrir 
o e-SUS PEC, realizar atendimento, triagem e atendimento ao prontuário mdico, deverá aps 
este procedimento, abrir o sistema especializado e hospitalar e apresentar no pronturio 
eletrônico o histrico deste atendimento vindo do e-SUS PEC; 
 
Terceira simulação – Acessibilidade e gestão) A Licitante deverá apresentar o painel de 
chamados, deverá apresentar a capacidade do sistema em chamar o paciente atravs de painel 
prprio do sistema, com recurso de acessibilidade visual: apresentar nome do paciente e local 
que o mesmo deva se dirigir, acessibilidade auditiva: o sistema deverá realizar o chamamento 
através de voz eletrônica robotizada ou voz sintetizada por computador, eliminando a 
utilização de senhas impressas; 
 
Quarta Simulação – Teste de autenticidade de documentos) A Licitante deverá emitir pelo 
um exame clínico laboratorial, uma receita médica e um atestado medico, devera validar a 
veracidade dos documentos através de site próprio utilizando a chave eletrônica; 
 
Quinta Simulação – Teste de consolidação de entrada de produtos), A licitante deverá 
realizar a entrada de produtos em estoque utilizando a leitura de um arquivo XML de nota 
fiscal, o sistema deverá ler todos os produtos do arquivo, demonstrar em caso o produto exista 
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no XML mas não exista no sistema, o sistema deverá sugerir o seu cadastramento automtico 
baseada nas prprias informações do arquivo XML;, ainda deverá caso não exista o arquivo 
XML, digitar o número do documento e o sistema obter atravs de integração todos os dados 
da nota fiscal de forma automtica; 
 
Sexta Simulação – Teste de integração), A licitante deverá na tela de cadastro do paciente, 
localizar a pessoa na base de dados federal utilizando apenas o cpf, devendo o sistema 
carregar todas as informações para o cadastro do sistema, incluindo o número do cartão SUS; 
 
Sétima Simulação – Teste de Segurança), A licitante deverá propositalmente errar a senha 
por 5 vezes, o sistema deverá bloquear novas tentativas de acesso por período de tempo de 
no mnimo 60 segundos; 
 
Oitava Simulação – Teste de comunicação eletrônica), A licitante deverá enviar uma 
comunicação interna acompanhada de anexo sendo de: fulano para ciclano, sendo este ao 
receber, ser notificado em tela, podendo responder a comunicação imediatamente; 
 
Nona Simulação – Teste de envio de notificação SMS), A licitante deverá agendar um 
paciente para uma data e hora específica, o sistema deverá automaticamente enviar um SMS 
para o paciente utilizando o número de celular cadastrado, contendo as informações da 
agenda como data, hora e local. 
 

Quadro de demonstração dos requisitos técnicos, obrigatoriedade de atender 95% dos 
itens relacionados no anexo I - A. 
. 

 
Sidrolândia-MS, 14 de março de 2023. 

 
 

 
________________________________________ 

LUIZ CARLOS ALVES DA SILVA 
Secretário Municipal de Saúde Pública 

Decreto Municipal nº 187/2021 
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ANEXO I – A 
Quadro de demonstração dos requisitos técnicos 

Especificações técnicas do sistema especializado Atende Não 
atende 

   

1 O banco de dados deverá ser do tipo SGBD, relacional, 
plataforma 64 bits, compatível com Linux ou Windows 
Server, livre de licenciamento de uso, sem limite de 
memória, sem limite de usuários e conexões; 

  

 Integrações de dados   

2 O sistema deverá possibilitar a leitura do arquivo XML do 
CNES, a leitura deverá ser realizada sempre que houver 
mudanças no quadro de profissionais, o sistema deverá 
atualizar/inserir/desligar profissionais e seus vínculos de 
acordo com os registros de sua lotação; 

  

3 O sistema deverá permitir a atualização da tabela de 
procedimentos do SIGTAP de forma on-line, o sistema 
deverá buscar no site do Ministério a ultima versão da 
tabela e atualizar o sistema, mantendo para registro 
histórico os procedimentos e valores de competências 
anteriores; 

  

4 O sistema deverá possuir webservice com capacidade 
técnica de transmitir a produção farmacológica para o 
Ministério da Saúde para o programa BNFAR de forma 
diária e automática, deverá ainda quando for o caso, 
apontar inconsistências para correção ou tomada de 
decisão, não havendo mais necessidade de 
enviar/receber arquivos do Horus; 

  

5 O sistema deverá gerar os arquivos para o SISAHI, 
exportando as informações das internações para 
fechamento;. 

  

6 O sistema deverá gerar o arquivo para o RAAS, permite 
exportar os atendimentos psicosocial e importar no 
sistema do Ministério da Saúde; 

  

7 O sistema deverá possuir webservice com os CEP’s de 
todo o território nacional, o sistema permite buscar 
logradouros utilizando apenas o CEP como valor; 

  

Segurança do sistema   

8 O sistema deverá permitir a criação de usuários sem 
limites de quantidades; 

  

9 O sistema devera permitir a criação de perfil de acesso 
de acordo com o departamento ou estabelecimento; 

  

10 O sistema devera permitir o bloqueio/desbloqueio de   
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acesso ao sistema a nível de usuário, mantendo todo o 
histórico de auditoria; 

11 O sistema devera permitir o cadastro de e-mail para 
recuperação da senha do usuário; 

  

12 O sistema devera permitir a vinculação do login do 
usuário ao cadastro do CNES; 

  

13 O sistema devera permitir a parametrização de criação de 
senha com nível de complexidade, evitando assim senhas 
de fácil adivinhação; 

  

14 O sistema deverá possuir sistema de criptografia 
simétrica do tipo hash para as senhas dos usuários, 
sendo armazenada no banco de dados que impossibilite a 
qualquer administrador visualizar; 

  

15 O sistema deverá possuir sistema de auditoria, sendo 
registrado todo o acesso das operações efetuadas no 
sistema, através de logs de acesso, de modo que seja 
possível identificar claramente as atividades de consulta, 
inclusão, alteração/o e exclusão de qualquer informação, 
inclusive aquelas de qualquer usuário, indistintamente, 
inclusive administradores. O log registrado deve permitir 
a identificação completa do dado que foi 
acessado/atualizado, deverá ainda registrar dados como 
data/hora, número do ip do computador, login do 
usuário, operação que foi realizada, conteúdo afetado, 
conteúdo anterior; 

  

16 O sistema deverá possuir acesso via navegador de forma 
segura, utilizando protocolo HTTPS juntamente com 
cerificado digital válido; 

  

Módulo de Exames de Imagens   

17 O sistema deverá ser integrado com o cadastro de 
pacientes; 

  

18 O sistema deverá permitir o agendamento dos exames 
por outros estabelecimentos de saúde, o sistema deverá 
permitir a parametrização da agenda com a liberação de 
cotas por exames ou pacientes, permitindo ainda o 
controle ou bloqueio de exames ou datas na agenda a 
critério da administração; 

  

19 O sistema deverá possuir tela de recepção permitindo o 
cadastro de pedidos de exames, informado o médico 
solicitante, estabelecimento solicitante, exame solicitado, 
controle de data/hora do pedido, deverá ainda visualizar 
a data da liberação do resultado; 

  

20 O sistema deverá possuir painel de chamada para 
funcionamento na recepção, ao chamar o sistema deverá 
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apresentar o nome do paciente, realizar o chamamento 
com voz sinterizada, e indicar qual sala o paciente deve 
se deslocar, o painel também deve suportar o cadastro 
de vídeos institucionais, que deverão ser executados em 
sequência interrupta; 

21 O sistema deverá possuir tela própria de emissão de 
laudos, possibilitando o uso de templates pré 
cadastrados, deverá ainda permitir manter o laudo em 
modo rascunho ou liberado; 

  

22 O sistema deverá possuir sistema de faturamento 
automatizado; 

  

23 O sistema deverá permitir a inserção de imagens do tipo 
JPG ou PDF, 

  

24 O sistema deverá permitir registrar a ausência do 
paciente com justificativa quando houver; 

  

Módulo de Laboratório   

25 O sistema deverá ser integrado com o cadastro de 
pacientes; 

  

26 O sistema deverá possuir tela de recepção permitindo o 
cadastro de pedidos de exames, informado o médico 
solicitante, estabelecimento solicitante, exame solicitado, 
controle de data/hora do pedido e da coleta do material, 
deverá ainda visualizar a data da liberação do resultado; 

  

27 O sistema deverá permitir o registro apenas dos materiais 
coletados, permitindo o controle do que não será 
analisado; 

  

28 O sistema deverá permitir o agendamento dos exames 
por outros estabelecimentos de saúde, o sistema deverá 
permitir a parametrização da agenda com a liberação de 
cotas por exames ou pacientes, permitindo ainda o 
controle ou bloqueio de exames ou datas na agenda a 
critério da administração; 

  

29 As unidades solicitantes poderão em tela acompanhar o 
resultado do exame, visualizando o status da liberação ou 
imprimindo o resultado; 

  

30 O sistema deverá permitir o cadastramento do valor 
referencial do resultado do exame por faixa hetaria ou 
sexo; 

  

31 O sistema deverá permitir o bloqueio de pedido de exame 
pelo administrador do laboratório, evitando que exames 
que não podem ser realizados possam ser solicitados; 

  

32 O sistema deverá permitir que o administrador do 
laboratório possa realizar o bloqueio de um determinado 
dia na agenda, impedido o agendamento de pacientes 
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naquele dia; 

33 O sistema deverá permitir o registro da ausência do 
paciente no dia agendado para a coleta, permitindo ainda 
informar o motivo caso houver; 

  

34 O sistema deverá permitir o reagendamento dos 
pacientes de uma data para outra de forma automática; 

  

35 O sistema deverá permitir a parametrização de 
quantidade de dias para o pedido do mesmo exame, 
alertando o operador quando o mesmo exame foi 
solicitado dentro do período parametrizado, evitando em 
casos a duplicidade de pedidos; 

  

36 O sistema deverá permitir o cadastramento da assinatura 
virtual do profissional bioquímico, permitindo ainda que 
cada exame emitido possa constar sua assinatura ao final 
de cada folha, bem como uma chave eletrônica de 
autenticidade, permitindo assim que o documento possa 
ser validado posteriormente por site específico do próprio 
sistema; 

  

37 O sistema deverá permitir a impressão de todos os 
exames de uma única vez, ou podendo a critério do 
operador escolher quais devem ser impressos, os exames 
ainda deverão estar dispostos de forma a racionalizar a 
impressão em papel, imprimindo as informações 
necessárias sem o acúmulo  de espaços em branco ou 
vazios; 

  

38 O sistema deverá permitir que o administrador do 
laboratório possa definir o ordenamento da impressão 
dos exames, com a possibilidade de também ordenar os 
seus atributos, permitindo a critério personalizar ou 
padronizar as informações; 

  

39 O sistema deverá permitir a criação de grupos de 
resultados de exames, permitindo a personalização dos 
valores de resultados para um determinado atributo, 
evitando assim a necessidade de digitação do resultado, 
deverá ainda possibilitar a configuração do campo do 
atributo qual tipo de entrada de dados lhe é permitida, 
sendo texto livre, valor numérico, valor calculado, valor 
fixo, valor do grupo de resultados; 

  

40 O deverá permitir o cadastramento de orientação de 
coleta para cada tipo de exame, permitindo na hora da 
impressão do protocolo ser apresentado as orientações 
para o paciente; 

  

41 O sistema deverá permitir através do uso de chave 
eletrônica e site específico do sistema que o paciente 
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possa acompanhar a liberação do resultado, com a 
possibilidade de imprimir os exames; 

42 O sistema deverá permitir a impressão de etiquetas para 
controle dos tubos de ensaio; 

  

43 O sistema deverá permitir a configuração das bancadas e 
a impressão dos mapas, deverá ainda permitir que o 
administrador do laboratório possa em tela própria do 
sistema, personalizar os mapas de acordo com a sua 
necessidade; 

  

44 O sistema deverá faturar todos procedimentos de todos 
exames de forma automática, sem a necessidade de 
digitação da produção futuramente; 

  

45 O sistema deverá permitir anexar resultados de exames 
de laboratórios externos ou de terceiros; 

  

46 O sistema deverá permitir o interfaceamento com os 
equipamentos de análises clínicas utilizando o protocolo 
LIS; 

  

47 O sistema deverá permitir a parametrização de valores 
mínimos e máximos para cada atributo de exames, 
permitindo ainda que ao digitar os valores considerados 
fora da faixa possam ser validados por uma segunda 
senha de segurança do bioquímico; 

  

48 O sistema deverá permitir a critério da administração do 
laboratório que os exames possam ser liberados através 
de senha do bioquímico, a liberação deve ser realizada 
em tela única, sendo solicitado a senha do bioquímico 
para cada exame que lhe atribui, sem a necessidade de 
logar no sistema novamente; 

  

49 O sistema deverá a critério da administração enviar 
torpedo de sms para o paciente informando os seguintes 
eventos: envio de protocolo e chave eletrônica para 
exames solicitados, envio de dados do agendamento, 
data, hora e local para a coleta do material, envio de 
chave eletrônica quando os exames estiverem liberados; 

  

50 O sistema deverá possuir painel de chamada para 
funcionamento na recepção, ao chamar o sistema deverá 
apresentar o nome do paciente, realizar o chamamento 
com voz sinterizada, e indicar qual sala o paciente deve 
se deslocar, o painel também deve suportar o cadastro 
de vídeos institucionais, que deverão ser executados em 
sequência interrupta; 

  

Módulo de Atendimento pessoal   

51 O sistema deverá permitir o registro de atendimentos de 
outros profissionais que realizam atendimento na área 
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social; 

52 O sistema deverá permitir o registro na recepção, 
gerenciando a fila de atendimento de acordo com os 
critérios de preferência; 

  

53 O sistema deverá permitir o atendimento da pessoa, 
registrando o motivo do atendimento, o registro de 
produto ou serviços, valores de benefício, deverá ainda 
manter um histórico dos atendimentos; 

  

54 O sistema deverá permitir o cadastramento e emissão de 
autorização de gasto, deverá ainda possuir uma chave 
eletrônica de autenticidade, permitindo assim que o 
documento possa ser validado posteriormente por site 
específico do próprio sistema; 

  

Módulo de Tabela de procedimentos SIGTAP   

55 O sistema deverá possuir tela própria de consulta de 
procedimentos por código ou descrição, possibilitando a 
visualização de todas as características do procedimento; 

  

56 O sistema deverá permitir o usuário a realizar a 

importação de uma nova competência do sigtap de 

forma automática (on-line) sem a necessidade de ler 

arquivos; 

  

57 O sistema deverá ainda possibilitar a consulta de cid por 
código ou descrição; 

  

Módulo de Comunicação Interna para memorando e 
ofício 

  

58 O sistema deverá possuir módulo de comunicação 
interna, permitindo o envio e recebimento de 
comunicados internos do órgão, informando o remetente 
e destinatários, permitindo ainda o anexo de arquivos; 

  

59 O sistema deverá a critério da administração gerar o 
número de documento automaticamente de forma 
sequencial; 

  

60 O sistema deverá possuir recurso de notificação de 
recebimento de comunicado alertando o usuário a sua 
atenção imediata; 

  

61 O sistema deverá possuir ainda recurso de acompanhar a 
visualização ou não do documento pelo destinatário, 
informado a data/hora da visualização, deverá ainda 
permitir responder a comunicação sem a necessidade de 
enviar novo documento; 

  

62 O sistema deverá possuir chat interno para comunicação 
entre todos os usuários do sistema, o chat deverá 
identificar o usuário e seu estabelecimento de trabalho, 
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deverá ainda permitir o envio de mensagens para 
usuários que estejam offline; 

Módulo de almoxarifado e farmácia   

63 O sistema deverá possuir módulo para entrada de 
produtos, saída de produtos, distribuição de produtos e 
dispensa de produtos, separados por secretaria e 
departamento; 

  

64 O sistema deverá possuir para o registro de entrada de 
produtos, informar o fornecedor, data da nota fiscal, 
valor da nota fiscal, fonte de recurso, deverá ainda 
possibilitar a leitura o arquivo XML da nota fiscal, 
realizando a entrada automática dos produtos, em casos 
de produtos novos, o sistema deverá sugerir ao operador 
o cadastramento automático ou indicar o produto 
equivalente no sistema; 

  

65 O sistema deverá possuir ainda integração proativa com a 
nota fiscal eletrônica, utilizando apenas o número 
eletrônico da nota, o sistema deverá realizar a entrada 
automaticamente no sistema, em casos de itens de 
produtos novos, o sistema deverá sugerir ao operador o 
cadastramento automático ou indicar o produto 
equivalente no sistema, deverá ainda impedir a entrada 
duplicada de nota fiscal; 

  

66 O sistema deverá permitir o cadastro de compras 
empenhadas, registrando o número do contrato, data da 
validade, fornecedor, itens licitados, quantidades 
licitadas, deverá ainda permitir ao realizar novo pedido 
controlar o saldo restante de forma automática; 

  

67 O sistema deve possuir módulo de saída de produtos, 
possibilitando o envio de produtos do almoxarifado para o 
setor solicitante, atualizando automaticamente os saldos 
de estoque; 

  

68 O sistema deverá possuir módulo de controle de 
distribuição, permitindo que a unidade solicitante possa 
requisitar para o almoxarifado produtos e quantitativos, e 
o gestor possa em tela visualizar estes pedidos, podendo 
deferir ou não, com a possibilidade de ajustar o 
quantitativo, deverá ainda gerar documento de transito 
para o transporte físico dos produtos; 

  

69 O sistema deverá possuir módulo de transferência de 
produtos para destinatários externos ao sistema, sendo 
possível inserir novos destinatários quando houver; 

  

70 O sistema deverá possuir módulo de dispensa de 
produtos, deverá permitir o uso de leitor de código de 
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barras ou localizar o produto pelo código ou descrição, 
deverá ainda calcular a quantidade dispensada de acordo 
com o tratamento, tanto para sólidos e líquidos, deverá 
ainda registrar o tratamento quando for o caso, 
calculando a data inicial e final do tratamento, deverá 
ainda ao final da dispensa a possibilidade de emitir em 
formato de cupom comprovante de entrega para o 
paciente; 

71 O sistema deverá na dispensa informar automaticamente 
o lote com vencimento mais próximo, caso a quantidade 
de produtos ultrapasse o saldo do lote indicado pelo 
sistema, o mesmo deverá na sequência retirar os 
quantitativos dos lotes disponíveis na ordem de seu 
vencimento automaticamente; 

  

72 O sistema deverá no ato da dispensa informar o operador 
quais os produtos que o paciente já retirou, independente 
do estabelecimento, deverá informar o produto, a 
quantidade e a data da retirada, deverá ainda apresentar 
caso exista os tratamentos ativos para aquele paciente; 

  

73 O sistema deverá no ato da dispensa registrar os 
produtos que não possuem saldo em estoque ou que não 
existam no sistema, registrando em sistema próprio para 
futura análise do que não foi atendido, informado quem é 
o paciente, produto, quantidade solicitada, médico 
solicitante; 

  

74 O sistema deverá possuir consulta de estoque em tela, 
permitindo o gestor visualizar de forma geral ou por 
departamento o estoque de qualquer produto, deverá 
ainda em tela, visualizar a origem das entradas, 
transferências, saídas e dispensas, permitindo inclusive 
inserir filtros por data de movimentação, conferência de 
saldo por data, filtros por grupo de medicamentos, 
medicamentos de ação judicial, de alto custo, 
medicamentos que estão abaixo do mínimo; 

  

75 O sistema deverá possuir  no cadastro de produtos o 
código do ean, catmat, bem como toda a classificação de 
tipo como grupo, subgrupo, tipo de medicamento, tipo de 
produto, tipo de controlado e a característica do 
destinatário; 

  

Módulo de Transporte de Passageiros   

76 O sistema deverá possuir módulo de cadastro de pessoas 
que necessitam de transporte para deslocamento a 
outros estabelecimentos referenciados; 

  

77 O sistema deverá permitir o cadastro dos veículos,   
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quantidade de assentos disponíveis, cadastro dos 
motoristas, cadastros dos acessórios auxiliares, locais de 
destino, locais de embarque e tipo de convênio; 

78 O sistema deverá permitir a criação da agenda de todas 
as viagens, informado quem são dos passageiros, se vão 
e voltam, se só vão, se só voltam, se necessita de 
acessório auxiliar, qual o local do destino, qual 
procedimento será realizado, qual local, data, hora será o 
embarque, qual veículo será destinado, qual motorista, 
deverá ainda possuir controle de confirmação de viagem, 
permitindo registrar a ausência com justificativa quando 
houver; 

  

79 O sistema deverá permitir o bloqueio automático de 
pacientes para o veículo que tenha todos os assentos 
utilizados, permitindo inclusive computar os 
acompanhantes; 

  

80 O sistema deverá emitir o mapa de viagem por data da 
viagem e motorista, neste mapa deve contar todos os 
dados necessários para a viagem, deverá ainda constar 
os locais de destino para coleta de assinatura quando 
houver necessidade; 

  

81 O sistema deverá ainda controlar os valores do custo de 
diária com os motoristas; 

  

82 O sistema deverá possuir tela de lançamento de gasto 
com manutenção de veículos, multas e demais despesas 
necessárias para prestação de contas; 

  

83 O sistema deverá possuir módulo de gestão de 
rastreamento de frotas, deverá em sistema próprio 
monitorar o deslocamento através de sistema rastreador 
com tecnologia GPS/GSP/GPRS, deverá ainda permitir a 
visualização por data da rota seguida, constar a 
velocidade do veículo, bem como as possíveis paradas; 

  

84 O sistema deverá ainda possuir aplicativo do rastreador 
para as plataformas Ios e Android; 

  

85 O sistema deverá possuir controle de registro de plantão 
dos motoristas, podendo definir escala de trabalho a 
critério da administração; 

  

Módulo do Centro de Especialidades Médicas   

86 O sistema deverá possuir cadastro de pacientes, 
contendo todas as informações como cor/raça, endereço 
residencial, telefones de contato, número do cpf, rg, 
cartão sus; 

  

87 O sistema deverá permitir para novos cadastros de 
pacientes a busca de dados na base federal utilizando 
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apenas o CPF como campo, permitindo ainda uma busca 
avançada utilizando o nome, nascimento, nome da mãe; 

88 O sistema deverá validar como verdadeiro os números do 
cartão sus e cpf; 

  

89 O sistema deverá possuir webservice para localizar os 
logradouros informado apenas o CEP do cidadão; 

  

90 O sistema deverá bloquear a tentativa de cadastro 
duplicado, utilizando como chave o número do cartão 
sus, número do cpf e alerta de similaridade utilizando 
nome, nascimento e mãe, evitando a duplicação do 
paciente no sistema; 

  

91 O sistema deverá possuir recurso de unificar prontuários 
duplicados, informado o prontuário correto e o obsoleto, 
unificando todas as informações automaticamente; 

  

92 O sistema deverá possuir sistema de agendamento de 
consultas, permitindo a liberação de vagas por 
profissional, permitindo o controle da disponibilidade 
horário ou dia da semana, ao agendar o paciente o 
mesmo deve receber um sms com a confirmação da 
agenda e outro sms um dia antes da consulta, 
informando a data/hora para fins de lembrete; 

  

93 O sistema de agendamento deve permitir o controle das 
ausências de forma justificada quanto for o caso, deve 
ainda permitir o reagendamento dos pacientes para outra 
data de forma automática, ao reagendar os pacientes o 
sistema deverá disparar sms para todos os agendados 
com telefone celular cadastro informado da nova data; 

  

94 O sistema de agendamento deverá permitir que o gestor 
possa agendar novo paciente mesmo não tendo vaga 
disponível; 

  

95 O sistema de agendamento deverá permitir que o gestor 
possa realizar bloqueio na agenda, por hora inicial e final 
ou por data; 

  

96 O sistema de agendamento deverá possibilitar o 
agendamento indicando se é a primeira consulta ou 
retorno, podendo ainda informar se a consulta será por 
telemedicina; 

  

97 O sistema de agendamento deve permitir que o 
administrador possa cadastrar os feriados para boqueio 
automático da agenda; 

  

98 O sistema de atendimento deverá registrar a chegada do 
paciente através da agenda ou demanda espontânea, 
deverá ainda gerar fila de atendimento automático, 
permitindo registrar inclusive qual profissional realizará o 
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atendimento; 

99 O sistema deverá possuir painel de chamada para 
funcionamento na recepção, ao chamar o sistema deverá 
apresentar o nome do paciente, realizar o chamamento 
com voz sinterizada, e indicar qual sala o paciente deve 
se deslocar, o painel também deve suportar o cadastro 
de vídeos institucionais, que deverão ser executados em 
sequência interrupta; 

  

100 O sistema deverá possuir tela própria de triagem, com a 
possibilidade de registrar os dados vitais do paciente 
como aferição de pressão, temperatura, peso, altura, 
calculo do IMC automático, frequência cardíaca, 
frequência respiratória, alergias, queixa do paciente, deve 
permitir a visualização do histórico médico de todos os 
atendimentos anteriores, independente da unidade, com 
informações inclusive originadas do atendimento e-SUS 
PEC, ao final da triagem o operador poderá liberar o 
paciente ou encaminhar para uma consulta médica; 

  

101 O sistema deverá possuir recurso da impressão de 
comprovante de comparecimento, bem como uma chave 
eletrônica de autenticidade, permitindo assim que o 
documento possa ser validado posteriormente por site 
específico do próprio sistema; 

  

102 O sistema deverá possuir tela própria da consulta médica, 
com a possibilidade de registrar o atendimento em 
conformidade com sistema SOAP, deverá ainda permitir a 
possibilidade do médico visualizar histórico médico, 
resultados de exames de laboratório, resultado de 
exames de imagens, laudos, medicamentos utilizados, 
procedimentos lançados, bem como informações 
originadas de atendimento do e-SUS PEC; 

  

103 O sistema deverá possuir recurso na tela da consulta 
médica recursos de emissão de receita médica, com a 
possibilidade de no ato a prescrição verificar se aquele 
medicamento possui estoque na rede municipal, deverá 
ainda possuir recurso de calculo de quantitativo de 
medicamentos sólidos ou líquidos de acordo com os 
parâmetros informados pelo médico, deverá ainda 
permitir prescrver medicamentos fora da lista de 
produtos do sistema, deverá possuir templates pré 
escritos para a posologia, ao final da prescrição médica, o 
sistema deverá permitir a assinatura digital utilizando 
certificado digital ICP-Brasil, em casos de impressão o 
sistema deverá gerar uma chave eletrônica de 
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autenticidade, permitindo assim que o documento possa 
ser validado posteriormente por site específico do próprio 
sistema, o sistema deverá possuir modelos para receitas 
simples e controladas, sendo sua emissão feita de forma 
automática de acordo com o tipo de medicamento 
receitado; 

104 O sistema deverá possuir recurso na tela da consulta 
médica recursos de emissão de atestado médico e de 
comparecimento, o sistema deverá permitir a assinatura 
digital utilizando certificado digital ICP-Brasil, em casos 
de impressão o sistema deverá gerar uma chave 
eletrônica de autenticidade, permitindo assim que o 
documento possa ser validado posteriormente por site 
específico do próprio sistema; 

  

105 O sistema deverá possuir recurso na tela da consulta 
médica recursos de emissão de encaminhamentos 
médicos, permitindo o médico indicar qual o tratamento, 
motivo do encaminhamento, justificativa para o 
tratamento, o sistema deverá ainda permitir a assinatura 
digital utilizando certificado digital ICP-Brasil, em casos 
de impressão o sistema deverá gerar uma chave 
eletrônica de autenticidade, permitindo assim que o 
documento possa ser validado posteriormente por site 
específico do próprio sistema; 

  

106 O sistema deverá possuir recurso na tela da consulta 
médica recursos de emissão de pedido de exames 
médicos, permitindo que o médico possa indicar quais 
exames o paciente deverá realizar, podendo ser exames 
de imagens ou clínicos; 

  

107 O sistema deverá possuir recurso na tela da consulta 
médica recursos para anexar imagens, podendo inclusive 
determinar se a imagem é sigilosa ou pública para o 
prontuário, deverá permitir anexar arquivos no formato 
JPG e PDF; 

  

108 O sistema deverá possuir recurso na tela da consulta 
médica recursos de registrar lembretes para o médico, 
permite ainda a emissão de recomendações médicas; 

  

109 O sistema deverá possuir recurso na tela da consulta 
médica recuso de deixar o atendimento sigiloso, 
permitindo apenas o médico visualizar os dados; 

  

110 O sistema deverá possuir recurso de liberar o paciente ao 
final do atendimento ou enviar para outro profissional; 

  

Módulo Regulação de Vagas Próprias   

111 O sistema deverá possuir recurso de regulação de vagas,   
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registrando o paciente, data da solicitação, profissional 
solicitante, procedimento solicitado, deverá ainda 
informar o cid quando houver; 

112 O sistema deverá permitir classificar o pedido de vaga 
como não aguda, baixa, intermediária e alta; 

  

113 O sistema deverá permitir a controlar as demandas por 
status de cada situação, permitindo que o regulador 
possa em tela visualizar as demandas que requer atenção 
imediata; 

  

114 O sistema deverá permitir que o regulador possa registrar 
em sistema os contatos com o paciente, mantendo todo o 
histórico das ligações; 

  

115 O sistema deverá permitir que o regulador possa aprovar, 
reprovar ou agendar o procedimento em tela, em caso de 
reprova permitir o registro da justificativa; 

  

Módulo Rastreamento de Veículos   

116 O sistema deverá possuir módulo de rastreamento de 
veículos utilizando tecnologia GPS/GSM; 

  

117 O sistema deverá possuir sistema de consulta em tempo 
real da localização do veículo em mapa; 

  

118 O sistema deverá permitir a consulta por período de 
datas a rota do veículo, apontando inclusive a velocidade 
em quilômetros por hora de cada trecho do mapa; 

  

119 O sistema deverá permitir a criação de cerca virtual, 
alertando o administrador do sistema quando o veículo 
sai do perímetro programado; 

  

120 O sistema deverá possuir relatórios de rota, eventos, 
viagens, paradas, sendo possível aplicar filtros por data, 
veículo; 

  

121 O sistema deverá possuir gráficos indicando picos de 
velocidade máxima por veículo; 

  

122 O sistema deverá possuir aplicativo em formado app para 
plataforma IOS e Android; 

  

Módulo de Vigilância Epidemiológica   

123 O sistema deverá possuir cadastro de doenças e agravos;   

124 O sistema deverá permitir o cadastra de areas e micro 
areas do município; 

  

125 O sistema deverá permitir o cadatramento das 
notificações epidemiológicas 

  

126 O sistema deverá permitir o controle da mortalidade dos 
pacientes; 

  

127 O sistema deverá permitir o cadastro e controle do livro 
de declaração de óbito; 
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128 O sistema deverá permitir o cadastro de nascidos vivos;   

129 O sistema deverá ser possível cadastrar as imunizações 
realizadas no município; 

  

Módulo de Atendimento a Vigilância Sanitária   

130 O sistema deverá permitir o cadastramento dos 
estabelecimentos contendo todos os dados necessários 
para seu controle; 

  

131 O sistema deverá permitir cadastrar o termo de inspeção 
ou notificação ou infração ou apreensão ou interdição, 
podendo ainda descrever de forma detalhada em campo 
próprio; 

  

132 O sistema deverá permitir o cadastro e emissão de alvará 
de funcionamento, constando a data da emissão, data do 
vencimento, número do cadastro, ano, nome do 
responsável legal, cpf, horário de funcionamento do 
estabelecimento, podendo ainda emitir alvará provisório; 

  

133 O sistema deverá permitir o cadastramento de questões 
para fins de avaliação; 

  

134 O sistema deverá permitir o cadastro de animais, sendo 
possível inclusive controlar as vacinas aplicadas, 
castração e dados da saúde do animal; 

  

135 O sistema deverá possuir página própria para que o 
cidadão possa abrir denúncias de forma identificada ou 
anonima, permitindo ainda que o gestor possa 
acompanhar cada denúncia até seu desfecho completo; 
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ANEXO II 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 14/2022 
PROCESSO ADMINISTRATIVO 1262/2022 

 

MODELO DE PROPOSTA 

CNPJ: 

Endereço: 

Cidade                                                          / Estado: 

Fone:                                                            / E-mail: 

 

À Equipe de Pregão: 

Edital do Pregão eletrônico Nº. 14/2023 

 

Senhor Pregoeiro, nossa proposta para cumprir o Objeto desta licitação nos termos estabelecidos no 

Edital e seus anexos é a seguinte: 

 

Item Descrição / Especificação Und Quant Valor UN Valor Total 

1 
Serviços de implantação, conversão, 
treinamento técnico; 

unidade 1 
  

2 

Contratação de empresa especializada para 
licenciamento de software de gestão da saúde 
e suporte técnico especializado na plataforma 
e-SUS PEC do Ministério da Saúde do 
Governo Federal; 

Mes 12 

  

3 
Serviços de treinamento e capacitação para 
futuros profissionais pós implantação; 

Horas 
200 

horas 
  

VALOR GLOBAL DA CONTRATAÇÃO  

Declaramos que nos valores acima registrados estão incluídas todas as despesas incidentes sobre o 

objeto ofertado, tais como fretes, impostos, taxas, contribuições e demais encargos relacionados no 

instrumento convocatório. Declaramos ainda que, concordamos com todos os termos do Edital do 

Pregão Eletrônico  n° 14/2023– e seus Anexos. 

Validade da Proposta: 60 (sessenta) dias.           

             Sidrolândia-MS, ___ de _________ de 202X. 

  

                                       __________________________________________________ 

                                   NOME: 

                                   RG:_______________/SSP/____ /CPF:______________ 

                                   Cargo na Empresa: ______________________________ 

                                                 

                                   Carimbo do CNPJ________________________________ 
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ANEXO III 

 DECLARAÇÃO UNIFICADA 

 

 

 PREGÃO ELETRÔNICO Nº 14/2023 

 PROCESSO Nº xxx/202x 

 

 

____________________________________________(razão social), pessoa jurídica 

de direito privado, inscrita no CNPJ sob o nº 

__________________________________(informar o numero do CNPJ), com sede à 

__________________________________________________, N° ____, Municipio 

______________________-____ (endereço), por intermédio de seu (a) representante legal 

Sr(a) _____________________________________________ (nome), inscrito(a) no CPF 

sob o nº ____________________________ e no RG nº ________________________, 

declara, para fins de participação no procedimento licitatório sob a modalidade de Pregão 

Eletrônico SRP n° 14/2023: 

 

a) Declaramos, Cumprir plenamente todos os requisitos de habilitação, nos termos do 

artigo 4º, inciso VII da Lei nº 10.520/2002, estando ciente da responsabilidade administrativa, 

civil e penal.  

 

b) Declaramos que não possuímos em nosso quadro de pessoal empregado(s) com 

menos de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e de 16 (dezesseis) 

anos em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, nos termos do inciso XXXIII do 

art. 7º da Constituição Federal de 1998 (Lei nº 9.854/99). 

 

c) Declaramos, sob as penalidades cabíveis, a inexistência de fatos supervenientes 

impeditivos da sua habilitação, na forma determinada no § 2º, do art. 32 da Lei Federal nº 

8.666/93 

 
d)  Declaramos, que não possuimos em nosso quadro societário servidor público da ativa, 

ou empregado de empresa pública ou de sociedade de economia mista, da contratante, sendo 
de inteira responsabilidade do contratado a fiscalização dessa vedação; (art. 18, XII, Lei 
13.080/2015). 

 
e) DECLARO de que caso seja vencedora, no ato da assinatura do Contrato/Ata de 

Registro irá apresentar o comprovante de que a mesma está cadastrada no “SISTEMA E-
CJUR” do Tribunal de Contas do Estado de Mato Grosso do Sul, conforme dispõe o inciso V 
do Artigo 15 da Resolução nº 65, de 13 de dezembro de 2017, alterada pela Resolução nº 
149, de 28 de julho 2021 
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f) DECLARO para os devidos fins que caso seja vencedora do Pregão Eletrônico  nº ---

/20--, Processo nº ----/20--, indicarei como PREPOSTO, o seguinte funcionário: 
 
NOME COMPLETO: 
CPF: 
ENDEREÇO: 
E-MAIL: 
TELEFONE: 

 
 

 

Local, ______ de ____________________ de 202X. 

 

 

 

 

________________________________________ 

Assinatura do representante legal 
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ANEXO IV  

DECLARAÇÃO DE ELABORAÇÃO INDEPENDENTE DE PROPOSTA 
 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 14/2023 

PROCESSO ADMINISTRATIVO 1262/2023 

 
 
____________________________________________(razão social), pessoa jurídica de 
direito privado, inscrita no CNPJ sob o nº __________________________________(informar 
o numero do CNPJ), com sede à 
__________________________________________________, N° ____, Municipio 
______________________-____ (endereço), por intermédio de seu (a) representante legal 
Sr(a) _____________________________________________ (nome), inscrito(a) no CPF sob 
o nº ____________________________(informar) e no RG nº 
________________________(informar), declara para os devidos fins e sob as penas da lei, 
em referência ao Edital de Pregão Eletrônico nº 14/2023 (informar), que a proposta 
apresentada foi elaborada de maneira independente pela licitante e o conteúdo da proposta 
não foi, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, informado, discutido ou recebido de 
qualquer outro participante potencial ou de fato desta licitação. 
 
Declara ainda que a intenção de apresentar a proposta não foi informada, discutida ou 
influenciada por qualquer outro participante potencial ou de fato da licitação. 
 
Da mesma forma, declara que não tentou, por qualquer meio ou por qualquer pessoa, influir 
na decisão de qualquer outro participante potencial ou de fato da licitação, quanto a participar 
ou não da mesma. 
 
Por fim, declara estar plenamente ciente do teor e da extensão desta declaração e que detêm 
plenos poderes e informações para firmá-la, se responsabilizando pela execução do objeto no 
prazo do edital e que os preços se referem a preços usuais de mercado. 
 
_______________________________________(município) - (UF), (dia) de (mês) de (ano). 
 
 
 
 
 
                                    _________________________ 
                                              (razão social) 
                                    CNPJ:__________________ 
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ANEXO V 
MINUTA DO CONTRATO 

 
CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº ____/202X 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº XXXX/202X 
 
Aos _____ dias do mês de_____ de _____, na sede do Município de SIDROLÂNDIA-MS, situada a 
Rua São Paulo, nº 964, Centro, SIDROLÂNDIA-MS -M/S, neste ato representada pela Prefeita, a 
senhora Vanda Cristina Camilo, brasileira, inscrita no CPF sob o nº 638.072.381-15, residente e 
domiciliada à Rua Distrito Federal, nº 64, Centro, no Município de SIDROLÂNDIA-MS, doravante 
denominada Contratante e a empresa 
_______________________________________________________, inscrita no CNPJ/MF sob o n.º 
_________________________, com estabelecimento na 
______________________________________, na cidade ______________________________, 
doravante denominada Contratada, representada neste ato por 
__________________________________, brasileiro (a), portador (a) da carteira de identidade tipo 
RG n.º ________________, emitida pela ______/___, e do CPF n.º ._______________, pactuam o 
presente Contrato, cuja celebração foi autorizada pelo despacho de homologação do processo de 
Pregão Eletrônico Nº 14/2023 , nos termos da Lei Federal N.º 10.520/2002, Decreto nº 7.892/2013, 
Decreto Fedral 10.024/2019, subsidiados pela Lei Federal Nº 8.666/93 em sua atual redação, 
atendidas as cláusulas e condições que se enunciam a seguir: 
 
A empresa acima citada indica como PREPOSTO o(a) 
Sr(a)_____________________________________, CPF ______________, Endereço 
______________________________, e-mail ____________________, Telefone 
_______________________, que responderá por toda e qualquer situação relativa a este 
Contrato. 
 
DA AUTORIZAÇÃO DA LICITAÇÃO: O presente Contrato é celebrado em decorrência da autorização 
da Sra. Vanda Cristina Camilo, Prefeita Municipal, exarada em despacho constante do Processo 
Licitatório nº ____/202X, gerado pelo Pregão Eletrônico nº 14/2023 
 
FUNDAMENTO LEGAL: O presente Contrato é regido pelas cláusulas e condições nele contidas e 
pelas leis: 
Lei Federal nº 8.666/93 e alterações; 
Lei Federal nº 10.520/02; 
Lei Federal n° 8.078/90 – Código de Defesa do Consumidor; 
Lei Complementar nº 123/06 
Lei Complementar nº 147/14;  
Decreto Municipal nº 101/13 
Decreto Fedral 10.024/2019 e demais normas legais pertinentes 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO: O objeto do presente Contrato é a “---------------------------------------
---------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------
----------------------------------------------------------------”. 
 
CLÁUSULA SEGUNDA - REGIME DE EXECUÇÃO E SERVIÇOS: O objeto deste contrato será 
realizado por execução indireta. 
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CLÁUSULA TERCEIRA - DO PREÇO E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO: Dá-se a este contrato o 
valor global de R$ (_____________________________________________). 
 
CLÁUSULA QUARTA - DOS PRAZOS: O prazo de vigência do presente Contrato será de _____ 
(______) meses, a contar da assinatura do Contrato. 
 
4.1  Havendo interesse da Administração, o presente Contrato poderá ser prorrogado nas seguintes 
hipóteses: 
 

I – Nos casos previstos na legislação pertinente; 
II – Havendo saldo remanescente quanto ao objeto contratado. 
 

4.2  O prazo de execução ficará fixado abaixo conforme cronograma de ressaltando que passara a ser 
contado a partir da assinatura do contrato e homologação do processo: 
 

a) 3 (três) dias  uteis para Instalação dos sistemas em servidor nuvem com capacidade de 
processamentos suficientes para atender todas as demandas do município; 
b) 5 (cinco) dias uteis para Migração dos dados dos sistemas legados; 
c) 3 (três) dias uteis  para Criação de usuários e perfil de acesso para cada departamento; 
d) 5 (cinco) dias uteis para Parametrização de sistema, logotipo, nome, configurações de 
cabeçalho e rodapé de relatórios; 
e) 30 (trinta)dias para Treinamento técnico 

 
4.3 A contratada deverá realizar o treinamento dos técnicos e profissionais de saúde para operação e 
correta manipulação dos sistemas a serem implantados. 
 
4.4 O treinamento deverá ser realizado nas dependências da Secretaria Municipal de Saúde. A 
contratada alocará profissionais necessários à realização do treinamento. 

 
CLÁUSULA QUINTA - DA DESPESA: As despesas decorrentes da execução do presente contrato 
correrão por conta das seguintes dotações orçamentárias: 
 
-------------------------------------------------------- 
-------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
--------------------------------------------------------------------------------------- 
---------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------
---------------------------------------------- 
 
CLÁUSULA SEXTA – DA FISCALIZAÇÃO: Cabe ao Contratante, a seu critério e através da 
Secretaria Municipal de Finanças, exercer ampla, irrestrita e permanente fiscalização de todas as fases 
de cumprimento do presente contrato, e, o Contratado declara aceitar, integralmente, todos os 
métodos e processos de inspeção, verificação e controle a serem adotados pelo Contratante. 
 
PARÁGRAFO ÚNICO – O Contratado permitirá e oferecerá condições para a mais ampla e completa 
fiscalização, durante a vigência deste Contrato, fornecendo informações, propiciando o acesso à 
documentação pertinente e atendendo às observações e exigências apresentadas pela fiscalização. 
 
CLÁUSULA SÉTIMA – DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO: Constituem obrigações do 
Contratado, além das demais previstas neste Contrato ou dele decorrentes: 
 

7.1.1 Executar o objeto contratado obedecendo às especificações discriminadas nesse Termo 
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de Referência;  
 
7.1.2 Manter, durante toda a execução, compatibilidade com as obrigações por ela assumidas, 
todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 
 
7.1.3 Efetuar a entrega dos produtos em perfeitas condições, no prazo e no(s) local(is) 
estipulados na(s) Autorização(ões) de Fornecimento, em estrita observância das especificações 
do edital, termo de referência e da proposta; 
 
7.1.4 O produto será entregue de forma parcelada, de acordo com a solicitação da Secretaria 
demandante. 
 
7.1.5 Responsabilizar-se por quaisquer acidentes que venham a serem vítimas os seus 
empregados, quando em serviço, por tudo quanto às Leis trabalhistas e previdenciárias lhes 
assegure e pelas demais exigências legais para o exercício das atividades; 
 
7.1.6 - Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 
 
7.1.7 - Prestar os esclarecimentos que forem solicitados pela CONTRATANTE, cujas 
reclamações se obrigam a atender prontamente, bem como dar ciência à CONTRATANTE, 
imediatamente e por escrito, de qualquer anormalidade que verificar quando da execução da 
contratação; 
 
7.1.8 - Dispor-se a toda e qualquer fiscalização da CONTRATANTE, no tocante ao fornecimento 
dos produtos, assim como ao cumprimento das obrigações previstas na Minuta de Contrato; 
 
7.1.9 - Prover todos os meios necessários à garantia da plena operacionalidade do fornecimento 
dos produtos, inclusive considerados os casos de greve ou paralisação de qualquer natureza; 
 
7.1.10 - Comunicar imediatamente à CONTRATANTE qualquer alteração ocorrida no endereço, 
conta bancária e outros julgáveis necessários para recebimento de correspondência; 
 
7.1.11 - Fiscalizar e acompanhar a execução para o perfeito cumprimento do fornecimento a que 
se obrigou, cabendo-lhe, integralmente, os ônus decorrentes; 
 
7.1.12 - Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, 
fiscais, comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal, prestação de garantia e 
quaisquer outras que incidam ou venham a incidir na execução do contrato. 
7.1.13. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 
12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990) 
 
7.1.14 Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a 
data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida 
comprovação. 
 
7.1.15 A Contratada deverá montar um plano de treinamento com no mínimo 10 (dez) horas, o 
qual deverá conter os seguintes requisitos mínimos: 
Nome e objetivo de cada módulo de treinamento; 
Público alvo; 
Conteúdo programático; 
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Carga horária de cada módulo do treinamento; 
Recursos utilizados no processo de treinamento (equipamentos, softwares, filmes, slides, 
etc.). 
As turmas devem ser dimensionadas por módulo, sendo que cada turma não poderá ter 
mais de 20 (vinte) participantes. 
Serviços de suporte técnico continuado 
 
7.1.16 A Contratada deverá executar os serviços contínuos de manutenção legal e corretiva dos 
sistemas implantados, durante o período de vigência do contrato, incluindo as seguintes 
atividades: 

a) Manutenção Corretiva: é aquela decorrente de problemas de funcionalidade detectados 
pelo usuário, ou seja, funcionamento em desacordo com o que foi especificado relativo a telas, 
regras de negócio, relatórios e integração. 
b) Manutenção legal: Em caso de mudança na legislação, banco de dados, entre outros, será 
elaborada uma programação, com cronograma definido junto ao Grupo Gestor do Contrato 
para atendimento às mudanças ocorridas, sem prejuízos à operação dos sistemas, durante 
vigência contratual. 

 
7.1.17 Disponibilização de atualização da versão do sistema, sempre que necessário para 
atendimento da legislação federal vigente, sem quaisquer ônus adicionais para o Município, 
durante a vigência contratual. 
 
7.1.18 Suporte técnico através de central de atendimento nas dependências da Contratada, com 
os seguintes canais de contato: Telefone, WhatsApp e Chat interativo. 

 
CLÁUSULA OITAVA – DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE: Constituem obrigações do 
Contratante: 
 

8.1.1. Atestar nas Notas Fiscais e/ou faturas da efetiva entrega do objeto desta Ata, conforme 
ajuste representado pela Nota de Empenho; 
 
8.1.2. Aplicar à detentora da Ata penalidades, quando for o caso; 
 
8.1.3. Prestar à detentora da Ata toda e qualquer informação, por esta solicitada, necessária à 
perfeita execução da contratação; 
 
8.1.4. Efetuar o pagamento à detentora da Ata no prazo avençado, após a entrega da Nota Fiscal, 
devidamente atestada, no setor competente; 
 
8.1.5. Notificar, por escrito, à detentora da Ata da aplicação de qualquer sanção. 

 
CLÁUSULA NONA – DO SERVIÇO 
 
9.1 Especificações técnicas do sistema especializado 
 

a) O banco de dados deverá ser do tipo SGBD, relacional, plataforma 64 bits, compatível com 
Linux ou Windows Server, livre de licenciamento de uso, sem limite de memória, sem limite de 
usuários e conexões; 
 
b) O sistema deverá ser em plataforma WEB, 100% nativa, funcionando nos navegadores 
Chrome, Edge ou Mozilla, em suas últimas versões, sem a necessidade de utilização de 
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plugins externos; 
 
c) Sistema deverá possuir tecnologia responsiva, permite acesso via smartfone ou tablet 
utilizando apenas o navegador Safari ou IOS ou Chrome para Android; 
 
d) O sistema deverá estar hospedado em nuvem cloud, com acesso via domínio determinado 
pela licitante, utilizando conexão segura via https, com acesso via internet utilizando apenas o 
navegador web, tendo como disponibilidade da não interrupção dos serviços de pelo menos 
98% do tempo, o nível de segurança de acesso ao servidor de processamento deve usar 
protocolos de acesso tipo rsa com acesso seguro via ssh, serviço de firewall ativo, serviço de 
monitoramento de hardware com emissão de alerta por e-mail em caso de falha; 

 
9.2  Integrações de dados 
 

a) O sistema deverá ser integrado ao cadastro de pacientes do e-SUS PEC, software este 
fornecido pelo Ministério da Saúde do Governo Federal, de forma proativa, ou seja, ao 
cadastrar/atualizar um paciente no e-SUS o mesmo deverá constar no cadastro de pessoas do 
sistema, sem a necessidade de ler/enviar arquivos; 
 
b) O sistema deverá possuir sistema de webservice para buscar na base de dados do Cartão 
SUS, utilizando apenas o CPF do paciente, deverá ainda permitindo a pesquisa na base 
nacional utilizando utilizando outros campos como nome, nascimento, nome da mãe etc. 
 
c) O sistema deverá possibilitar a leitura do arquivo XML do CNES, a leitura deverá ser 
realizada sempre que houver mudanças no quadro de profissionais, o sistema deverá 
atualizar/inserir/desligar profissionais e seus vínculos de acordo com os registros de sua 
lotação; 
 
d) O sistema deverá permitir a atualização da tabela de procedimentos do SIGTAP de forma 
on-line, o sistema deverá buscar no site do Ministério a ultima versão da tabela e atualizar o 
sistema, mantendo para registro histórico os procedimentos e valores de competências 
anteriores; 
 
e) O sistema deverá possuir webservice com capacidade técnica de transmitir a produção 
farmacológica para o Ministério da Saúde para o programa BNFAR de forma diária e 
automática, deverá ainda quando for o caso, apontar inconsistências para correção ou tomada 
de decisão, não havendo mais necessidade de enviar/receber arquivos do Horus 
 
f) O sistema deverá permitir a importação da lista de produtos da ABCFarma, ao importar o 
sistema deverá manter os registros anterior para fins de consulta posterior; 
 
g) O sistema deverá permitir a importação da lista de produtos da Brasíndice, ao importar o 
sistema deverá manter os registros anterior para fins de consulta posterior; 
 
h) O sistema deverá gerar os arquivos para o SISAHI, exportando as informações das 
internações para fechamento;. 
 
i) O sistema deverá gerar o arquivo para o RAAS, permite exportar os atendimentos psicosocial 
e importar no sistema do Ministério da Saúde; 
 
j) O sistema deverá possuir webservice com os CEP’s de todo o território nacional, o sistema 
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permite buscar logradouros utilizando apenas o CEP como valor; 
 
9.3. Segurança do sistema 
 

a) O sistema deverá permitir a criação de usuários sem limites de quantidades; 
 
b) O sistema devera permitir a criação de perfil de acesso de acordo com o departamento 
ou estabelecimento; 
 
c) O sistema devera permitir o bloqueio/desbloqueio de acesso ao sistema a nível de 
usuário, mantendo todo o histórico de auditoria 
 
d) O sistema devera permitir o cadastro de e-mail para recuperação da senha do usuário; 
 
e) O sistema devera permitir a vinculação do login do usuário ao cadastro do CNES; 
 
f) O sistema devera permitir a parametrização de criação de senha com nível de complexidade, 
evitando assim senhas de fácil adivinhação; 
 
g) O sistema devera possuir sistema de proteção contra método tentativa/erro de login, ao 
errar as credenciais de acesso por mais de três vezes consecutivas, o terminal deverá ser 
bloqueado por período de tempo, aumentando assim a segurança no acesso aos dados; 
 
h) O sistema deverá possuir sistema de criptografia simétrica do tipo hash para as senhas 
dos usuários, sendo armazenada no banco de dados que impossibilite a qualquer administrador 
visualizar; 
 
i) O sistema deverá possuir sistema de auditoria, sendo registrado todo o acesso das operações 
efetuadas no sistema, através de logs de acesso, de modo que seja possível identificar 
claramente as atividades de consulta, inclusão, alteração/o e exclusão de qualquer informação, 
inclusive aquelas de qualquer usuário, indistintamente, inclusive administradores. O log 
registrado deve permitir a identificação completa do dado que foi acessado/atualizado, deverá 
ainda registrar dados como data/hora, número do ip do computador, login do usuário, operação 
que foi realizada, conteúdo afetado, conteúdo anterior; 
 
j) O sistema deverá permitir que o usuário possa em tela própria altera a sua senha de acesso a 
qualquer tempo, permitindo ainda a criação de senha complexa utilizando letras, números e  
caracteres especiais 
 
k) O sistema deverá permitir a assinatura digital para documentos médicos como receitas, 
atestados u recomendações médicas, utilizando de certificado digital tipo A1 ou A3, padrão ICP-
BRASIL; 
 
l) O sistema deverá possuir acesso via navegador de forma segura, utilizando protocolo HTTPS 
juntamente com cerificado digital válido 

 
9.4. Módulo de Exames de Imagens 
 

a) O sistema deverá ser integrado com o cadastro de pacientes; 
 
b) O sistema deverá permitir o agendamento dos exames por outros estabelecimentos de 
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saúde, o sistema deverá permitir a parametrização da agenda com a liberação de cotas por 
exames ou pacientes, permitindo ainda o controle ou bloqueio de exames ou datas na agenda a 
critério da administração; 
 
c) O sistema deverá possuir tela de recepção permitindo o cadastro de pedidos de 
exames, informado o médico solicitante, estabelecimento solicitante, exame solicitado, controle 
de data/hora do pedido, deverá ainda visualizar a data da liberação do resultado; 
 
d) O sistema deverá possuir painel de chamada para funcionamento na recepção, ao 
chamar o sistema deverá apresentar o nome do paciente, realizar o chamamento com voz 
sinterizada, e indicar qual sala o paciente deve se deslocar, o painel também deve suportar o 
cadastro de vídeos institucionais, que deverão ser executados em sequência interrupta 
 
e) O sistema deverá possuir tela própria de emissão de laudos, possibilitando o uso de 
templates pré cadastrados, deverá ainda permitir manter o laudo em modo rascunho ou liberado; 
 
f) O sistema deverá possuir sistema de faturamento automatizado 
 
g) O sistema deverá permitir a inserção de imagens do tipo JPG ou PDF, 
 
h) O sistema deverá permitir registrar a ausência do paciente com justificativa quando 
houver; 
 
i) O sistema deverá permitir a integração com equipamentos de raio-x digital; 
 

9.5. Módulo de Laboratório 
 

a) O sistema deverá ser integrado com o cadastro de pacientes; 
 
b) O sistema deverá possuir tela de recepção permitindo o cadastro de pedidos de 
exames, informado o médico solicitante, estabelecimento solicitante, exame solicitado, controle 
de data/hora do pedido e da coleta do material, deverá ainda visualizar a data da liberação do 
resultado; 
 
c) O sistema deverá permitir o registro apenas dos materiais coletados, permitindo o 
controle do que não será analisado; 
 
d) O sistema deverá permitir o agendamento dos exames por outros estabelecimentos de 
saúde, o sistema deverá permitir a parametrização da agenda com a liberação de cotas por 
exames ou pacientes, permitindo ainda o controle ou bloqueio de exames ou datas na agenda a 
critério da administração; 
 
e) As unidades solicitantes poderão em tela acompanhar o resultado do exame, 
visualizando o status da liberação ou imprimindo o resultado; 
 
f) O sistema deverá permitir o cadastramento do valor referencial do resultado do exame por faixa 
hetaria ou sexo; 
 
g) O sistema deverá permitir o bloqueio de pedido de exame pelo administrador do 
laboratório, evitando que exames que não podem ser realizados possam ser solicitados; 
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h) O sistema deverá permitir que o administrador do laboratório possa realizar o bloqueio 
de um determinado dia na agenda, impedido o agendamento de pacientes naquele dia; 
 
i) O sistema deverá permitir o registro da ausência do paciente no dia agendado para a coleta, 
permitindo ainda informar o motivo caso houver; 
 
j) O sistema deverá permitir o reagendamento dos pacientes de uma data para outra de forma 
automática; 
 
k) O sistema deverá permitir a parametrização de quantidade de dias para o pedido do 
mesmo exame, alertando o operador quando o mesmo exame foi solicitado dentro do período 
parametrizado, evitando em casos a duplicidade de pedidos; 
 
l) O sistema deverá permitir o cadastramento da assinatura virtual do profissional bioquímico, 
permitindo ainda que cada exame emitido possa constar sua assinatura ao final de cada folha, 
bem como uma chave eletrônica de autenticidade, permitindo assim que o documento possa ser 
validado posteriormente por site específico do próprio sistema; 
 
m) O sistema deverá permitir a impressão de todos os exames de uma única vez, ou 
podendo a critério do operador escolher quais devem ser impressos, os exames ainda deverão 
estar dispostos de forma a racionalizar a impressão em papel, imprimindo as informações 
necessárias sem o acúmulo  de espaços em branco ou vazios; 
 
n) O sistema deverá permitir que o administrador do laboratório possa definir o 
ordenamento da impressão dos exames, com a possibilidade de também ordenar os seus 
atributos, permitindo a critério personalizar ou padronizar as informações; 
 
o) O sistema deverá permitir a criação de grupos de resultados de exames, permitindo a 
personalização dos valores de resultados para um determinado atributo, evitando assim a 
necessidade de digitação do resultado, deverá ainda possibilitar a configuração do campo do 
atributo qual tipo de entrada de dados lhe é permitida, sendo texto livre, valor numérico, valor 
calculado, valor fixo, valor do grupo de resultados; 
 
p) O deverá permitir o cadastramento de orientação de coleta para cada tipo de exame, 
permitindo na hora da impressão do protocolo ser apresentado as orientações para o paciente; 
  
q) O sistema deverá permitir através do uso de chave eletrônica e site específico do 
sistema que o paciente possa acompanhar a liberação do resultado, com a possibilidade de 
imprimir os exames; 
 
r) O sistema deverá permitir a impressão de etiquetas para controle dos tubos de ensaio; 
 
s) O sistema deverá permitir a configuração das bancadas e a impressão dos mapas, 
deverá ainda permitir que o administrador do laboratório possa em tela própria do sistema, 
personalizar os mapas de acordo com a sua necessidade; 
 
t) O sistema deverá faturar todos procedimentos de todos exames de forma automática, sem a 
necessidade de digitação da produção futuramente; 
 
u) O sistema deverá permitir anexar resultados de exames de laboratórios externos ou de 
terceiros; 
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v) O sistema deverá permitir o interfaceamento com os equipamentos de análises clinicas 
utilizando o protocolo LIS; 
 
y) O sistema deverá permitir a parametrização de valores mínimos e máximos para cada atributo 
de exames, permitindo ainda que ao digitar os valores considerados fora da faixa possam ser 
validados por uma segunda senha de segurança do bioquímico; 
 
w) O sistema deverá permitir a critério da administração do laboratório que os exames 
possam ser liberados através de senha do bioquímico, a liberação deve ser realizada em tela 
única, sendo solicitado a senha do bioquímico para cada exame que lhe atribui, sem a 
necessidade de logar no sistema novamente; 
 
z) O sistema deverá a critério da administração enviar torpedo de sms para o paciente 
informando os seguintes eventos: envio de protocolo e chave eletrônica para exames solicitados, 
envio de dados do agendamento, data, hora e local para a coleta do material, envio de chave 
eletrônica quando os exames estiverem liberados; 
 
a.a)O sistema deverá possuir painel de chamada para funcionamento na recepção, ao chamar 
o sistema deverá apresentar o nome do paciente, realizar o chamamento com voz sinterizada, e 
indicar qual sala o paciente deve se deslocar, o painel também deve suportar o cadastro de 
vídeos institucionais, que deverão ser executados em sequência interrupta; 

 
9.6. Módulo de Atendimento pessoal 
 

a) O sistema deverá permitir o registro de atendimentos de outros profissionais que 
realizam atendimento na área social; 
 
b) O sistema deverá permitir o registro na recepção, gerenciando a fila de atendimento de 
acordo com os critérios de preferência; 
 
c) O sistema deverá permitir o atendimento da pessoa, registrando o motivo do 
atendimento, o registro de produto ou serviços, valores de benefício, deverá ainda manter um 
histórico dos atendimentos; 
 
d) O sistema deverá permitir o cadastramento e emissão de autorização de gasto, deverá 
ainda possuir uma chave eletrônica de autenticidade, permitindo assim que o documento possa 
ser validado posteriormente por site específico do próprio sistema; 

 
9.7. Módulo de Tabela de procedimentos SIGTAP 
 

a) O sistema deverá possuir tela própria de consulta de procedimentos por código ou 
descrição, possibilitando a visualização de todas as características do procedimento; 
 
b) O sistema deverá permitir o usuário a realizar a importação de uma nova competência 
do sigtap de forma automática (on-line) sem a necessidade de ler arquivos; 
 
c) O sistema deverá ainda possibilitar a consulta de cid por código ou descrição; 
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9.8. Módulo de Comunicação Interna para memorando e ofício 
 

a) O sistema deverá possuir módulo de comunicação interna, permitindo o envio e 
recebimento de comunicados internos do órgão, informando o remetente e destinatários, 
permitindo ainda o anexo de arquivos 
 

b) O sistema deverá a critério da administração gerar o número de documento 
automaticamente de forma sequencial; 
 

c) O sistema deverá possuir recurso de notificação de recebimento de comunicado 
alertando o usuário a sua atenção imediata; 
 

d) O sistema deverá possuir ainda recurso de acompanhar a visualização ou não do 
documento pelo destinatário, informado a data/hora da visualização, deverá ainda permitir 
responder a comunicação sem a necessidade de enviar novo documento; 
 

e) O sistema deverá possuir chat interno para comunicação entre todos os usuários do 
sistema, o chat deverá identificar o usuário e seu estabelecimento de trabalho, deverá ainda 
permitir o envio de mensagens para usuários que estejam offline; 
 

9.9 Módulo de gestão de indicadores do Previne Brasil 
 

a) O sistema deverá possuir módulo de gestão de todos os 7 indicadores do Previne Brasil 
 
b) Deverá apresentar a relação nominal e a situação de cada pessoa de acordo com a 
regra de cada indicador escolhido 
 
c) Deverá permitir filtrar os dados por nome, cpf, cns, unidade e equipe 
 
d) Deverá permitir exportar os dados em PDF ou Excel 
 
e) Deverá possuir dashboard com indicadores gráficos de cumprimento de cada 
quadrimestre 
 
f) Deverá ainda possuir dashboard com indicadores gráficos de cada unidade e equipe 
 
g) Deverá obter os dados diretamente do e-SUS PEC, considerando apenas os dados já 
transmitidos para o Ministério da Saúde, de forma automática com pelo menos uma carga diária 
de atualização 

 
9.10. Módulo de almoxarifado e farmácia 
 

a) O sistema deverá possuir módulo para entrada de produtos, saída de produtos, 
distribuição de produtos e dispensa de produtos, separados por secretaria e departamento 
 

b) O sistema deverá possuir para o registro de entrada de produtos, informar o fornecedor, 
data da nota fiscal, valor da nota fiscal, fonte de recurso, deverá ainda possibilitar a leitura o 
arquivo XML da nota fiscal, realizando a entrada automática dos produtos, em casos de produtos 
novos, o sistema deverá sugerir ao operador o cadastramento automático ou indicar o produto 
equivalente no sistema; 
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c) O sistema deverá possuir ainda integração proativa com a nota fiscal eletrônica, 
utilizando apenas o número eletrônico da nota, o sistema deverá realizar a entrada 
automaticamente no sistema, em casos de 
 

d) itens de produtos novos, o sistema deverá sugerir ao operador o cadastramento 
automático ou indicar o produto equivalente no sistema, deverá ainda impedir a entrada 
duplicada de nota fiscal 
 

e) O sistema deverá permitir o cadastro de compras empenhadas registrando o número 
do contrato, data da validade, fornecedor, itens licitados, quantidades licitadas, deverá ainda 
permitir ao realizar novo pedido controlar o saldo restante de forma automática 
 

f)  O sistema deve possuir módulo de saída de produtos, possibilitando o envio de 
produtos do almoxarifado para o setor solicitante, atualizando automaticamente os saldos de 
estoque; 
 

g) O sistema deverá possuir módulo de controle de distribuição, permitindo que a unidade 
solicitante possa requisitar para o almoxarifado produtos e quantitativos, e o gestor possa em 
tela visualizar estes pedidos, podendo deferir ou não, com a possibilidade de ajustar o 
quantitativo, deverá ainda gerar documento de trânsito para o transporte físico dos produtos 
 

h) O sistema deverá possuir módulo de transferência de produtos para destinatários 
externos ao sistema, sendo possível inserir novos destinatários quando houver; 
 

i) O sistema deverá possuir módulo de dispensa de produtos, deverá permitir o uso de leitor de 
código de barras ou localizar o produto pelo código ou descrição, deverá ainda calcular a 
quantidade dispensada de acordo com o tratamento, tanto para sólidos e líquidos, deverá ainda 
registrar o tratamento quando for o caso, calculando a data inicial e final do tratamento, deverá 
ainda ao final da dispensa a possibilidade de emitir em formato de cupom comprovante de 
entrega para o paciente; 
 

j) O sistema deverá na dispensa informar automaticamente o lote com vencimento mais próximo, 
caso a quantidade de produtos ultrapasse o saldo do lote indicado pelo sistema, o mesmo deverá 
na sequência retirar os quantitativos dos lotes disponíveis na ordem de seu vencimento 
automaticamente; 
 

k) O sistema deverá no ato da dispensa informar o operador quais os produtos que o 
paciente já retirou, independente do estabelecimento, deverá informar o produto, a quantidade e 
a data da retirada, deverá ainda apresentar caso exista os tratamentos ativos para aquele 
paciente; 
 

l) O sistema deverá no ato da dispensa registrar os produtos que não possuem saldo em estoque 
ou que não existam no sistema, registrando em sistema próprio para futura análise do que não 
foi atendido, informado quem é o paciente, produto, quantidade solicitada, médico solicitante; 
 

m) O sistema deverá possuir consulta de estoque em tela, permitindo o gestor visualizar 
de forma geral ou por departamento o estoque de qualquer produto, deverá ainda em tela, 
visualizar a origem das entradas, transferências, saídas e dispensas, permitindo inclusive inserir 
filtros por data de movimentação, conferência de saldo por data, filtros por grupo de 
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medicamentos, medicamentos de ação judicial, de alto custo, medicamentos que estão abaixo 
do mínimo; 
 

n) O sistema deverá possuir no cadastro de produtos o código do ean, catmat, bem como 
toda a classificação de tipo como grupo, subgrupo, tipo de medicamento, tipo de produto, tipo de 
controlado e a característica do destinatário 

 
9.11. Módulo de Transporte de Passageiros 
 

a) O sistema deverá possuir módulo de cadastro de pessoas que necessitam de transporte 
para deslocamento a outros estabelecimentos referenciados; 
 
b) O sistema deverá permitir o cadastro dos veículos, quantidade de assentos disponíveis, 
cadastro dos motoristas, cadastros dos acessórios auxiliares, locais de destino, locais de 
embarque e tipo de convênio 
 
c) O sistema deverá permitir a criação da agenda de todas as viagens, informado quem 
são dos passageiros, se vão e voltam, se só vão, se só voltam, se necessita de acessório auxiliar, 
qual o local do destino, qual procedimento será realizado, qual local, data, hora será o embarque, 
qual veículo será destinado, qual motorista, deverá ainda possuir controle de confirmação de 
viagem, permitindo registrar a ausência com justificativa quando houver; 
 
d) O sistema deverá permitir o bloqueio automático de pacientes para o veículo que tenha 
todos os assentos utilizados, permitindo inclusive computar os acompanhantes 
 
e) O sistema deverá emitir o mapa de viagem por data da viagem e motorista, neste mapa 
deve contar todos os dados necessários para a viagem, deverá ainda constar os locais de destino 
para coleta de assinatura quando houver necessidade; 
  
 
f) O sistema deverá ainda controlar os valores do custo de diária com os motoristas; 
 
g) O sistema deverá possuir tela de lançamento de gasto com manutenção de veículos, 
multas e demais despesas necessárias para prestação de contas; 
 
h) O sistema deverá possuir módulo de gestão de rastreamento de frotas, deverá em 
sistema próprio monitorar o deslocamento através de sistema rastreador com tecnologia 
GPS/GSP/GPRS, deverá ainda permitir a visualização por data da rota seguida, constar a 
velocidade do veículo, bem como as possíveis paradas;  
 
i) O sistema deverá ainda possuir aplicativo do rastreador para as plataformas Ios e Android 
 
j) O sistema deverá possuir controle de registro de plantão dos motoristas, podendo definir escala 
de trabalho a critério da administração; 

 
9.12. Módulo do Centro de Especialidades Médicas 
 

a) O sistema deverá possuir cadastro de pacientes, contendo todas as informações como 
cor/raça, endereço residencial, telefones de contato, número do cpf, rg, cartão sus; 
 
b) O sistema deverá permitir para novos cadastros de pacientes a busca de dados na base 
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federal utilizando apenas o CPF como campo, permitindo ainda uma busca avançada utilizando 
o nome, nascimento, nome da mãe; 
 
c) O sistema deverá validar como verdadeiro os números do cartão sus e cpf; 
 
d) O sistema deverá possuir webservice para localizar os logradouros informado apenas 
o CEP do cidadão; 
 
e) O sistema deverá bloquear a tentativa de cadastro duplicado, utilizando como chave o 
número do cartão sus, número do cpf e alerta de similaridade utilizando nome, nascimento e 
mãe, evitando a duplicação do paciente no sistema; 
 
f) O sistema deverá possuir recurso de unificar prontuários duplicados, informado o prontuário 
correto e o obsoleto, unificando todas as informações automaticamente; 
 
g) O sistema deverá possuir sistema de agendamento de consultas, permitindo a liberação 
de vagas por profissional, permitindo o controle da disponibilidade horário ou dia da semana, ao 
agendar o paciente o mesmo deve receber um sms com a confirmação da agenda e outro sms 
um dia antes da consulta, informando a data/hora para fins de lembrete; 
 
h) O sistema de agendamento deve permitir o controle das ausencias de forma justificada 
quanto for o caso, deve ainda permitir o reagendamento dos pacientes para outra data de forma 
automática, ao reagendar os pacientes o sistema deverá disparar sms para 
 
i) todos os agendados com telefone celular cadastro informado da nova data; 
 
j) O sistema de agendamento deverá permitir que o gestor possa agendar novo paciente mesmo 
não tendo vaga disponível 
 
k) O sistema de agendamento deverá permitir que o gestor possa realizar bloqueio na 
agenda, por hora inicial e final ou por data; 
 
l) O sistema de agendamento deverá possibilitar o agendamento indicando se é a primeira 
consulta ou retorno, podendo ainda informar se a consulta será por telemedicina 
 
m) O sistema de agendamento deve permitir que o administrador possa cadastrar os 
feriados para boqueio automático da agenda; 
 
n) O sistema de atendimento deverá registrar a chegada do paciente através da agenda 
ou demanda espontânea, deverá ainda gerar fila de atendimento automático, permitindo registrar 
inclusive qual profissional realizará o atendimento; 
 
o) O sistema deverá possuir painel de chamada para funcionamento na recepção, ao 
chamar o sistema deverá apresentar o nome do paciente, realizar o chamamento com voz 
sinterizada, e indicar qual sala o paciente deve se deslocar, o painel também deve suportar o 
cadastro de vídeos institucionais, que deverão ser executados em sequência interrupta; 
 
p) O sistema deverá possuir tela própria de triagem, com a possibilidade de registrar os 
dados vitais do paciente como aferição de pressão, temperatura, peso, altura, calculo do IMC 
automático, frequência cardíaca, frequência respiratória, alergias, queixa do paciente, deve 
permitir a visualização do histórico médico de todos os atendimentos anteriores, independente 
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da unidade, com informações inclusive originadas do atendimento e-SUS PEC, ao final da 
triagem o operador poderá liberar o paciente ou encaminhar para uma consulta médica; 
 
q) O sistema deverá possuir recurso da impressão de comprovante de comparecimento, 
bem como uma chave eletrônica de autenticidade, permitindo assim que o documento possa ser 
validado posteriormente por site específico do próprio sistema; 
 
r) O sistema deverá possuir tela própria da consulta médica, com a possibilidade de registrar o 
atendimento em conformidade com sistema SOAP, deverá ainda permitir a possibilidade do 
médico visualizar histórico médico, resultados de exames de laboratório, resultado de exames 
de imagens, laudos, medicamentos utilizados, procedimentos lançados, bem como informações 
originadas de atendimento do e-SUS PEC; 
 
s) O sistema deverá possuir recurso na tela da consulta médica recursos de emissão de 
receita médica, com a possibilidade de no ato a prescrição verificar se aquele medicamento 
possui estoque na rede municipal, deverá ainda possuir recurso de calculo de quantitativo de 
medicamentos sólidos ou líquidos de acordo com os parâmetros informados pelo médico, deverá 
ainda permitir prescrever medicamentos fora da lista de produtos do sistema, deverá possuir 
templates pré escritos para a posologia, ao final da prescrição médica, o sistema deverá permitir 
a assinatura digital utilizando certificado digital ICP-Brasil, em casos de impressão o sistema 
deverá gerar uma chave eletrônica de autenticidade, permitindo assim que o documento possa 
ser validado posteriormente por site específico do próprio sistema, o sistema deverá possuir 
modelos para receitas simples e controladas, sendo sua emissão feita de forma automática de 
acordo com o tipo de medicamento receitado 
 
t) O sistema deverá possuir recurso na tela da consulta médica recursos de emissão de atestado 
médico e de comparecimento, o sistema deverá permitir a assinatura digital utilizando certificado 
digital ICP-Brasil, em casos de impressão o sistema deverá gerar uma chave eletrônica de 
autenticidade, permitindo assim que o documento possa ser validado posteriormente por site 
específico do próprio sistema 
 
u) O sistema deverá possuir recurso na tela da consulta médica recursos de emissão de 
encaminhamentos médicos, permitindo o médico indicar qual o tratamento, motivo do 
encaminhamento, justificativa para o tratamento, o sistema deverá ainda permitir a assinatura 
digital utilizando certificado digital ICP-Brasil, em casos de impressão o sistema deverá gerar 
uma chave eletrônica de autenticidade, permitindo assim que o documento possa ser validado 
posteriormente por site específico do próprio sistema; 
 
v) O sistema deverá possuir recurso na tela da consulta médica recursos de emissão de 
pedido de exames médicos, permitindo que o médico possa indicar quais exames o paciente 
deverá realizar, podendo ser exames de imagens ou clínicos; 
 
w) O sistema deverá possuir recurso na tela da consulta médica recursos para anexar 
imagens, podendo inclusive determinar se a imagem é sigilosa ou pública para o prontuário, 
deverá permitir anexar arquivos no formato JPG e PDF; 
 
x) O sistema deverá possuir recurso na tela da consulta médica recursos de registrar 
lembretes para o médico, permite ainda a emissão de recomendações médicas; O sistema 
deverá possuir recurso na tela da consulta médica recuso de deixar o atendimento sigiloso, 
permitindo apenas o médico visualizar os dados; 
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y) O sistema deverá possuir recurso de liberar o paciente ao final do atendimento ou enviar 
para outro profissional; 

 
9.13. Módulo Regulação de Vagas Próprias 
 

a) O sistema deverá possuir recurso de regulação de vagas, registrando o paciente, data 
da solicitação, profissional solicitante, procedimento solicitado, deverá ainda informar o cid 
quando houver 
 

b) O sistema deverá permitir classificar o pedido de vaga como não aguda, baixa, 
intermediária e alta; 
 

c) O sistema deverá permitir a controlar as demandas por status de cada situação, 
permitindo que o regulador possa em tela visualizar as demandas que requer atenção imediata; 
 

d) O sistema deverá permitir que o regulador possa registrar em sistema os contatos com 
o paciente, mantendo todo o histórico das ligações; 
 

e) O sistema deverá permitir que o regulador possa aprovar, reprovar ou agendar o 
procedimento em tela, em caso de reprova permitir o registro da justificativa; 

 
9.14 Módulo Rastreamento de Veículos 
 

a) O sistema deverá possuir módulo de rastreamento de veículos utilizando tecnologia 
GPS/GSM; 
 

b) O sistema deverá possuir sistema de consulta em tempo real da localização do veículo 
em mapa; 
 

c) O sistema deverá permitir a consulta por período de datas a rota do veículo, apontando 
inclusive a velocidade em quilômetros por hora de cada trecho do mapa; 
 

d) O sistema deverá permitir a criação de cerca virtual, alertando o administrador do 
sistema quando o veículo sai do perímetro programado; 
 

e) O sistema deverá possuir relatórios de rota, eventos, viagens, paradas, sendo possível 
aplicar filtros por data, veículo; 
 

f) O sistema deverá possuir gráficos indicando picos de velocidade máxima por veículo; 
 

g) O sistema deverá possuir aplicativo em formado app para plataforma IOS e Android; 
 
9.15. Dos Serviços especializados no suporte do software governamental e-SUS PEC 
 

a) A Contratada deverá instalar e configurar o sistema para ambiente de instalação do tipo 
6, com hospedagem em sistema de nuvem, com acesso a link próprio, o nível de segurança de 
acesso ao servidor de processamento deve usar protocolos de acesso tipo rsa com acesso 
seguro via ssh, serviço de firewall ativo, serviço de monitoramento de hardware com emissão de 
alerta por e-mail em caso de falha; 
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b) A Contratada deverá configurar as regras de backup diário em local seguro, podendo 
ainda a critério da administração enviar backup para uma pasta segura para as dependências 
do departamento de tecnologia da Prefeitura, deverá ainda auxiliar o gestor na criação dos logins 
de acesso a nível de administrador, gestor, usuários; 
 

c) A Contratada deverá realizar suporte especializado em todo o sistema, realizar 
treinamento e capacitação a todos os profissionais envolvidos no processo de implantação do 
PEC, sendo recepcionistas, enfermeiros, médicos, dentistas, dentre outros profissionais, o 
treinamento deverá ser realizado dentro do município, em local determinado pela administração 
municipal, a Contratada deverá fornecer todo o material necessário para a capacitação tais como 
projetor, sistema de áudio, material didático impresso se houver; 
 

d) A Contratada deverá dividir as turmas por grupos, para que haja treinamento apenas 
para as funcionalidades que tem relação com a sua função e atribuição técnica; 
 

e) A Contratada deverá ministrar a capacitação com carga horária de 20 horas, a serem 
distribuídas nos seguintes conteúdos para a equipe mínima das UBS e profissionais de saúde: 
Conceitos básicos de informática, boas práticas para uso dos softwares, noções básicas sobre 
Sistema Único de Saúde – SUS, legislações vigentes do SUS; conceitos de território adscrito; 
perfil de vulnerabilidade; detalhamento dos indicadores preconizados pelo Programa Previne 
Brasil e seu novo modelo de financiamento, conforme Portaria Nº 2.979, de 12 de novembro de 
2019; estudos de casos que estejam relacionado com os seguintes grupos: Gestantes, Saúde 
da Mulher, Saúde da Criança, Doenças Crônicas, Infecções Sexualmente Transmissíveis (IST), 
Tuberculose, Saúde Bucal, Saúde Mental e Indicadores Globais. Para os Agentes Comunitários 
de Saúde – ACS 
 

f) Deverão ser abordados além dos temas citados acima, temas como: os deveres e 
direitos dos ACS com a informatização, conceito básico de informática com manuseio do tablet 
e suas funcionalidades, processo de territorialização na prática, estrutura familiar, como proceder 
em uma visita individual e familiar, boas práticas. Também deverá ser ofertado as ACS um 
manual de uso do tablet e Aplicativo e-SUS AB Território com os informações de entendimento 
objetivo, linguagem simples e em português, imagens coloridas e reais das telas com explicação 
detalhada de todo passo-a-passo de uso e deverá ser aprovado pela equipe técnica da 
Secretária Municipal de Saúde. 
 

g) A Contratada deverá ainda manter o sistema sempre atualizado conforme 
disponibilidade de versão lançada pelo Ministério da Saúde, deverá ainda realizar sempre que 
necessário intervenção técnica para que o sistema não fique inoperante 
 

h) A Contratada deverá auxiliar a administração na resolução de inconsistências geradas 
pelo sistema, devendo ter conhecimento técnico para intervir em todos os tipos de eventos sendo 
de natureza operacional ou técnica 

 
9.16 Módulo de Vigilância Epidemiológica 
 

a) O sistema deverá possuir cadastro de doenças e agravos 
 

b) O sistema deverá permitir o cadastramento de áreas e micro áreas do município 
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c) O sistema deverá permitir o cadastramento das notificações epidemiológicas 
 

d) O sistema deverá permitir o controle da mortalidade dos pacientes; 
 

e) O sistema deverá permitir o cadastro e controle do livro de declaração de óbito; 
 

f) O sistema deverá permitir o cadastro de nascidos vivos; 
 

g) O sistema deverá ser possível cadastrar as imunizações realizadas no município; 
 

9.17 Módulo de Atendimento a Vigilância Sanitária 
 

a) O sistema deverá permitir o cadastramento dos estabelecimentos contendo todos os 
dados necessários para seu controle; 
 

b) O sistema deverá permitir cadastrar o termo de inspeção ou notificação ou infração ou 
apreensão ou interdição, podendo ainda descrever de forma detalhada em campo próprio; 
 

c) O sistema deverá permitir o cadastro e emissão de alvará de funcionamento, constando 
a data da emissão, data do vencimento, número do cadastro, ano, nome do responsável legal, 
cpf, horário de funcionamento do estabelecimento, podendo ainda emitir alvará provisório; 
 

d) O sistema deverá permitir o cadastramento de questões para fins de avaliação; 
 

e) O sistema deverá permitir o cadastro de animais, sendo possível inclusive controlar as 
vacinas aplicadas, castração e dados da saúde do animal; 
 

f) O sistema deverá possuir página própria para que o cidadão possa abrir denúncias de 
forma identificada ou anônima, permitindo ainda que o gestor possa acompanhar cada denúncia 
até seu desfecho completo; 
 

9.18 Módulo de Atendimento Hospitalar 
 

a) O sistema deverá possuir módulo de atendimento com a possibilidade de imprimir as fichas de 
atendimento ambulatorial. 

 

b) O sistema deverá possuir módulo de internação, permitindo o controle dos leitos bem como o 
status do mesmo, deverá ainda permitir a prescrição e a evolução do paciente. 

 

c) O sistema deverá possuir módulo de observação, deverá ainda permitir prescrição e a evolução 
do paciente 

d) O sistema deverá possuir módulo de APAC. 
 

e) O sistema deverá possuir módulo de dispensação de medicamentos de acordo com a 
prescrição médica. 

 

f) O sistema deverá permitir a impressão de todos os documentos necessários para realizar a 
internação médica. 

 

g) O sistema deverá permitir a gestão do faturamento da AIH 
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9.19 Central de gerenciamento de atendimentos ao público com chatbot integrado ao 
WhatsApp 
 

a) A solução deverá ser baseada em plataforma 100% nativa para web. 
 
b) Deverá permitir os usuários recuperarem a senha por meio de um formulário de "esqueci a 
senha", remetido ao e-mail cadastrado e confirmado. 
 
c) Deverá possuir interface gráfica. 
 
d) O software deverá ser integrado e com troca dinâmica de informações entre os módulos. 
 
e) Prover efetivo controle de acesso ao sistema através do uso de Deverá possuir opção que 
permita o gerenciamento do sistema, no servidor de aplicações contendo, no mínimo: 
 

e.1) Registro de cada acesso de cada usuário; 
e.2) Controle de direitos ou permissões dos usuários; 
e.3) Possibilidade de habilitar e desabilitar qualquer permissão de usuário. 

 
f) Possuir recursos de auditoria para todos os recursos do sistema, permitindo identificar as 
operações realizadas (inserção, alteração), data, hora e minuto da alteração, usuário que alterou 
e os valores inseridos ou alterados. 
 
g) Possibilitar a geração dos relatórios em impressoras laser e jato de tinta, arquivo para 
transporte ou publicação em tela. 
h) Oferecer total segurança contra a violação dos dados ou acessos indevidos às informações: 
 
h.1) Não permitir o acesso ao banco de dados com ferramentas de terceiros utilizando o usuário 
e senha do sistema; 
h.2) Não permitir a alteração de dados por outro meio que não seja o sistema ou suas 
ferramentas. 
 
i) As atualizações deverão ser aplicadas a todos os usuários de forma automática. 
 
j) O sistema deve ser acessível nas estações de trabalho em navegadores gratuitos, como 
Firefox (versão 45 ou superior) e Chrome (versão 49 ou superior). 
 
k) O acesso ao sistema deverá ser realizado mediante conexões SSL, com Certificação Segura 
e Criptografada do Transporte das Informações – HTTPS. 
 
l) O software deverá permitir a integração (webservice, API’s, entre outros) com os sistemas 
utilizados, ou que venham ser futuramente pela CONTRATANTE. 
 
m) Deverá permitir a criação de fluxos de atendimento, permitindo que posteriormente que eles 
possam ser editados e ajustados. 
 
n) Deverá permitir a criação de fluxo de atendimento ao paciente totalmente automatizado 
(chatbots), com possibilidade de os atendentes realizarem os atendimentos de forma manual aos 
pacientes, com fluxos diferentes para os canais contratados, trabalhando de forma simultânea. 
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o) Deverá permitir configurar mensagem automática informando os horários de atendimento. 
 
p) Deverá permitir ao usuário definir o nome que ficará visível ao senhas paciente. 
 
q) Deverá permitir aos administradores definirem a permissão dos usuários por função, além de 
dar permissão às filas de atendimento que o usuário terá acesso. 
 
r) Deverá permitir a criação de filas de atendimento conforme a estrutura de atendimento. 
 
s) Deverá apresentar os atendimentos em lista e ordem cronológica para que sejam 
manipulados pelos operadores, bem como a duração do atendimento dos pacientes. 
 
t) Deverá possuir um painel de controle das filas de atendimento, informando o número de 
usuários(atendentes) por fila de atendimento, o número de pacientes que estão aguardando 
atendimento, tempo médio de espera dos pacientes por fila, o número de pacientes em 
atendimento e sem atendimento por fila. 
 
u) Todas as interações, sejam elas provenientes dos pacientes ou dos atendentes, deverão ser 
armazenadas. E com a possibilidade de serem consultadas posteriormente. 
 
v) Deverá fazer o recebimento e armazenamento de imagens, áudios, vídeos e documentos que 
poderão ser enviados pelos pacientes e ou pelos usuários. 
 
w) Deverá possuir no ambiente de atendimento dos pacientes, filtro avançado por: mensagens 
não lidas, mensagens arquivadas, fila de atendimento, data específica, período de datas, em 
atendimento com(atendentes), meus chats recentes, meus chats ativos e meus chats adiados. 
 
x) Deverá possuir no ambiente de atendimento dos pacientes o envio do Template de 
atendimento ao paciente de forma individual. 
 
y) Deverá possuir no chat o recurso de: arquivar conversa, correção ortográfica, desativar o bot 
por alguns instantes, bloquear atendimento, enviar paciente para outra fila de atendimento, 
marcar como não lido, marcar como spam e baixar conversa PDF. 
 
z) Deverá possuir no ambiente de atendimento dos pacientes o recurso de criação de notas para 
que a equipe técnica registre a evolução do paciente, tendo o operador a visualização de todas 
as informações do paciente. 
 
aa) Deverá impedir a exclusão dos atendimentos, sendo possível auditar os atendimentos, 
visualizando todos os registros do atendimento. 
 
bb) Deverá permitir organizar todos os pacientes armazenados em grupos (tags), 
permitindo assim que se possa realizar o monitoramento dos pacientes de forma automatizada, 
por exemplo, categorizar os pacientes por tipo de doença e/ou por período para que seja possível 
contatá-los, possibilitando assim atingir grupos determinados de pessoas conforme a ação 
desejada. 
 
cc) Deverá permitir o encaminhamento para outras filas de atendimento, listando os 
operadores disponíveis e filas no momento de encaminhar o atendimento. 
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dd) Deverá permitir o envio de mensagens (Template) em massa de forma automatizada, 
permitindo a programação por categoria de paciente(tag), hora de disparo das mensagens e o 
teor do conteúdo, conforme o volume de mensagens contratado. Sendo possível configurar o 
direcionamento e o fluxo que deverá ser aplicado. 
 
ee) Deverá possuir ambiente exclusivo para controle de todas as programações ativas, 
facilitando o desativamento ou edição quando necessário. 
 
ff) Deverá permitir a categorização dos pacientes (tag), a inserção de um ou vários contatos ao 
mesmo tempo sem limite de quantidade e que seja possível incluir todos os contatos adicionados 
a um grupo/tag. 
 
gg) Deverá alertar o operador sobre qualquer número inválido no momento de inserção no 
sistema, seja numa adição individual ou em grupo, bem como se o número já foi cadastrado. 
 
hh) Deverá permitir o paciente iniciar um atendimento através da ferramenta de mensagens 
instantânea WhatsApp sem a necessidade de instalação de nenhum outro aplicativo ou sistema. 
Para o paciente, todo o processo deverá ser feito através da ferramenta WhatsApp. Ou seja, 
todos os questionamentos, envios de arquivos e respostas deverão ser feitas e recebidas pelo 
cidadão através do aplicativo WhatsApp. 
 
ii) Deverá permitir que um atendimento iniciado por um atendente possa ser encaminhado para 
outro atendente, sendo que todo o conteúdo do atendimento deverá ficar registrado. 
 
jj) O sistema deverá permitir visualizar o número do WhatsApp do paciente para que seja 
possível identificar cada atendimento. Tendo o registro de todo o histórico para atendimentos 
futuros. 
 
kk) Deverá permitir cadastrar horários de atendimentos, para que quando o cidadão envie 
uma mensagem em um horário fora do expediente de atendimento seja disparada uma 
mensagem automática informando sobre esta situação para que ele fique ciente. E que este 
atendimento possa ser iniciado por um atendente no início do próximo horário de atendimento. 

 
ll) Permitir que atendimentos iniciados em um determinado dia e que não tenham sido 
concluídos, possam ser retomados em um dia posterior, seja pelo atendente que iniciou o 
atendimento ou por outro atendente para qual o atendimento possa ser encaminhado. 

 
mm) Além de receber os atendimentos oriundos dos pacientes, o sistema deverá permitir 
que um atendente possa iniciar o processo de atendimento. Portanto, deverá dar a possibilidade 
que o processo seja iniciado não somente pelos pacientes, mas também por um atendente 
sempre que houver a necessidade de entrar em contato com um paciente/cidadão. 

 
nn) Deverá possuir um modo onde seja possível “auditar” os atendimentos, possibilitando 
ao gestor visualizar todas as informações relacionadas a um determinado atendimento, trazendo 
as informações em ordem cronológica, contendo todo o diálogo, arquivos anexados etc. 

 
oo) Todos os pacientes que interagirem com o sistema deverão ficar armazenados no 
sistema, onde constarão suas informações, permitindo inclusive que se possa adicionar 
observações sobre o mesmo. 
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CLÁUSULA DÉCIMA – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS: Nos termos do art. 86 da Lei Federal 
nº 8.666/93, fica estipulado o percentual de 0,5% (meio por cento) sobre o valor inadimplido, a título 
de multa de mora, por dia de atraso injustificado no fornecimento do objeto deste Contrato, até o limite 
de 2% (dois por cento) do valor total do contrato. 
 
PARÁGRAFO ÚNICO – Pela inexecução total ou parcial das obrigações assumidas, garantida a prévia 
defesa, a Administração poderá aplicar o Contratado as seguintes sanções: 
 

I – Advertência por escrito, quando o Contratado praticar irregularidades de pequena monta; 
II – Multa de 2% (dois por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução total, 
recolhida no prazo de 15 (quinze) dias corridos contados da comunicação oficial; 
III – Por infração de qualquer outra cláusula contratual não prevista nos subitens anteriores, 
será aplicada multa de 2% (dois por cento) sobre o valor total do fornecimento, acumulável com 
as demais sanções, inclusive rescisão contratual, se for o caso; 
IV – Quaisquer multas aplicadas deverão ser recolhidas junto ao Órgão competente no prazo 
de até 15 (quinze) dias corridos contados da comunicação oficial, podendo, ainda, ser 
descontadas de qualquer fatura ou crédito existente a critério do Contratante. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA RESCISÃO: A rescisão do Contrato poderá ser: 
 

I – determinada por ato unilateral e escrita da Administração, nos casos enumerados nos 
incisos I a XII e XVII do art. 78 da Lei Federal nº 8.666/93; 
II – amigável, por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo da licitação, desde que 
haja conveniência para a Administração. 
III – judicial, nos termos da legislação. 

 
§ 1º - O Contratado reconhece os direitos da Administração, em caso de rescisão administrativa 
prevista no art. 77 da Lei Federal nº 8.666/93. 
 
§ 2º - A rescisão administrativa ou amigável deverá ser precedida de autorização escrita e 
fundamentada da autoridade competente. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - Fica o presente contrato, para todos os efeitos de Direitos 
vinculados ao Edital do Pregão Eletrônico nº 14/2023.. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - Aos casos omissos neste instrumento, por ocasião da execução 
do objeto, serão aplicáveis a Legislação pertinente a espécie, nos termos do inciso XII do Art. 55 da 
Lei nº. 8.666/93, em sua atual redação. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DAS ALTERAÇÕES: O presente Contrato poderá ser alterado, nos 
casos previstos na legislação pertinente, para ajuste de condições supervenientes que impliquem em 
modificações. 
 
§ 1º  – Qualquer alteração nas condições ora estipuladas neste Contrato deverá ser feita mediante 
Termo Aditivo, devidamente assinado pelos representantes legais das partes. 
 
§ 2º - O critério de reajuste dos preços contratados será com base no Inciso XI do Art. 40, da Lei 
Federal n.º 8.666/93, em sua atual redação, e no mesmo percentual e data dos reajustes determinados 
pelo órgão competente do Governo Federal, ou da variação efetiva do custo da produção e preços 
atuais de mercado local ou regional, mediante pesquisa de preços, ou ainda na variação mensal do 
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IPCA/IBGE; 
 
PARÁGRAFO ÚNICO – Qualquer alteração nas condições ora estipuladas neste Contrato deverá ser 
feita mediante Termo Aditivo, devidamente assinado pelos representantes legais das partes. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DA PUBLICAÇÃO DO CONTRATO: Dentro do prazo regulamentar, 
o Contratante providenciará a publicação em resumo do presente contrato, na imprensa oficial do 
Município. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - FORO: O foro do presente contrato será o da Comarca de 
Sidrolândia/MS, excluído qualquer outro.  
 

E, para firmeza e validade do que aqui ficou estipulado firmam o 
presente termo, com 02 (duas) cópias de igual teor. 

 
Sidrolândia-MS, ___ de ________ de _____. 
          
 
 __________________________  _____________________________ 
                                
         Prefeita                                                                     CONTRATADA 
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ANEXO VI 

 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO DE MICROEMPRESA OU 
EMPRESA DE PEQUENOPORTE 

 
(NOME DA EMPRESA), inscrita no CNPJ/MF nº ____________________________, sediada 

à (endereço completo da empresa licitante), por intermédio de seu representante legal o(a) 

Srº(a) ________________________________________, portador(a) do Registro de 

Identidade (RG) sob nº _________________ e inscrito no CPF/MF sob nº 

__________________, juntamente com seu Contador ou Técnico Contábil, devidamente 

registrado no Conselho Regional de Contabilidade (CRC), DECLARA expressamente, sob as 

penas do art. 299 do Código Penal e demais legislações cabíveis, que: 

 

a) encontra-se devidamente enquadrada no porte empresarial de: 

 

[XXX] Microempreendedor Individual (MEI); ou 

[XXX] Microempresa (ME); ou 

[XXX] Empresa de Pequeno Porte (EPP). 

 

b) o valor da receita bruta anual da sociedade, no último exercício, não excedeu o limite 

fixado nos incisos I e II, art. 3º, da Lei Complementar nº 123/2006; 

 

c) não se enquadra em quaisquer das hipóteses de exclusão relacionadas no art. 3º, § 4º, 

incisos I a XI, da mesma Lei. 

 

Local e data. 

 

 

___________________________________ 

Assinatura do representante legal 

 

 

 

___________________________________ 

Nome completo 

Nº de registro no Conselho Regional de Contabilidade (CRC) 

Assinatura do Contador ou Técnico Contábil 

(com firma reconhecida) 
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